
:-;--£:::::_._;=-,:.:_-i:-=;,ir--:Í,-::à.::à;:::__:-

._`.r,~

ú*"¥'             Á

Á (0) PREGOEIRO (A3 DÂ PR
coMrssÃo i]E LiciTÀÇÃo
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REF.: PREGÃO ELETRÔNICO
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FEITURA MUN [C! PAL DE ACOP]ARA-CE

N92021.11.10.01-PE
ÁBERTÜRA DÁS PROPOSTAsi 8Z/12/2021 ÁS O9H15MIN
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â3E¥pÁ?¥ãâD¥MSEg¥&oos:g[RElgso:T:Éu:Ni:;;.:E,D:AN's=G;;í:E:N:o";;LPE:c;g:D;TâÁÍÊLESN:¥âíi%à%;o#.iâoj33Ék
"TERMEDlo  DE  SUA
EMPRESÃRIA,  RES]I)EN

ESENTANTE   LEÜÃL,  MARrÀ sALiDrA  gÃVALcã"TE  MELo,  BwoRcmDA,
]0ÃO  ALMIR  m  GOSTÁr  NÚMERO  43?Ã NOVA  H3RUSALÉM,  QUIXADÃ-CE,

OB}ETO:        GONTRAT4Çm    DE    EMPRESÃ   ESPECIAHZÂDÀ   PARA    PRESTAÇÃO    DE   SERVIÇOS    DE
MAN UTENÇÃO PREVENTltrü E CORRE"A EM EQülmMENTOS HOSPITALÃRES`E ODONTOLOGICOs, MÃO

§:8¥#DB":¥cEo#k"fi#+F#LE#i#¥oÚE%[SÍ¥L:%¥pFo¥¥g8§[#+cE?TCEONND£R#
PEn!.DO_DEIMPUGNAÇÃÜÂOEDITALPREGÃa_ELETBSSqrçQP¢g.:20Z1.11.10.01-PE:PM.FASEPO..Im&=z±.=
RELATwo A ouALrFlcACÃo TÉCNlcA. poR ESTAREM [NFRINGINDo Ás LEls.

SEGÜE EM ANEX0 RESOLUÇÃ0 218 DE 29 DE JÜNH0 DE 1973 CREÂ
SEGUE EM ANEXO PORTAR[A D0 INMETR0 Ng 65 DE 28 DE JANEIRt} DE 2015
SEGUE EM ANEXO LEr DE LrcITÂÇÕES 8,666/83
SEGUE EM ANEX0 LEI Ng 6.839 DE 30 DE OUTÜBR0 DE 1980
SEGUE EM ANEX0 PORTARIA N9 2.488, DE ZI DE 0UTUBRO DE 2011

N0 QUE DIZ RESPEIT0 A 0MISSÃ0 ÇONTIDA NO EBITAL DE LICITÂÇÃO REFERENTE A EXIGÊNCIÃ LEGAL
DE BOCÜMENTOS RELAT}VOS Â QUÃUFJCÂÇÃO TÉCNICÃ.

- DOS FATOS

Á  PREFEITURA   MÜNIG]PAL  DE  ACOPIARÂ-CE   ESTÁ   PROMOVEND0   UMA   LIciTAÇÃO   TIPO   PREGÃO
ELETRÕNÍCO, COM 0 0B}ETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESÀ ESPECIALIZÃDA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
!\ÁANUTENÇÃO  PREVENTivA  E  coRRET]vA  EM  £QüipAMENTos  HospmALAREs  E  oDONTOLOGicos,  MÃO  DE
oBRA EspECIAuZADA,  FORNEclMENTo DE MATERIAls,  pEÇAs E sEwlços pARA ÂrENDER As NECESslDADES DA
sECRETÂR!A MUNlclpAL DE sÀÚDE DQ  MUNlcípla  DE AcomRA/cE, coNFORME pRojETo BÁslco ftERMo DE
REFERÉNCIA EM AN EXQ AO EDITÂl.
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ART 30 DÂ LEI NQ 8.666 DE 21 DE }uNHo DE 1983, E NEM FORAM clT4nos osEQUIPAMENTOSBASICOS
QUE  UMA  UNIDADE BASICÂ  DE  SAÚDE  DEVE  CONTER DE ACORD0  CÜM A PORiARIÂ N9  2.488  DE  21
OUTUBR0 DE 2011 D0 M{N{STERI0 DÂ SÃÚBE.

- FUNDÂMENTOS:

•     DE ACORDO COM Â PORTARIÂ N9 2`488 DE 21 0ÜTUBRO DE 2011 DO  MrNISTERIO DA SÃÚDE AS
UNmADEs  BÃsiGÃs  DE  sAÚDE  ELwiAis  NBS  i)EVERÃo  cuMPRiR,  CÜMULÃTivÂMENTE  OS
sEGuiNTES REQürsiTos:  H  -  QUÁNTo Âüs  EQüipAMENTos, BEVEba nlspoR,  No  MINmo,  DE:
MACA GINEcolóGlcA; BALANCA ÀDÜLTo: BÃLÂNCÃ pEDmTRlcAí cEIADEIRA PÀRÃ VÁC"AS;
INSTRUMENTOS BÃSICOS PARÁ 0 LAEO"TÕRlo: MACR0 E MH:ROCENTRH"GA E MICROSCÓPI0
BHÜOCULÃR*    CdNTADOR    DE    CÉLÜIÁS,    ESPECTRQFOTóriEmo    E   AGITADOR    DE    "NE,

âíg=ç&VEAãkN¥QTEi%Aàlss.P¥OESM]E£#E#TDráú¥gE€OTúCE]OCN°##Dâ
ÜMA UNIDADE BÁSICÁ.

ft¥_ÊàTLAo¥%EQ#Eo¥oEUoEmuA#Q#Íovso:oENBAAL#AWÇ%TãoN¥FX#:MAo£ER¥ffNNQCT2f4%3,EETfíLÊE
2EB#Eo Z°#]G3%H¥Êí]§E£{3. DÃ  SAUBE  ESSES  EQÜ]PÁMENTos  sÃo  EssENciAs  EM  ÜM

•     coNFORME  PoR:TARtÀ  NQ  65  DE  zs  DE  }ÂNE|Ro  DE  zÜ15  Âs  EMPBESAs  DE  INSTAmçÃ0,
MANÜTENÇÃo     E     €oNSERTo     DE     INSTRUMENTos     DE     MEDrDAs     MÂTERIÃLIZADAs     E
INSTRUMENTOS  DE MEDIR Ü3ALÁNÇÂS E ESFIGMOMÂNOMETROS}, BEM  GOM0  0  §EU  PESSOÁL
TÉGN]CO,DEVEMESTfflAUTORIZADAS}"TOÂOINMETROPARÃPODEREMPRESTÀRSERVIÇOS.
0    INMETRO    NO    CUMPR[MENTO    DÂ    LEGISLÀÇÃo    ESPEGÍFnçA   INSPECIONA    E    FISCALizA
REGU,LARMENTE EMFRESAS E ÓRGÃ08 €ONTRA"NTES PÀRÂ E§SES DETERMINÂDOS SERVIÇOS,
SENDO ASSIM EMPRESAS QUE NÃO ESTÃÜ BEGULAmNTADÃS NO "METRO PÂRA ESSE TIPO DE
SERVIÇO    COM0    TAMBÉM    ÕRGÃOS    CONTRÂTANTES    QUE    GONTRATAM    EMPRESAS    NÃO
REGULARIZÃDÁS E AÜTORIZADÃS ESTÃO SU}EITOS AS PENAL{BÂDES DE POSSÍVEIS MULTAst
SOMENTE  ÃS  EMPRESAS  CREDENCIÂDÃS  PELO  rNMETRO  TEM  AÜTORIZAÇÃO  PARA  REALIZÀR

Ê8g]VG]#%SMBÂEN:#ME¥£ãg.#p°ÕE%8EP£FD°o§]ãàBA¥oDs:EmLACFRgv¥BDEEriãfAmRAFãÃÊELAAãERÀ"çÇÃÃo°EB£§
SÜBSTITÜ[ÇõES DOS SELOS POR MEI0 DE SELOS PRÓPRI0S, QUE CONTÉM A IDENTIFICAÇÃO  DO
SEU REGISTR0 DE CREDENCIÀMENTO. COLOCÂRÁ TAMBÉM Ã MARCÃ OFICIAL INDíCÃNDÓ QUE 0
1NSTRUMENT0 FO] REPA%DO, MOMENT0 EM QUE 0 E&ÜÍPÃMEHT0 ESTÁ SUJE]TO À ÜMA NOVA
VERIFICAÇÃ0 SVENTUAL} PEL0 lNMETR0

poRÉM,  NÃo  Fõl  soLlclTADo  No  EDIT"  os  REGísTRos  nAs  EMPRESAs  }uNTo  Áo  lpEM/
INMETRO, INSTITUT0 DE PESOS E MEDII)AS DO ]NMETR0 CE PÃRÃ MÂNUTENÇÃO E REPÁR0 EM
ESFIGMOMANÔMETR0   E   BALÃNÇAS.   SOMENTE   UMA   EMPRESÀ   REGISTRADA   NO   INMETR0
PÜDERÃ   SUBSTITUIR  0   SEL0   E   0   LÂCRES,  DOS   MESMOS.     UMA  EMPRESÂ   QÜE   NÃO   SEJA
AUTORIZADÀ   PEL0   IPEM   -CE   NÃO   PODERÃ   REPÁRAR,   CÂLIBRAR  E   SUBSTITUIR   PEÇAS,   E
PRINCIPÂLMENTE FAZER Ã SÜBSTITUIÇÃO D0 SEl.O E LACRE NOS EQÜIPAMENTQS, }Á QUE ESTES
SELOS SÃO FORNECIDOS À EMPRESÁS REGISTRÁDAS NO ]NMETRO-CE.
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®    A##á'ÉM CmRA  QÜÂND0  NoS D|Z No ART. 3o  DA  LE, 8.666,83
RELÁTIVÂÃQUALIFICÂÇÃOTÉCNICÂSEljlMITAÁ:

Ü&`

i ~ REGisTR0 0Ü "ScR{Ção NA ENTiDADE pRÜFiss[oNAL CoMPETENTE}

]ÍNrisiEAÊpã:g;ÊOL#;!gAo:#:Hà:{];ELff%ÍÇ¥%¥§Ís#Ã:¥oi:§:Ei¥oi}%:A;§:#;&TiriEON§T::[p:o:cgo§§EL§Mgpíi§§-

MEMBROSI)AEQUIPETÉCNICÂQUESERESPONSABJHZÃRÁPELOSTRABALHOS;

m - coMPROVAÇÃo, FORNEciDA pgLo ÕRGÃo LiciTÁNTE, DE QUE RECEBEU 0S DoCUMENTOS, E,

gg#gqDÇ%E§¥gà%?ÉPDAERAQougu##íoMUENCTooNg&floMBER¥:£çgE¥sàg7¥?àÊ#L¥]FTOARç¥ô:ÕESEDAs

lv ~ PROVA DE ÁTENDIMENT0  DE  REquISITOS PREVISTOS EM LEJ` E§PE€IAL,  QÜANDQ  FOR  Q
CASO.

*,

§Arãf]§PT¥ãã3¥ÁPÊ*g[REÍ#:E±DAÃSBREF;Fg¥[gâ#SE+Sgs:!ssEO#E3,'icAÃp¥àDTEs£Eâgg[fooà%gcçâg3
POR PESSOAS juRÍDlms DE "REITQ PÚBL]CO OU PRIVADO, nEvíDÀMENTE BEGISTRADOS NÂS
ENTIDADES PROFISS[ONAis C0MPETENTEs {cREÂ- €E, grif® nossü], LiMiTADAs Ãs ExrGÊNCíAS
A:(REDAÇÃODADAPELÃLEINÊ8.883,DE1994;};

i ` GAPAGiTAÇÃo TÉ£Nico-pROFissioNAL: coMPRovÁção. Do LiGiTANTE DE possuiR EM sEu
QUADRo  PERnqjulENTE, NÀ DÀTA pREvlsTA pARÃ ENTREGÀ DÀ pRoPoSTÀ, pROF]ssloNAL DE

gíLj;S£::;:#]:o8;:°EEg;%DTD:E:i:T:E[¥£À¥s§£¥REB::N::Ã:BLgiT¥áEáTEiE;cfx°ã¥i:iv¥N£u:ç;gT¥§
PÁRCEms I)E MAIQR RELEVÃNclA E vALÜR slGNIFlcÀTwo Do o8] ETo DÁ 1.IclTÁÇÃo, vEDADAS
As ExrGÊNCIAs DE QUÁ"TÍDADEs MÍNIMÃs ou pmzog MÁxlMos; {INCLuíDo pEm LEI Ng 8`883,
DE 1994)

TEND0  EM  VISTA  QUE  o  EDITÂL  NÃo  comÉM  Âs  ExÍGÊNcrÀ  NEGEssÀRrÂs  pÃRÃ  pARTIC{PAR  Do

:E&TB¥EpoDSEi#ENDoosÊSDs[[TMÃ[gEDâEEE¥sÁÕsR¥Eo¥¥ÚE]scTOAs8%LUEEc[EáÊáT#LEGàso#TçiÂioT¥i%NàE'
SERVIÇOSDOMESMOSEGMENTO,CONTEMESSÃSEXIGÊNG}ASBÁsrcÃSEIWDI`SPENSÁVE]s.

_ DO PEDIDO:

BASEADOS  E  AMPARADOS  PELA  PORTARIÃ  N9  65  DE  28  DE  }ANE{R0  DE  2015,  PEljo  ÁRT  30  DA  LEI
8.666/93  E PELÃ PORTARIÂ  NQ  2.488, DE  21 DE  0UTUBR0  DE 2011 SOLIGITAMQS A RET[F[CAÇÃO  DO
EBITAL E TERMo DE REFERENcm Do pREGÃo ELE'rRÔNr€o NÉE2ozl.o8.26.ü5o~pE-sMs:

•     APRESENTAR   REGISTR0    DA   EMPRESÃ   NO    INMETR0    PARÁ   EXECUÇÃO    DE   SERvlço   DE
MÂNUTENÇÃO  E/  OÜ  REPARO  EM BALANGAS  A PARTm DE  200KG  (CAPAcil]ADE I]E  pEso  DE
BALANÇAS MÉDICAS: €ONFORME PORTÃRIA FEDEjuL D0 INMETRO 233 DE 22 DE DEZEMBRO DE
1994   E   PORTARIA   NÕ   65,   nE   28   DE   ]ANEIRO   DE   2015,   ART.   10,   "DO   MINISTERIO   DO
BESENVOLVIMENTO,  INDÜSTRrA  E  COMERCIO  EXTERIOR  ONBE  DETERMINÀ  QUE  QUALQUER
CONSERTO   0U   MANÜTENÇÃQ   DE   MEDIDA   MATERIÂLIZÂDAS   E   íNSTRÜMENTOS   DE   MED[



#
B-AriÂ';  SOMEHTE  PODERA
METROLOGICO'&NMETRO.

SER   EXEGUTÂDÁ   POR   EMPRESA   REGrsTRA N00

®     ÃPRESENTÂR      REGISTR0      DA      EMPKESÀ      NO      "METR0      PÂRA     MANUTENçÕES      EM
ESFIGMOMÃNÕMETRos, crENs{oMETRoS coNFORME poRTARIA Ng 65+ DE 28  DE }ANEIR0  DE

ãoNID5ÉâgTÉá'|£oquME1%,uSA¥gàoERDGoo£ãÊR¥g%tvkMAFUT£'NI#DoÚÊERúÊDiDCAo#AETRíkomE¥DRí3E.....:...
INSTRÜMENTOS DE MEDíR SOMENTE PQDERÁ SER EXECÜTADÂ POR EMPRESÂ REGISTRADÂ NO
ÓRGÃO METROLÕGICO !NMETRO.

®     coMPRovÁção DE APTiDÃo REFERtDo  No rNciso  iiDo "cApuT" DESTE ARTiGo, No cÂso DAs
LICITAÇÕES  PERTINENTES  A  OBRÃS  SER:Vlços,  SERA  FEITÃ  POR  ATESTADO  FORNEcmo  POR
PESSOÂS  }URIPIGAS   DE  DIREIT0  PUBLIC0   0Ü   PRIVADO,  DEVIDÃMENTE   REGISTRADÜS   NAS
EN"DÁDES PROFISsloNÂ{S COMPETENTES ÇCREÁ-CE] CONFQRME ÁRT. `30 § 1Q DA LEI 8.666/93.

•     COMPROVAÇÃO  DA  LICITÁNTE  DE  POSSÜIR  EM  SEU  QÜABR0  PERMÂNENTE,  OU  TER  Â  SÜÂ

DISPOSÇÃ0,   PÓDEND0    SER   COMPROVÂDO   ATR4VÉS   DE'  CONTRÃT0   PROFISSIONAL   {EIS

EEEváDNA]¥ãN5¥'NTã]LSTs¥pDEQR,%¥,gGi§¥£DEô¥&ESN¥R{à:cE?Eci%E3àJguAã!FGTg°8¥]CE°9:J3X
RESOLÜÇÃO NeJ218, DE 29 DEJÜNHO DE 1973.      t

®     ATESTADO(S DE CAPACIDADE TECNIGA, EMIT]DO` {S)  POR PESSOA(S jüRIDICA  {S)  DE DIREITO

puBLlco  ou  pRlvÁDa, pREFERENclALMEN'rE, EM  pAPEL TIMBmDo  DÂÍS  EMPRESAS  (S) 0Ü
ORGAO (S TOMABO {ES) D0 SERvlço, DEVIDÁMENTEASSINABO.(S CÜM FIRMA RE£ONHEC}DÂ E
RESGITRÃDo  No  oRGÂS  CoMPETENTE  (£REÂ-cE),  £oMPRomNDo Ã  ÂPTIDAo  D0  I,lclTANTE
PARA  0  DESEMPENH0  DÁS  ATIV]DADES  PERT{NENTES  E  COMPÂTWE{S  EM  CARATERISTICAS,

QUANTIDABE§EPBAZO§CÜMÓOBjET0DESTÂLICITAÇÃ0,SEMQÜAISQUERRESTR[ÇÕES.

®

IMPERI0SO   ESCLÃRECER  QUE  A  ADMINISTRÃÇÃ0,  A0  TOMAR  0  REFER]D0   EDITAL  DE   LICITAÇÃO
DESCUMPRru 0 PRINCÍP]O bE BASILÂR QUE REGE 0 DIREITO ADMIN|STRATIVO E TÉCNICO, EM ESPECIAL
0   REGIME  DE  L[CITAÇÕES,  QÜÂL  SEJA:  0   PRINCÍP[O   DÂ   LEGÀLIDADE.     ÂSSIM   0S   PRINCÍPIOS  DÀ
RÃZOABILIDADE  DEVE"  PERMEÂR  TAIS  }ÜLGÁMENTOS  E  FÜNDÂMENTÃM-SE  NA  PRÓPRIÂ  LEI  DÁS
LICITAÇÕES  E,  NOS  MESMOS  PRECEITOS  QÜE  ARmMAM  CONSTITUCIO,NALMENTE  OS  PR!NCÍPIOS  DÂ
LEGALIDADE E DA FINÂL]DADE (ARTIGOS. 5° ]1, LXIX, 87 E 84 CF)

TAIS   DQCUMENTOS   SÃO   ESSENCIÃIS    PÁRÃ   GONTRATÂÇÃO   DE   ÜMÃ   EMPRESA   SOL{DA,   SERIÂ   E
COMPROMETIDÂ  COM   0   SERV[ÇO  A   SER   EXECUTÁDO.  S0B  PENA  P:ÀRÁ  SER   CONFIGÜRAD0  SÉRlos
PREJUÍZOS ÁO INTERESSE COLETIVO.

DrANTE D.o EXposTo AciMÂ E coM BASE NÀ LEGisLÃÇÃo ciTADA. REQUEREREM-sE A pRoCEDÊNC{A DA
pRESENTE  IMPuGmçÃo  Ao  ED]TAL  DE  pREGÃo  ELETRÔNIGo  Ng  2021.ülo.01-pE-  pARA  F"  DE

EãQpuREo¥E¥s%u:[ÊZE?áTFÓEiTOAOASAE%uMAE#Too¥?#E:£ÉRkAsixcc{L#NDocoMocoNDiçÃopARAPAR"ipAR

SÁLIENTA-SE QUE TÁL EXIGÊNCIA ACIMA MENCI0NADO, RELÂcloNÂD0 QUÂLIF]CAÇÃO TÉCNICÂ SÃO DE
EXTREMÂ  IMPORTÂNCIA  E  QUE  ASSEGÜRAM  À  VIDÁ  HUMANA,  UM  SERVIÇO  MAL  EXECUTÂDO,  SEM

:E§¥¥3%Ss'uSÁER¥oAPFis,#±L¥L¥R%>psffiEjLi:;âsMEOQARÍENMTEAs#gAp£§RpáE?TEDEÕRGÃoscoMPETENTEs
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•      SEGUE;PÊ¢&alffiExo REsoi,ÜÇÃ0 2is DE29 DE]uNH0 DE ig73 cREA
•      SEGÜEEM ÂNEXO PORTARIÂ D0 INMETRO N£ 65 DE28 DE}ANEIRo üE 2015
•       SEGUEEMANEXO LEI DELICITÂçÕES8.666/93
®       SEGÜEEMÀNEXO LEI N96.839BE 30DEOÜTUBRO DE 1980
•       SEGUE EM ANEXO POR:TARIAN92.48& DE 21DEOÜTUBRO DE ZQ11

_3.'`1...`'
1,

CÂS0 NÃO SEJAM ACAT4BOS NÂ ]NTEGRALIDÁDE NOSS0 PED]DO, ENCAMINHAREMOS 0 MESM0 PARA AS
ÂUTQRIDADEs   supERroREs   coMPETENTEs,  A   FIM   DE  AssEGumR   o   DIREITo   E   RESGUÂRDÁR  A
SEGURANÇÂ DA V[I)Â HUMÃNÀ E DO COLETIVO.

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO
REFERENTEAO PROGESS0 DE PREGÃO ELETRÔN]C0 N9 2021.11.10.01_PE

sEM MAis pAm o MOMENTo, NESTEs TERMos pEDiMosDEFERrMENTO.

S^'+,ití

QÜHÂDÁ-CE, 23 DE NOVEMBRO DE 2021

riatçpsi\`dt.±£Pm`á±(riíEL#Fmhm..-.-
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CR¥£;RSÉE4ri#míBoÔLOÊiá2£.

MARm§.mDüc##âicÃ}rTEMELo
C£F' 260,99Õ.¢03¢S



Ministério da Economia
Secretaria de Govemo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresan.al e lntegração
Secretaria do DesenvoMmento Econômico

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

23201360704

Código da Natureza
Jurídlca\

2062

N° de Matrlcula do Agente
Auxiliar do Comérclo

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Co

lLMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará
FI  FTRÍITl=r.N.r.r`Ç:  1 TnA _ ^^1=

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.Sa o deferimento do seguinte ato:

N°DE      CÓDIGO     CÓDIGODO
VIAS        DOATO     EVENTO QTDE    DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

11111111111111

CEE2000261748

ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTF`ATO/ESTATUTO

QUIXADA

Local

4 Dezembro 2020
Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:
Assinatura:
Telefone de Contato:

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

E DECISÃO SINGULAR                                                                                              E DECISÃO COLEGIADA
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

N_AIO   JJ.
Data                            Responsável

N_AIO    J_l
Data                            Responsável

Processo em Ordem
À decisão

11

Data

Responsável

DECISÃO SINGULAR

Processo em exigéncia. Wide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

2a Exigência                            3a Exigência

11
4° Exigência                        5a Exlgência

11
11

Data                              Responsável

DECISÃO COLEGIADA

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

11

Data

2. Exlgéncla                          3a Exlgencla

11
4a Exigôncia                        5° Exlgôncla

11
Voga'

Presidente da                 Turma

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do çeará
Certifico registro sob o n° 5498312 em 07/12/2020 da  Empresa  RS SERVICOS  ELETROTECNICOS  LTDA -ME,  Nire 23201360704 e  protocolo
201641160 -04/12/2020. Autenticação: 6E3D89DCEE9A452D756688759932336AA9AA6E. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 20/164.116-0 e o código de segurança DjBC Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 07/12/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretán.a-Geral.

"uàü##_    pàg.iig   *



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
Registro Digital

Capa de Processo

]dentificação dp processo                                                                                                                        !i
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador D ata                                       t'tí

20/164.1 16-0 CEE2000261748 04,12,2020                            !`!'

Í`lldentificaçãoqo(s)Assinante(s)ii

CPF Nome                                                                                                                                                                           i :`

260.996.403-04 MARIA SALIDIA CAVALCANTE MELO                                                                                         ` `

028.644.303-12 RODRIGO SAMPAIO MELO ANDRADE                                                                                       i
'

Páginaldel/

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n° 5498312 em 07/12/2020 da Empresa RS SERVICOS  ELETROTECNICOS  LTDA -ME,  Nire 23201360704 e protocolo
201641160 -04/12/2020. Autenticação: 6E3D89DCEE9A452D756688759932336AA9AA6E. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.j.ucec.ce.gov.br e infome n° do protocolo 20/164.116-0 e o código de segurança DjBC Esta cópia foi
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CONSOLID_ACÃO DE CONTRATO SOCIAL

BÍ±isERVIC;OS ELETFIOTECNICOS LTDA ME

Os     abaixo-assinados     MARIA    SALÍDIA    CAVALCANTE
MELO,  brasileira,  natural  de  Fortaleza(CE),  nascida  em  19.05.1967,  divorciada,
empresária,  CPF  N9  260.996.403-04  e  ldentidade  N9  93002137682  SSPDS-CE,
residente e domiciliada à Flua João Almir da Costa N.g 437,  Nova Jesusalém,  em
Quixadá(CE),    Cep.    63.906-042   e    FIODRIGO   SAMPAIO    MELO   ANDFIADE,
brasileiro,    natural    de    Fortaleza(CE),    nascida   em    22.08.1990,    casado    com
comunhão    parcial    de    bens,    empresário,    CPF    N9    028.644.303-12    e    RG
2005009127021   SSPDS-CE,  residente  e  domiciliado  à  Rua  9  (LOT  RENASCEF}
11),  N.9  51,  Planalto  Fienascer,  em  Quixadá(CE),  Cep.  63.901-200,  únicos  sócios
componentes   da  sociedade   empresária   limitada  que   gira  nesta  praça  sob  a
denominação    social    RS    SERvlços    ELETROTECNICOS    LTDA    ME,    com
endereço  à Av. Jesus  Maria José,  N.9 2319  Letra A,  Bairro Jardim  dos  Monólitos,
em  Quixadá(CE),  Cep.  63.909-003,  CNPJ  N.9  86.741.840/0001-20,  com  registro
na Junta Comercial do  Estado do Ceará sob o NIFIE 2320136070-4 por despacho
em  23.12.2010,  modificado  posteriormente  pelo  AC-20142821110  por  despacho
em  11.11.2014,  e  AC-20170111288  por  despacho  em  20.01.2017,  AC-5053527
em    18.01.2018,    AC-5493879    em    27.11.2020,    resolvem    de    comum    acordo
consolidar as cláusulas em vigor do mencionado contrato e alterações posteriores,
como segue:

1 -A empresa usará a denominação social de RS SERVIÇOS ELETROTECNICOS
LTDA ME,  com  endereço  à Avenida Jesus  Maria José,  N.9 2319  Letra A,  Jardim
dos   Monólitos,   em  Quixadá(CE),   Cep.  63.909-003,  ficando  eleito  o  foro  desta
Comarca para qualquer ação fundada na presente consolidação.

11 -A Sociedade  poderá ter filiais,  construir representantes  nesta ou  em qualquer
outra cidade do Brasil, embora nesta data não possua.

111 -0 objeto da sociedade é:

-    33.12-1/03    -    Manutenção    e    Reparação    de    Aparelhos    Eletromédicos    e
E]etroterapêuticos e Equipamentos de lrradiação;
-  2660-4/00  -  Fabricação   de  Aparelhos   Eletromédicos   e   Eletroterapêuticos   e
Equipamentos de lrradiação;
-33.12-1/02 -Manutenção e Reparação de Aparelhos e lnstrumentos de Medida,
Teste e Controle;

Continua
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Continuação da consolidação do contrato social F]S Serviços Eletrotécnicos Ltda.

-   33.13-9/01   -   Manutenção   e   Reparação   de   Geradores,   Transformadores   e
Motores Elétricos;
-  33.13-9/99  -  Manutenção  e   Reparação  de  Máquinas,  Aparelhos  e  Materiais
Elél:ricos não Especificados Anteriormente;
-3314-7/04 -Manutenção e Reparação de Compressores;
-3314-7/07 -Manutenção e Reparação de Máquinas e Aparelhos de Fiefrigeração
e Ventilação para uso lndustrial e Comercial;
-3314-7/10  -Manutenção  e  Fieparação  de  Máquinas  e  Equipamentos  para  uso
Geral não Especificados Anteriormente;
-   33.19-8-00  -  Manutenção   e   Reparação   de   Equipamentos   e   Produtos   não
Especificados Anteriormente;
-4120-4/00 -Construção de Edifícios;
-4292-8/01 -Montagem de Estruturas Metálicas;
-4292-8/02 -Obras de Montagem lndustrial;
-4321 -5/00 - Instalação e Manutenção Elétrica;
-4322-3/02 -llnstalação e Manutenção de Sistemas Centrais de Ar Condicionado,
de Ventilação e F]efrigeração;
-    4618-4/01     -    Flepresentantes    Comerciais    e    Agentes   .do    Comércio    de
Medicamentos, Cosméticos e Produtos de Perfumaria;
-4645-1/01  -Comércio Atacadista de  lnstrumentos e Materiais para uso Médico,
Cirúrgico,  Hos\pitalar e de Laboratórios;
-4645-1/03 -Comércio Atacadista de Produtos Odontológicos;
-4742-3/00 -Comércio Varejista de Material E]étrico;
-4744-0/99 -Comércio Varejista de Materiais de Construção em Geral;
-4751-2/01  -Comércio  Varejista  Especializado  de  Equipamentos  e  Suprimentos
de lnformática;
-  4757-1/00   -   Comércio   Varejista   Especializado  de   Peças   e  Acessórios   para
Aparelhos     Eletroeletrônicos     para     uso     Doméstico,     exceto     lnformática     e
Comunicação;
-4773-3/00 -Comércio Varejista de Artigos Médicos e Ortopédicos;
-4789-0/05 -Comércio Varejista de Produtos Saneantes Domissanitários;
- 7112-0/00 -Serviços de Engenharia;
- 7739-0/02 - Aluguel  de  Equipamentos  Científicos,  Médicos  e  Hospitalares,  sem
Operador;
-9511-8/00  -F]eparação  e  Manutenção  de  Computadores  e  de  Equipamentos
Periféricos.

lv  -0  capital  social  é  de  FI$  100.000,00(cem  mil  reais)  dividido  em  1.000(mil)

ãtuo:tâ:::nvcae':tred::ÓSc,laooriÀOÉiÊmsÀe.:,iÉ!ÁagÂvuFLaétAOLat:eMtÉLàte6gor3tisze:g:enn:âts;
quotas  de  R$  100,00(cem  reais),  e  pertencente  ao  sócio  RODRIGO  SAMPAIO
MELO ANDR'ADE 400(quatrocentas) quotas de F]$ 100,OO(cem reais).

Continua
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Continuação da consolidação do contrato social F]S Serviços Eletrotécnicos Ltda..

V - A responsabilidade dos sócios  restringe-se ao valor de suas cotas do capital,
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. -Artigo
1052 do Código Civil.

VI  -    A  administração  e  uso  da  denominação  social    será  exercida  pela  sócia
administradora   MARIA   SALÍDIA   CAVALCANTE   MELO,   com   os   poderes   e
atribuições de administradora podendo assinar pela sociedade sendo autorizadai o
uso   do   nome   empresarial,   vedado,   no   entanto,   em   atividades   estranhas   ao
interesse social  ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou
de   terceiros   bem   como   onerar   ou   alienar   bens   imóveis   da   sociedade   sem
autorização   do   outro   sócio,   é   ineficaz  em   relação   a  terceiros  qualquer  parte
separado,  contrário  ao  disposto  no  instrumento  do  contrato -Artigo  997.  Vl,  do
Código Civil 2002.

VII  -  A  sociedade  poderá  se  dissolver  por  livre  acordo  entre  os  sócios  ou  pelo
falecimento  de  qualquer  um  deles.  Ocorrendo  o falecimento  de  qualquer  um  dos
sócios,  será levantado  um  balanço geral de encerramento e os  haveres do sócio
falecido, serão pagos aos seus legítimos herdeiros.

VIII  -  A  Pessoa  Jurídica,   doravante  sob  a  forma  de  sociedade,   iniciou  suas
atividades em 10.02.1994 e sua duração será por tempo indeterminado.

lx  -  Ambos   os   Sócios   MARIA  SALÍDIA  CAVALCANTE   MELO   e   RODRIG0
SAMPAIO  MELO  ANDRADE  fará jus  a  uma  retirada  "pró-Iabore"  mensal,  a  ser
estabelecido de comum acordo,  não podendo ultrapassar os limites estabelecidos
pelo Regulamento do lmposto de Flenda em vigor.

X -   Anualmente,  ou seja,  em  31  de dezembro,  será levantado  um  balanço  geral
da  sociedade  e  os  lucros  ou  prejuízos  então  apurados,  serão  suportados  pelos
sócios,  na proporção de suas cotas de capital, ou seja,  60°/o (sessenta por cento)
para a sócia MARIA SALÍDIA CAVALCANTE MELO e 40°/o (quarenta por cento)
para o sócio RODRIGO SAMPAIO MELO ANDRADE.

Xl - Nenhum dos sócios poderá transferir ou ceder sua cota de capital a terceiros
sem o expresso consentimento dos outros sócios.

Xll   -   Ficam   assim   consolidadas   as   cláusulas   em   vigor  do   contrato   social   de
23.12.2010   e   alterações   posteriores.   XII-      Os   casos   omissos   no   presente
instrumento,   serão   solucionados   pelos   sócios   de   comum   acordo,   obedecidos
naturalmente as Leis e regulamentos que regem a espécie.

Continua
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Continuação da consolidação do contrato social RS Serviços Eletrotécnicos LTDA.

XIll-   Os casos omissos no presente instrumento, serão solucionados pelos sócios
de comum acordo, obedecidos naturalmente as  Leis e regulamentos que regem a
espécie.

DECLAFiACÃO:   Os sócios administradores declaram sob as penas da lei, de que
não estão impedidos de exercer à administração da sociedade, por [ei especial, ou
em virtude de condenação criminal,  ou por se encontrarem sob os efeitos dela,  a
pena que vede,  ainda que temporariamente,  o  acesse  a cargos  públicos,  ou  por
crime  falimentar,   de   prevaricação,   peita  ou  subomo,  compulsão,   peculato,   ou
contra a economia popular,   contra o sistema financeiro   nacional,  contra normas
de  defesas  da  concorrência,  contra  as  relações  de  consumo,  fé  pública,  ou  a
propriedade-Artigo  1.011,  Parágrafo.1.9, do Código Civil -2002)

E por estarem  assim justos e contratados,  assinam  digitalmente
o presente instrumento de consolidação.

Quixadá(CE), 03 de Dezembro de 2020

-Maria salídia cavalcante Melo -              -F=odrigo sampaio Melo Andrade -
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ldentificação d,Ó(s) Assinante(s)
CPF Nome

260.996.403-04 MARIA SALIDIA CAVALCANTE MELO

028.644.303-12 RODRIGO SAMPAIO MELO ANDRADE
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ãiâtveeTnaoNdaociEosTãàged5eg:sat::deEmpresasMercanti-SINREM
Secretan.a de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO -REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa RS SERVICOS ELETROTECNICOS LTDA -ME, de
NIRE 23201360704 e protocolado sob o  número 20/164.116-0  em 04/12/2020,  encontra-se registrado  na
Junta   Comercial   sob   o   número   5498312,   em   07/12/2020.   0   ato   foi   deferido   eletrônicamente   pelo
examinador Jairo Bezerra Lira.                                                          Í
Certifica o registro, a Secretária-Gçral, Lenira Cardo.so de Alen.car Seraine. Para sua validação, deverá ser
acessado       o       sitio      eletrônico  `\d,o       Portal      de      Serviços      /      Validar      Documentos       (http://
portalservicos.juéec.ce.gov.br/Portal/p`ages/imagemprgcesso/viaunica.jsD   \\e     informar     o     número     de
protocolo e chave de segurança.                                                                                     \
Capa de Processo

*§                      ^+                                       ASsyínan{e(S}       .%

CPF Nome                                                                                                                                  ``     \^S.,`

260.996.403-04 MARIA SALIDIA CAVALCANTE MELO                                                         `   \`\
028.644.303-12 RODRIGO SAMPAIO MELO ANDRADE

Documento principal     `  \                                                                                                                      `  `  '.`'
!                    m  h    *                                   Assirftante{s}      +£üú     ^`

CPF Nomé                                                                                                               `~          `~-                                             í'      ,<

260.996.403-04 MARIA §ALIDIA CAVALCANTE MELO              `.:\  `                                  \     t
028.644.303-12 ROD,RIGO SAMPAIO MELO ANDRADE                                                     `    :`

07/12/2Ç)20, às 09:10 conforriie`\borário óficial'de BrasíJia.
-\`

.r`  ,  _

'`         }`,

Fortaleza. Segunda-feira, 97 de Dezemb^ro ge 2020               'it   <i.;.

Documento  assinado  eletrõpicamente !por  Jairo  Bezerra  Lira,  Servidor(a)  Público(a),  em

A autencidade desse documento pode ser conferida no Dortal de servicos da iucec
informando o número do protocolo 20/164.116-0.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO
Registro Digital

0 ato foi deferido e assinado digitalmente por :

ldentificação dtp(s) Assinante(s)                                                                                                                       i
CPF Nome                                                                                                                                                               !

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE                                                                             !

Fortaleza. Segunda-feira, 07 de Dezembro de 2020
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22/06/2021

e

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
[

NÚMERO  DE INSCRlçÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DAIA DE ABERTUFU
86.741.840/0001.20 21/02/1994
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

RS SERVICOS ELETROTECNICOS LTDA

TITULO  DO ESTABELECIMENTO (NOME'DE FANTASIA)

ELETROMED

CÓDIGO E DESCRlçÃO  DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

33.12-1-03 -Manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação

CÓDIGO E DESCRlçÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

26.604-00 -Fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação
33.12il-02 -ManLitenção e reparação de apare]hos e instrumentos de medida, teste e controle

33::3:3::;:#â::::::ã::::Bâ:â:ã:ã::eárãgionraess,,áFanr:i:::aed:raet:r?aTso:Pért:Fc::étnràcoo:specificadosanten.omente
33.14-7-04 -Manutenção e reparação de compressores
33.14-7.07 -Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e
comercial
33.14-7-10 -Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente
33.19.8.00 -lv[anutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
41.204-00 -Construção de edifícios

í2:32:3:8í:ggrnaEgdeemmdoenàs:Eu:uirnadsugter:âlicas
43.21-5-00 -Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-02 -lnstalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
46.184-01 -Representantes comerciais e agentes do comércio de medicamentos, cosméticos e produtos de perfumaria
46.45-1.01 -Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.45-1-03 -Comércio atacadista de produtos odontológicos
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 -Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.57il-00 -Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação

CÓDIGO  E DESCRlçÃO  DA NATUREZA JURIDICA

206-2 -Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV JESUS IVIARIA JOSE

BAIRRO/DISTRITO

JARDIM DOS MONOLITOS

ENDEREçO ELETRÔNICO
CONTATO@ELETROMEDSERVICE.COM.BR

COMPLEMENTO

LETRA A

MUNICIPIO

QUIXADA

TELEFONE

(88) 2147-1381

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
=*===

S ITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTfuL

SITUAÇÃO ESPECIAL
iiiiiiii

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
J.iiiÁÁÁá

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/06/2021  às 13:54:48 (data e hora de Brasília). Página:  1/2
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22/06/2021

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÚMERO  DE INSCRlçÃO COIVIPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTUFU
86.741.840/0001-20 21/02/1994
MATRIZ CADASTRAL

NOM E EMPRESARIAL

RS SEFWICOS ELETROTECNICOS LTDA

CÓDIGO  E DESCRlçÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

47.73-3.00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
47.89-0-05 -Comércio varejista de produtos saneantes dom is§anitários
71.12.0-00 -Serviços de engenharia
77.39-0-02 -Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador
95.11-8-00 -Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CÓDIGO  E DESCRlçÃO  DA NATUREZA JURIDICA

206-2 -Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV JESUS MARIA JOSE

BAIRRO/DISTRITO

JARDIIVI DOS IVIONOLITOS

ENDEREçO ELETRÔNICO

CONTATO@ELETROMEDSERVICE.COM.BR

COMPLEMENTO

LETRA A

MUNICIF'lo

QUIXADA

TELEFONE

(88) 2147-1381

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*ááá^

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
"Á**á*

e

DATA DA SITUAÇÃO ESPECLAL
i i i i.ii i i

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/06/2021  às 13:54:48 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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03/09/2020 L8666consol

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEl  1\1° 8.666,  DE 21  DE JUNl+O  DE 1993

Texto com piÉÉg

Mer"gem de veto
(Vide Decreto n° 99.658, cle 1990).
.Mde Decreto n° 1.054, de 1994).
.(Vicle Decreto n° 7.174,  cle 2010)
.(\/ide Medida Provisória n° 544, de 2011)
.tri\/ideLein°12.598,_de2012)
.(Vide Lei n°  13.800,  de 2019)

Regulamenta   o   art.   37,   inciso   Xxl,   da   Constituição
Federal,  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública e dá outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DASD,SP%asp,ÍéuàoE'SGERA,S

Seção I
Dos Princípios

Art.  1Q    Esta  Lei  estabelece  normas  gerais  sobre  licitações  e  contratos  administrativos  pertinentes  a  obras,
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo  único.    Subordinam-se  ao  regime  desta  Lei,  além  dos  Órgãos  da  administração  direta,  os  fundos
especiais,  as autarquias,  as fundações públicas,  as empresas públicas,  as sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 29  As obras, sewiços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da
Administração    Pública,    quando   contratadas   com   terceiros,    serão   necessariamente   precedidas   de   licitação,
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único.   Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre Órgãos ou entidades
da  Administração  Pública  e  particulares,  em  que  hai.a  um  acordo  de  vontades  para  a  formação  de  vínculo  e  a
estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art.  39    A  licitação  destina-se  a  garantir  a  observância  do  princípio  constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada
e  j.ulgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios  básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da
igualdade,   da  publicidade,   da  probidade  administrativa,   da  vinculação   ao  instrumento   convocatório,   do  i.ulgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos.

.(BÊgulamento).                  .(BÊgulamento).

§ 19  É vedado aos agentes públicos:

.(BÊÉÊjçããão dada pela Lei n° 12.349, de 2010)             .(BÊgulamento)`

res`uir,jarr, cL. ftustreni c seu
da  sede  Gu  dcm,icí!:c  c:cs  ;:ci
cbjetc dc ccrid.atct
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ou irrelevante para o específico objeto do contrato,  ressalvado o disposto nos §§ 59 a 12 deste artigo e no aÉíL39j±aLÊi
n9LÊ=24§, de 23 de outubro de l 991 ;                        .(BÊdaçãão dada pmla Lei n° 12.349, cle 2010).

11  -  estabelecer  tratamento  diferenciado  de  natureza  comercial,  legal,  trabalhista,  previdenciária  ou  qualquer
outra,   entre  empresas  brasileiras  e  estrangeiras,   inclusive  no  que  se  refere  a  moeda,   modalidade  e  local  de
pagamentos,   mesmo   quando   envolvidos  financiamentos  de  agências   intemacionais,   ressalvado   o   disposto   no
parágrafo seguinte e no aÉí£Ê; da Lei nsLÊí24Ê, de 23 de outubro de 1991.

§ 29   Em  igualdade de  condições,  como critério  de desempate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,
aos bens e serviços:

! - prcduz!c:c3 cu prestac:cs pcr êmprêsas bras!!eiras c
de 2010).

11 -produzidos no País;

111 -produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

(BÊ±£9gadg_pela Lei n° 12.349,

±, de 2CI C}.
::!  -  prc

.\. `-__Tl,T _.-1 r-,' ,',T_,-_ .,-,.--.. _ ...-- ' ---' ' '.,

lv  -  produzidos  ou  prestados  por  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no  desenvoMmento  de  tecnologia  no
.(lncluíclo  pela  Lei  n°  11.196,. cle 2005),País.

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilüdo da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.                         .(lncluído pela  Lei  n°  13.146, de 2015)     .(\{!gênçiÊ).

§ 39  A licitação não será sigilosa,  sendo  públicos e acessíveis ao  público os atos de seu  procedimento,  salvo
quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva aberiura.

§ 4° Vetado).                           .(lncluíclo pela Lei n° 8.883, de l994).

§ 59  Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para:
p>eia Lei n° i3.i46, cie 2ol5)    (\£igê!]ç!a)

.(BÊÉção dada

1  - produtos manufaturados  e para serviços nacionais que atendam  a nomas técnicas  brasileiras;  e
.(incluído p]ela  Lei n°  13.146,  cle 2015).     .Q4gÊnÊiÊ)

11  -bens  e  serviços  produzidos  ou  prestados  por empresas  que  comprovem  cumprimento  de  reserva  de  cargos
prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  de
acessibilidade previstas na legislação.                   (lncluído pela Lei n° 13.146, de 2015).    L|gênÊiÊ).

JE±±O_JL~^-,~^-^  J^  .-^J:^.Jà-^:^  -^-_-^.1,..^   .-^.,:^^    ~"..^  J^  .-^J...^^  ^,,  ~m.^^  J^  ^^ni:^^.--~n--^f^-^__.^
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§  69     A   margem   de   preferência   de   que  trata   o   §   59  será  estabelecida   com   ba
periodicamente,  em prazo não superior a 5  (cinco)  anos,  que  levem em consideração:
12.349,  cle 2010).                       .Mde Decreto n° 7.546,  de 2011).                          .(\/ide  Decreto
.Mde Decreto n° 7.713, de 2012).                  .(Vide Decreto n° 7.756, de 2012).

m   estudos   revis.
.(lncluído  pela  Lei

] -geração de emprego e renda;                   .(Induído pela Lei n° 12.349, de 2010)                         \

ll -efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais;                         .(lnc]uído  p2Ê!a
2QÍQ).

lll -desenvolvimento e inovação tecnológica rea[izados no país;                  .(lncluído pela Lei n° 12.349, de 2010).

lv -custo adicional dos produtos e serviços; e                      .(Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)

V -em suas revisões, ,análise retrospectiva de resultados.                   `(lncluído pela Lei n° 12.349, de 2010).

§ 79  Para os produtos manufàturados e serviços nacionais resukantes de desenvoMmento e inovação tecnológica
realízados  no  País,  poderá  ser estabelecido  margem  de  preférência  adicional  àquela  prevista  no  §  59.
.(lncluído pela Lei n° 12.349, cle 2010).                      .Mde Decreto n° 7.546, cle 2011)

§ 89  As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se referem os
§§  59 e  7Q,  serão  definidas  pelo  Poder  Executivo federal,  não  podendo  a  soma  delas  ultrapassar o  montante  de  25%
(vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços estrangeiros.
no  12.349,  de 2010).

JEme_^__Ji,Lh--:-=

.(Vicle Decreto n° 7.546,  cle 2011 ).

; r,cs §§ 59r69e€Ê deste artigo n

.(lncluído  pela  Lei

ÉÊE,  de £CI C).

§ 99  As disposições contidas nos §§ 59 e 7Q deste ariigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja capacidade
de produção ou prestação no país seja inferior:                             .(Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)           .(Vide Decreto n°
Zff, de 2011 )

l -à quantiidade a ser adquirida ou contratada; ou                       .(lncluído pela Lei n° 12.349, de 2010).

11 -ao quantitativo fixado com fundamento no § 7Q do art. 23 desta Lei, quando fór o caso.
pela Lei n° 12.349, de 2010)

§  10.   A  margcm  de  preferênc]a  a  que  se  refere  o  §  6Ê será  estendlda  aog  beng  e  serv]ço{
Estac:cs rar!es c:c ?vEercadc Ccrr,uni  dc  Sul - Merccs.u:,  apés a  ra'u.ficaçáG dc  rrctccc:c c!e Ccr,`u-ataç
Pvlerccsu!,  ce!ebrac:c  err,  £C  de  ju!r,c  c!e  2CCS,  e  pcc:erá  ser  6ster,dida,  tcLLa!  Gu  parcia!nier.te,  ac3-

.(lncluído

§  10.   A margem de preferência a que se refere o §  59 poderá ser estendida,  total  ou  parcialmente,  aos  bens  e
.(lncluído pela  Lei  n°  12.349,serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul.

cle 2010).                     Mde Decreto n° 7.546, de 2011),

ii-idus`uia:,  tecr,c:ég:ca  c>u  ac6ssc  a  ccr,d!ç5es  .v'ar,tajcsas  de  f:r,ar,c!arr,6r,tc,   curr,.u!ati`v'amer,te  ci;   riãc,   r,a  fcrTTia
estabe:ec:c!a pe!c.r-`oder Exêc'uií`v.c Federa:.                              .(:r,c:'u'ídc pe;a rvlec!ic:a  rrc'vis5ria r,° 495,  de £010}

§ 11.   Os edftais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia j.ustfflcatíva da
autoridade  competente,  exigir que  o  contratado  promova,  em  fàvor de  órgão  ou  entidade  integrante  da  administração
pública  ou  daqueles  por ela  indicados  a  pariir de  processo  isonômico,  medidas  de  compensação  comercial,  industrial,
tecnológica ou  acesso  a  condições  vantaj.osas  de financiamento,  cumulativamente ou  não,  na fórma  estabelecida  pelo
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`(lncluído pela  Lei  n°  12.349,  cle 2010).

¥i.;Íf.CÍ:::±:Íri¥Í??c|,::ii;jí:d^à:g_í:U:v:otím:i=^;96i:aÊjcedpcránd:ÉÊ_ioíi8:i|¥C.ri[^oe.ÍSi,::Í::i?ÁÊ.¥

E:âed,:i,sásiiecTaaçsã`gegic:,o±

ÍÊi de £01 C).

§12.Nas®ntraúst`esdestinadasàimpianbsto,mamenstoeaoaperiipamentodossistema\s\d5;£Í
de  informação  e  comunicação,  considerados  estratégicos  em  ato  do  Poder  Executivo
restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o processo produtivo básico.
de que trata a±ÊiifJJ2íÍZÊ, de ll  de janeiro de 2001.                        .(Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010).
Decreto n° 7.546,. cle 20|.1.)

§  13.   Será divulgada na internet,  a cada exercício financeiro,  a relação de empresas favorecidas em
do  disposto  nos  §§  59,  7Q,10,11   e  12  deste  artigo,  com  indicação  do  volume  de  recursos  destinados  a  cada  uma
delas.                          .(Incluído..pela Lei n°  12.349,. cle 2010)

§  14.   As  preferências  definidas  neste  artigo  e  nas  demais  normas  de  licitação  e  contratos  devem  privilegiar
tratamento díferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porie na fórma da lei.
pela Lei Complementar n° 147, cle 2014)

0

§  15.   As  preferências  dispostas  neste  ariigo  prevalecem  sobre  as  demais  preférências  previstas  na  legislação
quando estas fórem aplicadàs sobre produtos ou serviços estrangeiros.                   .(lncluído pela Lei complementar n° 147,
de 2014).

Art. 49 Todos quantos pariicipem de licftação promovida pelos Órgãos ou entidades a que se refere o ari.1° têm
direfto  público  subjetivo  à, fiel  observância  do  periinente  procedimento  estabelecido  nesta  lei,   podendo  qualquer
cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos
trabalhos.

Parágrafo  único.  0  procedimento  licitatório  previsto  nesta  lei  caracteriza  ato  administrativo  foma[,   seja  ele
praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. 5Q   Todos  os valores,  preços  e  custos  utilizados  nas  licftações terão  como  expressão  monetária  a  moeda
corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, no pagamento
das obrigações relatívas ao fómecimento de bens,  locações,  realização de obras e prestação de serviços,  obedecer,
para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando
presentes   relevantes   razões   de   interesse   público   e   mediante   prévia   justmcativa   da   autoridade   competente,
devidamente publicada.

§  19    Os  créditos  a  que  se  refere  este  ariigo  terão  seus  valores  corigidos  por  critérios  previstos  no  ato
convocatório e que lhes preservem o valor.

§  2°  A  cc,Têçãc  de  quô  trata  c
atênd6rar, ac}s c+-édr.cs a que se refere.

§ 29   A  correção  de  que trata  o  parágrafo  anterior cujo  pagamento  será feito junto  com  o  principal,  correrá  à
conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se reférem.                              .(BÊdaçãg
dadapela Lei n° 8.883, cle 1994),

§ 3Q  Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso  11  do art.  24,  sem  prejuízo do que dispõe seu  parágrafo  único,   deverão ser efetuados  no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura.                  (lncluído pela Lei n° 9.648,.de l998).

Art.  5Q-A.     As  normas  de  licitações  e  contratos  devem   privilegiar  o  tratamento  diférenciado  e  fàvorecido  às
microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei.                  .(lncluído pela Lei complementar n° 147, de.2014)

Das Definições

Ari. 69  Para os fins desta Lei, considera-se:

1  -  Obra  - toda  construção,  reforma,  fabricação,  recuperação  ou  ampliação,  realizada  por execução  direta  ou
indireta;
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11 -Serviço -toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Adm
demolição,  conserio,  instalàção,  montagem, operação,  conservação.  reparação,  adaptação,  ma
locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;

111 -Compra -toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma sÓ vez ou parc

lv -Alienação -toda transferência de domínio de bens a terceiros;

io, tais comd
o, transporie,

damente;

V  -  Obras,  serviços  e  compras  de  grande  vulto  -  aquelas  cujo  valor  estimado  seja  superior  a  2
cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso 1 do art. 23 desta Lei;

Vl  -  Seguro-Garantia -  o  seguro  que garante  o fiel  cumprimento  das  obrigações  assumidas  por empresas  em
licitações e contratos;                                                                                                                                                                                                 i

Vll -Execução direta -a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios;

mcdaJ!dades:

0

'L

VllI  -  Execução  indireta  -  a  que  o  Órgão  ou  entidade  contrata  com  terceiros  sob  qualquer  dos  seguintes\
regimes:                  .(BÊÉção dada pela Lei n° 8.883, de l 994)

a) empreftada por preço global -quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço cerio e total;

b)  empreitada  por  preço  unftário  -  quando  se  contrata  a  execução  da  obra  ou  do  serviço  por  preço  cerio  dev
unidades deteminadas;

c;\^vTALr`C;

c) Wetado).              (BÊÉção dada pela Lei n° 8.883, de l 994)

d) tarefa - quando se ajusta mãode-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fómecimento de
materiais;

e) empreitada integral\ -quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo todas as
etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao
contratante em  condições de entrada em  operação,  atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em
condições  de  segurança  estrutural  e  operacional  e  com  as  características  adequadas  às  finalidades  para  que  foi
contratada;

lx -  Projeto  Básico - conjunto  de  elementos  necessários  e suficientes,  com  nível  de  precisão  adequado,  para
caracterízar  a  obra  ou  serviço,  ou  complexo  de  obras  ou  serviços  objeto  da  licitação,  elaborado  com  base  nas
indicações  dos  estudos  técnicos  preliminares,  que  assegurem  a  viabilidade  técnica  e  o  adequado  tratamento  do
impacto ambiental do empreendimento, e que possibilíte a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do
prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a)  desenvolvimento  da  solução  escolhida  de foma  a fómecer visão  global  da  obra e  identificar todos  os seus
elementos constítutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas,  suficientemente detalhadas, de fóma a minimizar a necessidade de
refomulação  ou  de  variantes  durante  as  fases  de  elaboração  do  projeto  executivo  e  de  realização  das  obras  e
montagem;

c)  identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra,  bem como
suas   especificações   que   assegurem   os   melhores   resultados   para   o   empreendimento,   sem   frustrar  o  caráter
competitivo para a sua execução;

d)  infomações  que  possibilitem  o  estudo  e  a  dedução  de  métodos  construtivos,  instalações  provisórias  e
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e)  subsídios  para  montagem  do  plano  de  licitação  e  gestão  da  obra,  compreendendo  a  sua  programação,
estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

0  orçamento  detalhado  do  custo  global  da  obra,  fundamentado  em  quantitativos  de  serviços  e forneciment
propriamente avaliados;

X -  Projeto  Executivo  -  o  conjunto  dos  elementos  necessários  e  suficientes  à  execução  completa  da  obra,  de
acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT;
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XI  -Administração  Pública -  a  administração  direta  e  indireta  da  União,  dos  Estados,  do  DisjÉto  Federal  e  dos
Municípios,  abrangendo  inclusive  as  entidades  com  personalidade ].urídica  de  direito  privado  so
público e das fundações por ele instituídas ou mantidas;

concretamente;

controle  do  poder

X[l  -Administração -Órgão,  entidade  ou  unidade administrativa  pela qua[  a Administração  Pú61j

0,±
Opera e

7M-- :rr,prer,sa C)f:ciai -.v.eicu:c cfic:a: d6 c:rv.u:gaçáo c:a Ad.T,iíiist.açác rúb!iGa;

Xll]  -  lmprensa  Oficial  -  veículo  oficial  de  divulgação  da  Administração  Pública,  sendo  para  a  União  o  Diário
Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federa[ e os Municípios, o que for definido nas respectivas leis;
.(BÊdação dada pela Lei n° 8.883,_ cle  1994)

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual;

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública;

Xvl  -  Comissão  -  comissão,  pemanente  ou  especial,  criada  pela  Administração  com  a  função  de  receber,
examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relatívos às licitações e ao cadastramento de licitantes.

XV!:  -prcc:utc3  íiiar,ufaturadcs  r,acjcr,a!s -  prcdi:tcs  rr,ar,ufaturadcs,  prcc:.Ljz+fdcs  r.c terr#éric  r,acic,-,a:  de  accrc:c}

Xvll  -  produtos  manufaturados  nacionais  -  produtos  manufàturados,  produzidos  no  território  nacional  de  acordo  ¢
com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo  poder Executivo féderal;           .(lncluído
pela  Lei n°  12.349,  cle 2010)

Xvlll  -  serviços  nacionais  -  serviços  prestados  no  País,   nas  condições  estabelecidas  pelo   Poder  Executívo  :
féderal;                      .(lncluído pela  Lei  n°  12.349,  de 2010).

XLX  -  sistemas  de  tecnologia  de  infórmação  e  comunicação  estratégicos  -  bens  e  serviços  de  tecnologia  da
infórmação  e  comunicação  cuja  descontinuidade  provoque  dano  signfflcativo  à  administração  pública  e  que  envolvam
pelo menos um dos seguintes requisitos relacionados às infórmações críticas:  disponibilidade,  confiabilidade,  segurança
e confidencialidade.                     .(lncluiclo pela  Lei  n°  12.349,  cle 2010).

XX - produtos para pesquisa e desenvoMmento - bens,  insumos,  serviços e obras necessários para atívidade de
pesquisa científica e tecnológica,  desenvolvimento  de tecnologia  ou  inovação tecnológica,  discriminados  em  projeto  de
pesquisa aprovado pela instituição contratante.                    .(lncluído pela Lei n° 13.243, de 2016).

Seção  111
Das Obras e Serviços

Art. 7Q  As  licitações para a execução  de  obras e  para a  prestação de serviços obedecerão  ao  disposto  neste
artigo e, em pariicular, à seguinte seqüência:

I - proj.eto básico;

1[ -projeto executivo;

111 -execução das obras e serviços.

§  1Q   A execução  de  cada  etapa  será  obrigatoriamente  precedida  da  conclusão  e  aprovação,  pela  autoridade

ãT=Tepnevt:,nwiã,.dco.sn#mbi:thn::mr:|::v:imàsae:xpeacsuá:teg::e:,bàsexeces¥:içd.os,pàm±eá:àxueec¥moiéomq:#.kofde:á£F:
Administração.

§ 29  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

I  -  houver projeto  básico  aprovado  pela  autoridade competente e  disponível  para  exame  dos  interessado
pariicipar do processo licitatório;
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111  -  houver  previsão  de  recursos  orçamentários  que  assegurem  o  pagamento  das  obrigaç
obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respecti

IV - o produto dela esperado estíver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianu
165 da Constituição Federal, quando for o caso.

§ 39  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, qualquer que
seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o regime de concessão, nos
termos da legislação específica.

§ 4Q   É vedada,  ainda,  a inclusão,  no objeto da licitação,  de fornecimento de materiais e serviços sem  previsão
de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou executivo.

§  59    É  vedada  a  realização  de  licitação  cujo  objeto  inclua  bens  e  serviços  sem  similaridade  ou  de  marcas,
características e especificações exclusivas,  salvo nos casos em que for tecnicamente justificável,  ou ainda quando o
fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada,  previsto e discriminado
no ato convocatório.

§  6Q     A   infringência   do   disposto   neste   artigo   implica   a   nulidade   dos   atos   ou   contratos   realizados   e   a
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§  79    Não  será  ainda  computado  como  valor  da  obra  ou  serviço,  para  fins  de julgamento  das  propostas  de
preços,  a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de aferição até a
do   respectivo   pagamento,   que   será   calculada   pelos   mesmos   critérios   estabelecidos   obrigatoriamente   no   atoi
convocatório.

§ 89  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e preços unitários de
determinada obra executada.                                                                                                                                                                           t

§99OdispostonesteariigoapHca-setambém,noquecouber,aoscasosdedispensaedeinexigibilidadede;!`;
licitação.                                                                                                                                                                                                                                                                   !

Art.  89   A  execução  das  obras  e  dos  serviços  deve  programar-se,  sempre,  em  sua  totalidade,  previstos  seusj
custos atual e final e considerados os prazos de sua execução.

êxêcuçãc tcLLa: dc; cbj6tc da !icr:açác.
§ 4° Err. qua:ciuer c=sc, â autc,izaçáo da c:êsp6sa será fei`La pa-a c cii3tc fir,a! da cbra ci; serv':çc prc>je'Lac!csT

Parágrafo único.   É proibido o retardamento imotívado da execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se
existente  previsão  orçamentária  para  sua  execução  total,  salvo  insuficiência  financeira  ou  comprovado  motivo  de
ordem técnica, justmcadog em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o ari. 26 desta Lei.
.(BÊdgção dada p)ela Lei n° `8.883, de 1994).

Art.  99   Não  poderá  pariicipar,  direta  ou  indiretamente,  da  licftação  ou  da  execução  de  obra  ou  serviço  e  do
fomecimento de bens a eles necessários:

1 - o autor do projeto,  básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

11 - empresa,  isoladamente ou em  consórcio,  responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
qua] o autor do projeto seja dirigente,  gerente,  acionista ou detentor de mais de 5°/o  (cinco por cento) do capit
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

111 -servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
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§  19   É permitida a  participação do  autor do projeto ou  da empresa a que se refere o  inciso
licitação de obra ou serviço,  ou na execução,  como consultor ou técnico,  nas funções de fiscalizaç
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

ü
deste artigo,  na

p[§,:rvisão ÓÕ

§ 29   0 disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a
de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração.

§ 39   Considera-se  participação indireta,  para fins do disposto  neste  ariigo,  a existência de qualquer vínculo
natureza técnica,  comercial,  econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto,  pessoa física ou i.urídica,
o licitante ou responsável  pelos serviços, fornecimentos e obras,  incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços
estes necessários.

§ 4Q  0 disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.

Art.10.  As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas:
a=aÊ3, de 1994).

1 - execução direta;

.(BÊ±ção dada pela Lei n°

ll -execução indireta,  nos seguintes regimes:                 .(BÊdêção dada pela Lei n° 8.883, de l 994).

a) empreitada por preço global;

b) empreítada por preço umário;

c) \^vFADC)

C) Wetado).                  .(BÊüçããão dada pela Lei n° 8.883, de l 994).

d) tarefa;

e) emprekada integral.

Parágraf5 úricc.  \^v'ETADC)

Parágrafó único. Wetado).               .(BÊüção dada pela Lei n° 8.883, de l994).

Ari.11.   As obras e serviços destinados aos  mesmos fins terão proi.etos padronizados  por tipos,  categorias ou
classes,  exceto quando o  projeto-padrão não atender às condições peculiares do local ou às exigências específicas
do empreendimento.

seg.L;!.-,te3 requis!tcs:

Art.  12.  Nos  projetos  básicos  e  proi.etos  executivos  de  obras  e  serviços  serão  considerados  principalmente  os
seguintes requisftos:                   .(BÊdjação dada pela Lei n° 8.883, de l994).

1 -segurança;

11 -funcionalidade e adequação ao interesse público;

111 -economia na execução, conservação e operação;

lv - possibilidade de emprego de mão-de-obra,  materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local  para
execução, conservação e operação;

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

\v': -ac:cçác c:as ,-,orTr,as téc+-,icas-ac:eciuadas;

VI - adoção das normas técnicas,  de saúde e de segurança do trabalho adequadas;
pela Lei n° 8.883,  cle 1994).

w\^rw.planano.gov.br/ccivil_03neis^8666cons.htm
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Seção lv
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados

Art.   13.     Para  os  fins  desta  Lei,  consideram-se  serviços  técnicos  profissionais  especializados
relativos a:

1 - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

11 -pareceres,  perícias e avaliações em geral;

111 -assessorias ou consu[torias técnicas e audftorias financeiras ou tributárias;
no 8", cb 1994),

lv - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

V -patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

W -treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

VII -restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

Vlll -Vetado).                 .(lncluído pela Lei n° 8.883, cle l994).

-®

.(BÊÉção dada pela Lei

§  19  Ressalvados  os  casos  de  inexigibilidade  de  licitação,  os contratos  para  a  prestação  de  serviços técnicos
profissionais  especializados  deverão,  preferencialmente,  ser  celebrados  mediante  a  realização  de  concurso,  com
estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

§ 29 Aos serviços técnicos previstos neste ariigo aplica-se, no que couber, o disposto no art.111  desta Lei.

§ 3Q A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes de seu
corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação,
ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

Seção V
Das Compras

Ari.  14.  Nenhuma  compra  será feita  sem  a  adequada  caracterização  de  seu  objeto  e  indicação  dos  recursos
orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.     !

1

Art.15. As  compras,  sempre que  possível,  deverão:                    .(BÊgulamento).                   .(BÊgulamento).
.(BÊgulamento)..|lgÊnçiÊ)

I   -   atender  ao   princípio   da   padronização,   que   imponha   compatibilidade   de   especificações  técnicas   e   de
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;

11 -ser processadas através de sistema de registro de preços;

111 -submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

lv -  ser subdivididas  em  tantas  parcelas  quantas  necessárias  para  aproveitar  as  peculiaridades  do  mercado,
visando economicidade;

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos Órgãos e entidades da Administração Pública.

§ 19 0 registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.

§  29  Os  preços  registrados  serão  publicados  trimestralmente  para  orientação  da Administração,  na  imprensa
oficial.

§ 39 0  sistema  de  registro  de  preços  será  regulamentado  por decreto,  atendidas  as  peculiaridades  re
observadas as seguintes condições:
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11 -estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;

111 -validade do registro não superior a um ano.

§ 49 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir,   ficando-lhe  facultada   a   utilização   de   outros   meios,   respeitada   a   legislação   relativa   às   licitações,   sendo
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

§ 59 0 sistema de con'trole originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser informatizado.

§  6Q   Qualquer  cidadão   é   parie   legítima   para   impugnar  preço   constante   do   quadro   geral   em   razão   de ;
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado.

§ 7Q Nas compras deverão ser observadas, ainda:

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;

11  -  a  definição  das  unidades  e  das  quantidades  a  serem  adquiridas  em  função  do  consumo  e  utilização
prováveis,   cuja   estimativa   será   obtida,   sempre   que   possível,   mediante   adequadas   técnicas   quantitativas   de
estimação;

111 -as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material.

§ 8Q 0  recebimento de  material  de valor superior ao limite estabelecido  no art.  23 desta Lei,  para a  modalidade
de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

'v.êr,dedc;r e e .v'a!cr tc`ia: da cp6raçãc.

Ari.16.  Será dada publicidade,  mensalmente,  em  órgão de divulgação oficial  ou em  quadro de avisos de amplo
acesso público,  à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou  lndireta, de maneira a clarificar a
identificação  do  bem  comprado,  seu  preço  unitário,  a  quantidade adquirida,  o  nome do vendedor e  o valor total  da
operação,  podendo ser aglutinadas por Ítens as compras feftas com dispensa e inexigibilidade de licftação.
.(BÊÉção dada pela Lei n°"8.883, de 1994)

Parágrafo único.   0 disposto neste ariigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no inciso IX
do art.  24.                           .(lncluíclo pela  Lei  n° 8.883,  cle  l994).

Seção VI
Das Alienações

Art.   17.     A   alienação   de   bens   da  Administração   Pública,   subordinada   à   existência   de   interesse   público
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes nomas:

1  -  quando  imóveis,  dependerá  de  autorkação  legislativa  para  Órgãos  da  administração  direta  e  entidades
autárquicas  e fundacionais,  e,  para todos,  inclusive  as entidades  paraestatais,  dependerá  de  avaliação  prévia e  de
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;

ÊaÊ9).

b) doação,  permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública,  de qualquer esfera de
govemo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e 4                           .(BÊÉção dada pela Lei n° 11.952,. de 2009).

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d)  investidura;
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e)  venda  a  outro  Órgão  ou  entidade  da  administração  pública,  de  qualquer esfera  de  governo;   ?
.(lncluída pela Leí n° 8.883, cle 1994)

?,-t=!!eriaçác,  ccrices3ãG  c:e  d:re:tc  rea!
des`u'r,adcs  cu  ôfe`j'v.arr,er,te  .uJu::izac:cs  nc  Ê
ontidadeg da adm!nl9traçáo pública espec]fic
J_  J ^^ J\ 'y ,--- 1, ,-==J==L='
-'_   _  _ _  _-`                              .\` `_---`--`-_  ---``--``_  '`   _--,  _-_---_,                         ^-`_-`-`-_`_-`  `-``--``_ ``    ---'  _ ----- J.

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direfto real de uso,  locação ou permissão de uso de
bens imóveis  residenciais construídos,  destinados ou efetívamente utilízados  no  âmbito  de  programas  habitacionais
ou   de   regularização   fundiária   de   interesse   social   desenvolvidos   por   Órgãos   ou   entidades   da   administraçãQ
pública; .(BÊdÊçãão dada pela Lei n° 11.481, de 2007).

g)  procedimentos  de  legitimação  de  posse  de  que  trata  o  art.  29  da  Lei  nn9LÊ=ÊaÊ,  de  7  de  dezembro  de  1976,
mediante   iniciativa   e   deliberação   dos   órgãos   da  Administração   Pública   em   cuja   competência   legal   inclua-se  tal
atribuição;                     .(Incluído  pela  Lei  n°  11.196,  cle 2005).

h) alienação gratufta ou onerosa, aforamento, concessão de direfto real de uso, locação ou pemissão de uso de
bens imóveis de uso comércial de âmbito local com  área de até 250 m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados)  e
inseridos  no  âmbíto  de  programas  de  regularização  fundiária  de  interesse  social  desenvolvidos  por  órgãos  ou
entidades da administração pública;                               .(lncluido pela Lei n° 11.481, de 2007).

E, dê £01e)

i) alienação e concessão de direito  real de uso,  gratuita ou  onerosa,  de terras públicas  rurais da  União e do  lncra,
onde incidam ocupações até o limfte de que trata o §|9: do art. 69. da Lei n.nQJ|Ê§2, de 25 de junho de 2009, para fins de
regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; e                   .(BÊ±gção dada pela Lei n° 13.465,J2QJZ).

11 -quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a)  doação,  pemmda exclusivamente para fins e uso de interesse social,  após avaliação de sua oporiunidade e
conveniência sócio€conômica, relativamente à escolha de outra foma de alienação;

b) pemuta, pemitida exclusivamente entre Órgãos ou entidades da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica;

d) venda de títulos, na fóma da legislação periinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em virtude
de suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros Órgãos ou entidades da Administração Pública,  sem  utilização`
previsível por quem deles dispõe.

§ 1Q  Os imóveis doados com  base na alínea ''b" do inciso 1 deste ariigo,  cessadas as razões que justificaram a
sua doação, reverierão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.
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#Çc!ic!a r,-c.v'iséria r,° 753,  cíe 2016}.

11 -a pessoa natural que, nos temos de lei, regulamento ou ato nomativo do órgão competente, haja implementado
os requisítos mínimos de cultura,  ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área rural,  observado o limfte de

que trata o §|9. do ari. 6.69. da Lei n9j|9E2, de 25 de junho de 2009;                    .(BÊç!açãão dada pmla Lei n° 13.465,L2QJZ)

ÊQÊS

§ 2°-A.   As  hipóteses  do  inciso  11  do  §  29 ficam  dispensadas  de  autorização  legislatíva,  porém  submetem-se  aos
seguintes condicionamentos:                       .(BÊdÊção dada pela Lei n° 11.952, de 2009).

Q4gência encerradaq).

1  -  aplicação  exclusívamente  às  áreas  em  que  a  detenção  por pariicular seja  comprovadamente  anterior a  lQ de
dezembro de 2004;                .(lncluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

11   -  submissão  aos  demais   requisftos  e  impedimentos  do   regime   legal   e  administratívo   da  destinação  e  da
regu[arização fundiária de terras públicas;                 (lncluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

111 -vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária,  nas leis de destinação
de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; e               .(lncluído pÊ!a
Lei n° 11 J 96~.

lv - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de utilidade, ou
necessidade pública ou interesse social.                   .(lncluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

§ 29-B. A hipótese do inciso  ll  do § 29deste artigo:                   .(lncluído.pela  Lei  n°  11.196,_.de 2005)

1  -  só  se  aplica  a  imóvel  situado  em  zona  rural,  não  sujeito  a  vedação,  impedimento  ou  inconveniente  a  sua
exploração mediante atívidades agropecuárias;                        .(lncluído pela Lei n° 11.196, de 2005).

d!spensa de !ic:taçãc para áreas supe
!!  -  f:ca  ;irr,i`Lada  às  áreas  de  €

sup6ricre3 a eõae !irririe;                fBÊ£
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11 -fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos h
dispensa de licitação para áreas superiores a esse limfte;                           .(BÊ±gçããão dada pela Lei n° 11 .768g

•:.

es. vedada a

5Ê2QQÊ).
111  -pode  ser cumulada  com  o  quantitativo  de área  decorrente  da figura  prevista  na  alínea  g  do íntiso  1  do  ca

deste ariigo, até o limite previsto no inciso ll deste parágrafo.                          .(lncluíclo pela Lei n° 11.196,de 2005
\\`

rv -VETADO)                   .(!nç!E|dflJela Lei n° 11.763,±ÊL2QQÊ).                                                                           '  `

®    ®n    r-_1__J_     _  _     _  __   ±___  __   _le  _,_  _  _  _

ir,feriGr ac da a.v.a:iaçác ê d
ir,c!sc  !!  dG  a+i. 23  c!6s`ia  !ei.=

§ 39  Entende-se por investidura, para os fins desta lei:                     ,(BÊdgção dada pela Lei n° 9.648, de l 998).

1  - a alienação aos proprietários de  imóveis lindeiros de área  remanescente ou  resultante de obra  pública,
esta  que  se  tomar  inaproveitável  isoladamente,  por  preço  nunca  inferior  ao  da  avaliação  e  desde  que  esse  não
ultrapasse a 50%  (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso 11 do art. 23 desta lei;
.(Incluído pela  Lei  n° 9.648,  cle 1998)

11  -  a  alienação,  aos  legítimos  possuidores  diretos  ou,  na  falta  destes,  ao  Poder  Público,  de  imóveis  para fins
residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na`
fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da concessão.
.(Incluído pela  Lei  n° 9.648, 'cle  1998)

§ 49  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo
de seu cumprimento e cláusula de reversão,  sob pena de nulidade do ato,  sendo dispensada a licftação no caso de
interesse público devidamente justificado;                     (BÊÉção dada pela Lei n° 8.883, de l994).

§  59     Na   hipótese   do   parágrafo  anterior,   caso  o   donatário  necessfte  oferecer  o   imóvel   em   garantia  de
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em favor
do doador.                .(lncluído pela Lei n° 8.883,  de l994)

§ 69  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limfte previsto
no art. 23,  inciso  ll, alínea "b'' desta  Lei,  a Administração poderá pemitir o leilão.                      .(lncluído pela Lei n° 8.883,
de 1 994)

§ 79  WETADO).                  .(lncluído pela Lei  n° 11.481, de 2007)

Art.18.    Na  concorrência  para  a venda  de  bens  imóveis,  a fase  de  habilitação  limitar-se-á à comprovação  do
recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação.

a!iTier,te,  e,T, quar,LJa r,ãc supêriGr ac ::T,iLLê
itir  o  :ei!ãc.                  .(BÊ±£ggadQLpela  Lei  n°

ff, de 1994).

Ari.19.   Os bens imóveis da Administração  Pública,  cuja aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou
de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as seguintes regras:

1 - avaliação dos bens alienáveis;

11 -comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;

:!! -ac!cçãc dG prGcec:irr,er,to !:cr:atéricT

111  - adoção  do  procedimento  licftatório,  sob  a  modalidade de  concorrência  ou  leilão.
pela Lei  n° 8.883,. cle  1994).

Capítulo  11
Da Licitação

Seção 1
Das Modalidades, Limites e Dispensa

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/18666cons.htm

.(BÊÉção dada

i/`--`

1 3/50



03/09/2020                                                                                                                                          L8666consol

Art.  20.   As  licitações  serão  efetuadas  no  local  onde  se  situar a  repariição  interessada]  §
interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo único.   0 disposto neste ariigo não impedirá a habilitação de interessados residen
outros locais.

ls,L-
!cca!  c!a rêpart!çâc ir,`L6rG
eccr,têiTipcraiiêarr,êr,te:

Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos edítais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e
dos  leilões,  embora  realízados  no  local  da  repariição  interessada,  deverão  ser  publicados  com  antecedência,  no
mínimo, por uma vez:              .(BÊ±ção dada pMe)e3la Lei n° 8.883, cle l994).

fec!erâis cu ga,-ar,t:c:c>ô pcr ir,sLJtu!ções fêderais;

1 - no  Diário Oficial da  União,  quando se tratar de licitação feita por Órgão ou entidade da Administração Pública
Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por
instftuições federais;                .(BÊüçããão dada p)ela Lei n° 8.883, cle l994)

11  -  no  Diário  Oficial  do  Estado,  ou  do  Distrito  Federal  quando  se  tratar,  respectivamente,  de  licitação feita  por
Órgão ou entidade da Administração  Pública  Estadual  ou  Municipal,  ou  do  Distrito  Federal;
pela Lei n° 8.883, cle 1994)

.(BÊÉção dada

).                  .(\£igência encerrada)

111 -em jomal  diário de grande circulação no Estado e também,  se houver,  em jomal  de circulação no Município
ou na região onde será realizada a obra,  prestado o serviço, fómecido,  alienado ou alugado o bem,  podendo ainda a
Administração,   confome  o  vuMo  da  licftação,   utilizar-se  de  outros  meios  de  divulgação  para  ampliar  a  área  de
competição.               (BÊdação dada pela Lei n° 8.883, de l 994)

§ 19  0 aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto integral
do edital e todas as infomações sobre a licítação.

§ 2Q  0 prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será:

: - 30 (trir,Lia) dias parai; ccr,ci=rréricja;

I -quarenta e cinco dias para:              (BÊgaçããão dada pela Lei n° 8.883, de l994)

a) concurso;                    .(lncluída pela Lei  n° 8.883, de  l994).

b)  concorrência,  quando  o  contrato  a  ser celebrado  contemplar o  regime  de  empreitada  integral  ou  quando  a
licitação for do tipo "melhor técnica" ou 'lécnica e preçç)"                    .(lncluída pela Lei n° 8.883,  de  l994).

ll -trinta dias para:                   (BÊ9gção dada pela Lei n° 8.883, de l994).

a) concorrência, nos casos não especmcados na alínea "b" do inciso anterior;
de 1 994)

.(lncluída  pela  Lei  no

b) tomada de preços,  quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço";                     .(lncluída p2Ê!ê

|            w:e:,::a:kosgso3v'b#Me,s€mmhm
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:;; -15 {ciuir[ê) dias para a tGrr,ada de prêçcs cu !ei!ãc;

111  -  quinze  dias  para  a  tomada  de  preços,  nos  casos  não  especificados  na  alínea  "b"  do
leilão;                   .(BÊüçãão dada pela Lei n° 8.883, de l994),

lv -cinco dias úteis pàra convite.                      .(BÊç!a!ção clada p]ela Lei n° 8.883, de l994).

\v' - 5 (cii-icc) dias úteis para c ccn.vitie.

res.úrr,ic:c  cu  c:a  exi;ec!ição  c!c;  ccr,`v.:t6,  cu  ai
pre`v.a!ec6,lc:c a c!aLLa que cccrrer rr,a:s `Larc:ê.

§  39    Os  prazos  estabelecidos  no  parágrafo  anterior  serão  contados  a  pariir  da  última  publicação  do  edftal
resumido  ou  da  expedição  do  convite,  ou  ainda  da  efetiva  disponibilidade  do  edital  ou  do  convite  e  respectivos
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde.             .(BÊgaçããão dada p)ela Lei n° 8.883, de l994)

§ 4Q  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma foma que se deu o texto original,  reabrindo-
se o  prazo  inicialmente estabelecido,  exceto quando,  inqüestionavelmente,  a alteração  não  afétar a fomulação das
propostas.

Art. 22.   São modalidades de licitação:

1 - concorrência;

11 -tomada de preços;

111  -convite;

lv - concurso;

V - leilão.

§  1Q   Concorrência é a  modalidade  de  licitação entre quaisquer interessados que,  na fase inicial  de  habilitação
preliminar, comprovem possuir os requisftos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto.

§  2Q    Tomada  de  preços  é  a  modalidade  de  licitação  entre  interessados  devidamente  cadastrados  ou  que
atenderem  a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do  recebimento das
propostas, observada a necessária qualíficação.

§ 39   Convite é a modalidade de licftação entre interessados do ramo periinente ao seu objeto,  cadastrados ou
não,  escolhidos  e  convidados  em  número  mínimo  de  3  (três)  pela  unidade  administrativa,  a  qual  afixará,  em  local
apropriado,   cópia   do   instrumento   convocatório   e   o   estenderá   aos   demais   cadastrados   na   correspondente
especialidade que  manffestarem  seu  interesse com  antecedência de até 24  (vinte e quatro)  horas da  apresentação
das propostas.

§  49    Concurso  é  a  modalidade  de  licitação  entre  quaisquer  interessados  para  escolha  de  trabalho  técnico,
científico   ou   ariístico,   mediante   a   instituição   de   prêmios   ou   remuneração   aos  vencedores,   conforme   critérios
constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 5a  Lêi!ãc é a rriodj
a  Adrr.:ri:s`u-açác  ci;  de  i
supericr ac da a.v'a!iaçâc>.

§ 59   Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis
Para a administração ou  de  produtos legalmente apreendidos ou  penhorados,  ou  para a alienação de  bens imóveis
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§ 69   Na hipótese do § 39 deste ariigo,  existindo na praça mais de 3 (três)  possíveis intere
convftTeTreaii-zaàro-b-a-ÍáÉjãtãid_ê-n-ti:ão_à"úgà'ssTê#`é.,'huaudlórér'o.Liíglàltál;ouãTco`àlvTft-éár:±.:iiííiíEÊÍ!iÉ!ÍÍÍÍÍÍÉ%t
enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações.
de 1994)

§ 79   Quando,  por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for im
do  número  mínimo  de  licitantes  exigidos  no  §  39  deste  artigo,  essas  circunstâncias  dever
justificadas no processo, sob pena de repetição do convite.

s. a cada novo   '@

-`ii±L_-.

§ 89  É vedada a criação de outras modalidades de licftação ou a combinação das referidas neste ariigo.                `

§  99     Na  hipótese  do  parágrafo  2Q  deste  ariigo,   a  administração  somente  poderá  exigir  do  licftante  não
cadastrado  os  documentos  previstos  nos  arts.  27  a  31,  que  comprovem    habmação  compatível  com  o  objeto  da
licitação, nos temos do edital.                   .(lncluído pela Lei n° 8.883, cle l 994).

Ari. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos 1 a 111 do ariigo anterior serão deteminadas em
função dos seguintes limítes, tendo em vista o valor estimado da contratação:

1 - para obra3 e sorviços dc engenharia:
a) ccr,.v'#e -até  Cr$  1 CC.CCC.CCC.CC  (cerr, rr.::+.5es c:e c+-i;zêircs);
'_\  1___ _ _1_   _, _   __  _ _  _  _  _           ,  ,   -^  J   -----------,,,,,,-,

I -Para obras e serviços de engenharia:            .(BÊÉção dada pela Lei n° 9.648, de l998).               {\/i/ide Decreto n°
9á4j2, de 2018)     .Q4gênÊiÊ).

a)  convite  -  até  R$  1\50.000]00  (cento  e  cinqüenta  mil  reais);                      .(BÊdgção  dada  pela  Lei  n°  9.648,dÊ
ÍÊ9Ê)            .Lvide Decreto n° 9.4i2, de 2018).    Ljênçia).

b) tomada de preços -até R$  1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil  reais);
9í§4Ê, de l998).             .L\/ide Decreto n° 9.412, de 2018).    .Q4gÊDÊà).

c) concorrência: acima de R$  1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);
9£Ê4Ê, cle l998).               L\/ide Decreto n° 9.412, de 2018).    .Q4gÊnÊiÊ)

!! ---para ccrr,pras e-serviçcs riãc rôferidcs r,c} ir,cjsc ariteri:cr:

11  -  para  compras  e  serviços  não  referidos  no  inciso  anterior:
JÊ9Ê)               .(Vide Decreto n° 9.4i2, de 2oi 8).    .(\£!gê!]ç!a).

.(BÊdação dada pela Lei no

.(BÊÉção dada pela Lei no

.(BÊÉção  dada  pela  Lei  n°  9.648,ÉÊ

a) conwe -até R$ 80.000,00 (oftenta mil reais);               .(BÊüção dada pela Lei n° 9.648, de l998)
Decreto n° 9.4i2, de 2018).    .Q4gênçia)

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais);
Qà§4§, cle l998).               .|\/ide Decreto n° 9.412, de 2018).    .04gê!]Ê!a)

c) concorrência - adma de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais).
9=§4§, cle l998).               .Mde Decreto n° 9.412, de 2018)e    .Q4gÊnçiÊ)

§  A,A  rara  cs  rvli;r,:cíp:c>s,  bêrr,  cc;r,c  para  c>s-érgãcs-ê  6r,tídades  a  e!es-sLJ5
!irrirLes eiTi re:açáG ac3 .v`a:cr63 i,ic:icadcs ,ic cap.uJL c:este-ar{Jgcre r,cs :.-.c!scs !-e-::dcH

.lü
.(BÊÉção dada pela Lei no

.(BÊÉção dada pela Lei no

rii!)+,abi`ú=rites.

§  19  As obras,  serviços e compras  efetuadas  pela Administração  serão divididas em tantas  parcelas quantas
comprovarem  técnica  e  economicamente  viáveis,  procedendo-se  à  licftação  com  vistas  ao  melhor aproveffimento
recursos  disponíveis  no  mercado  e à ampliação  da  compemvidade sem  perda  da economia de  escala.
.(BÊÉção dada pela Lei n° 8.883, de 1994),
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§ 2Q  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do=:¥i±/
cada  etapa  ou  conjunto  de  etapas  da  obra,  serviço  ou  compra,  há de  corresponder licitação  distinta,  preservada  a
modalidade periinente para a execução do objeto em licftação.                   .(BÊdação dada pela Lei n° 8.883, cle l994).

fcriiec6dcres e sêjarr, cbserv'adcs Gs !:íT,:tes c!este a+u'gc}.

§  39   A  concorrência  é  a  modalidade  de  licftação  cabível,  qualquer  que  sej.a  o  valor  de  seu  objeto,  tanto  na
compra ou alienação de bens imóveis, ressahíado o disposto no art. 19, como nas concessões de direfto real de uso' e
nas licitações intemacionais, admftindo-se neste último caso, observados os limites deste ariigo, a tomada de preços,
quando  o  Órgão  ou  entidade  dispuser de  cadastro  intemacional  de fomecedores  ou  o  convíte,  quando  não  houver
fomecedor do bem ou serviço no país.                 .(BÊdação dada pela Lei n° 8.883, de l994)

§ 49   Nos  casos  em  que  couber  conwe,  a Administração  poderá  utilizar a tomada  de  preços  e,  em  qualquer
caso, a concorrência.

§.5° É vedada a utjlização  da  moda!idade convlte  ou tomada de preços,  confome o aago,  para  parcelas de  uma

t",pesscascL:eíT,pr6sasc:eespec!a!idac!edi',.êrsac:aquê:ac!c6xêcüic}rc:acbracuêêrviçc.-

§ 59   É vedada a utilização da modalidade "convíte" ou 'tomada de preços", confome o caso, para parcelas de
uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser
realkadas conjunta e concomftantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de 'tomada de
preços" ou "concorrência", irespectivamente,  nos temos deste ariigo, exceto para as parcelas de natureza específica
que  possam  ser  executadas  por  pessoas  ou  empresas  de  especialidade  diversa  daquela  do  executor da  obra  ou
serviço.                   .(BÊdação dada pela Lei n° 8.883, de l994).

§ 6Q  As organizações industriais da Administração  Federal direta,  em face de suas peculiaridades,  obedecerão
aos limites estabelecidos no inciso  1 deste ariigo também para suas compras e serviços em geral,  desde que para a
aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de meios operacionais bélicos
pertencentes à união.                  .(Incluído pela Lei n° 8.883, cle l 994).

§ 7Q Na compra de  bens de  natureza  dívisível  e desde que  não  haja  prejuízo  para o  conjunto  ou  complexo,  é
pemitida  a  cotação  de  quantidade  inferior  à  demandada  na  licftação,  com  vistas  a  ampliação  da  competitividade,
Podendo  o edital fixar quant.riativo  mínimo  para  preservar a  economia de  escala.                                .(lncluído  pela  Lei  n°
9ffi de 1998).

§ 89 No caso de consórcios públicos,  aplicar-se-á o dobro dos valores  mencionados no caput deste ariigo quando
fomado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando fómado por maior número.                   (|ncluído...pela Lei n.?
11 " de 2005).

Art. 24.   É dispensável a licftação:

pé-Ià-Lài-n-;-à-,éãã.Éri .---------   T--r ---------------- __._   __,,,_,,__,   _   ____________     __       _     _   ,

1  -para  obras  e  serviços  de  engenharia  de valor até  10%  (dez  por cento)  do  limite  previsto  na  alínea
inciso 1 do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para
serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;
.(BÊüção dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

www.planalto.gov.br/ccivil_03neis/18666cons.htm 17/50



03/09/2020                                                                                                                                            L8666consol

11 - para outros serviços e compras de valor até 10%  (dez por cento) do limite previsto n
do  artigo  anterior  e  para  alienações,  nos  casos  previstos  nesta  Lei,  desde  que  não  se  r
mesmosewiço,compraoualienaçãodemaiorvu[toquepossaserrealizadadeumasóvez;{S
pela Lei n° 9.648,jle..1998)<

111 -nos casos de guerra ou grave periurbação da ordem;

lv  -  nos  casos  de  ehergência  ou  de  calamidade  pública,  quando  caracterizada  urgência

ea "a",  do inci§®la ?(aÉaçsffi

tendim
situação  que  possa  ocasionar prejuízo  ou  comprometer a  segurança  de  pessoas,  obras,  serviços,
outros bens,  públicos ou particulares,  e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial
ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de  180 (cento ,e
oitenta)   dias   consecutivos   e   ininterruptos,   contados   da   ocorrência   da   emergência   ou   calamidade,   vedada'  'a
prorrogação dos respectivos contratos;

V - quando não acudirem  interessados à licitação anterior e esta, justificadamente,  não puder ser repetida sem
prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;

Vl -quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento;

Vll  -  quando  as  propostas  apresentadas  consignarem  preços  manifestamente  superiores  aos  praticados  no
mercado  nacional,   ou  forem   incompatíveis  com   os  fixados  pelos  Órgãos  oficiais  competentes,   casos  em   que,
observado  o  parágrafo  único  do  art.  48  desta  Lei  e,  persistindo  a  situação,  será  admitida  a adjudicação  direta  dos
bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;
Êffi).

Lffi§L3iÉ

eiT.presas  pii'v'adas  c}u  c!e  eccricrria  iT,ista  quê  pcssani  prêstar cu fcrr,ecer--cs  rr,es,T,G3  bêiis  cu  serviçc6,  +i:p5tese  êm
quê f:carâc sujer:as à !icr:açâc;

Vlll - para a aquisição,  por pessoa jurídica de direito  púb]ico intemo,  de bens  produzidos ou  serviços prestados
por Órgão ou entidade quei integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data
anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;
.(BÊ!ação dada pela Lei n° 8.883, de 1994).

lx  -  quando  houver  possibilidade  de  comprometimento  da  segurança  nacional,  nos  casos  estabelecidos  em
decreto do presidente da República, ouvido o conselho de Defesa Nacional;                   .(BÊgulamento).

préviâ;

X - para a compra ou  locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração,
cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o
valor de mercado, segundo avaliação prévia;                 .(BÊüção dada pela Lei n° 8.883, de l994)

Xl -na contratação de remanescente de obra, serviço ou fomecimento, em conseqüência de rescisão contratual,
desde  que  atendida  a  ordem  de  classificação  da  licitação  anterior e  aceitas  as  mesmas  condições  oferecidas  pelo
licftante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corigido;

dirt=LLarr,êr.te ccrri basê ,-,o preçc dc c:ia;

Xll -nas compras de horiifutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a realização
.(BÊÉçêQdos processos licftatórios correspondentes,  realizadas diretamente com base no preço do dia;

ç!aç!a.pmla Lei n° 8.883,  cle 1994).

Xlll  -  na  contiatação  de  instjtuição  naclonal  sem  fins  lucw.at]vos,   incumblda  reglmental
pesciuisa,  do  er,siric  Gu  dc,  c:esê ,-,.v.c!`v.irr,êr,to  ir,sJu:tiuc+:cr,a!,  c!er,`uíficc  cu  tecr,c:égicc,  c:esde  ciu€

Xlll -na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou
do desenvolvimento institucional,  ou  de instituição dedicada à recuperação social  do preso,  desde que a contratada
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;                        .(BÊÉção dada pela L.ei n°
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XIV  -  para  a  aquisição  de  bens  ou  serviços  nos  termos  de  acordo  intemacional  esp
Congresso    Nacional,    qu,ando    as    condições    oferiadas    fórem    manffestamente    vantaj(
Público;                             .(BÊ±gçããão dada pela Lei n° 8.883, de l 994).

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos,  de autenticid
que compatíveis ou inerentes às finalidades do Órgão ou entidade.

XVI - para a  impressão dos diários oficiais,  de formulários padronizados de uso da administração,  e de ediçõ;£§
J`

técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de infomática a pessoa jurídica de direito púb]ico intemo: #"+
órgãos ou entidades que integrem a Administração pública,  criados para esse fim específico;                              .(lncluídó
pela  Lei  n° 8.883,__de  1994)`

Xvll -para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à manutenção
de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fomecedor original desses equipamentos, quando tal
condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;                              .(lncluído pela Lei n° 8.883,:gÊ
J£9£).                                                                                                                                                                                                     ,

XVIll  -  nas  compras  'ou  contratações  de  serviços  para  o  abastecimento  de  navios,  embarcações,  unidades
aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em portos, aeroportos
ou  localidades  dfferentes  de  suas  sedes,  por  motívo  de  movimentação  operacional  ou  de  adestramento,  quando  a
exiguidade dos prazos legais puder comprometer a nomalidade e os propósftos das operações e desde que seu valor
não exceda ao limfte previsto na alínea "a" do inciso ll do arL 23 desta Lei:                            .(Incluído pela Lei n° 8.883,JÊJÉ.

XIX - para as compras de material  de uso pelas Forças Amadas,  com  exceção de materiais de uso pessoal  e
administrativo, quando houver necessidade de manter a padronízação requerida pela estrutura de apoio logístico dos
meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instftuída por decreto;                    .(lncluído pela Lei n°
Ê=aÊÊ, de i 994).

XX -  na  contratação  de  associação  de  poriadores  de  deficiência  física,  sem  fins  lucrativos  e  de  comprovada
idoneidade,  por Órgãos  ou  entidades da Admininistração  Pública,  para  a  prestação  de serviços  ou fomecimento de
mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.                     .(lncluído pela Lei
no 8.883, de  1994).

VV,             11___       _       _   ___  _?  _  ç  _  -_        _,   _      ,

Xxl - para a aquisição ou contratação  de  produto  para  pesquisa e desenvolvimento,  limitada,  no  caso  de obras  e
serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a alínea "b" do inciso 1 do caput do art. 23;

(lncluído p)ela  Lei n°  13.243,  cle 2016)

__`-``__-1  --ç=_.._ ---, 1-11,"^\,  \+\^  l\,g.vl\+\r`-`,  `,`+r`,`,\l,`,`^,                           .\,,,`,\`^,`-`,  ?,`+1`+  _`.-"    -.-,-,--   ` v --,.

Xxll  -  na  contratação  de  fómecimento  ou  suprimento  de  energia  elétrica  e  gás  natural  com  concessionário,
pemissionário ou autorizado, segundo as nomas da legislação específica;                   .(lncluído pela Lei n° 9.648, de l 998)L

Xxlll -na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas subsidiárias e
controladas,   para  a  aquisição  ou  alienação  de  bens,  prestação  ou  obtenção  de  serviços,   desde  que  o  preço
contratado seja compatível com o praticado no mercado.                     .(lncluído pela Lei n° 9.648, de l998).                           ,

XXIV -  para  a celebração de contratos de  prestação de serviços  com  as organizações sociais,  qualificadas no
âmbito  das  respectivas  esferas  de  govemo,  para atívidades  contempladas  no  contrato  de gestão.
.(lncluíclo pela  Lei  n° 9.648,  cle 1998)

XXV -  na  contratação  realízada  por  lnstituição  Científica  e Tecnológica  -  ICT  ou  por agência  de  fomento  para  ã
transferência  de  tecnologia  e  para  o  licenciamento  de  direfto  de  uso  ou  de  exploração  de  criação  protegida.               j
.(lncluíclo pela Lei  n°  10.973,  cle 2004).

XXVI  - na  celebração  de  contrato  de  programa  com  ente  da  Federação  ou  com  entidade  de  sua  administração
indireta,  para a prestação de serviços públicos de fóma associada nos temos do autorizado em contrato de
público ou em convênio de cooperação.                 .(lncluído pela Lei n° 11.107, de 2005).
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reutilizáveis,  em  áreas com  sistema de coleta seletiva de lixo,  efetuados por associações ou
exclusivamente  por  pessoas  físicas  de  baixa  renda  reconhecidas  pelo  poder  público  como  catadores  de  materiais
recicláveis, com o uso de e'quipamentos compatíveis com as nomas técnicas, ambientais e de saúde pública.
.(BÊdÊiçãã:ão dada pela Lei n° 11.445, cle 2007)£         .Q4\£!gênÊia).

cumu%j¥à,Le_nte:a;ítaocof:rpn,::,jTaedn:ote::o,â:rcsa:ds:f::çaoshacç:ondaT,zj:oesdíaonuteppr:::â::Sdenoco:fsí§àoq::peecT:,oLveanTé
designada pela autoridade máxima do órgão.                      .(Incluíclo pela Lei n° 11.484, cle 2007)í

XXLX  -  na  aquisição  de  bens  e  contratação  de  serviços  para  atender  aos  contingentes  militares  das  Forças
Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior,  necessariamente justificadas quanto ao preço e à
escolha do fómecedor ou executante e ratíficadas pelo comandante da Força.                     .(lncluído pela Lei n° 11.783,ÉÊ
2QQÊ)i                                                                                                                                                                                                                                              , ,

XXX  -  na  contratação  de  instituição  ou  organiização,   pública  ou  privada,  com  ou  sem  fins  lucrativos,   para  á
prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbfto do Programa Nacional de Assistência Técnica e
Extensão  Rural  na  Agricurtura  Familiar e  na  Refóma Agrária,  instituído  por lei  féderal.                        .(lncluído  pela  Lei  n°
i 2.i..§8,  cie 2.010)+  MgênçiÊ

nrc`vi3éria r,° 4C)5`  c:e 2CI C)

Xxxl  -nas  contratações  visando  ao  cumprimento  do  disposto  nos ads ,.... 3£, 4£,É|e 20  da  Lei  n9.10.973,  de  2  de
dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela constantes.                .(lncluído pela Lei n° 12.349,
de 2010).

XXXII  -na contratação em  que  houver transferência de tecnologia  de produtos estratégicos para o Sistema  Único
de Saúde - SUS, no âmbito da ±ÊipSLÊÍQÊQ, de 19 de setembro de 1990, confóme elencados em ato da direção nacional
do SUS,  inclusíve por ocasião da aquisição  destes  produtos durante as etapas  de absorção tecnológica.
.(lncluído pela Lei  n° 12.715,  cle 2012).

Xxxlll  -  na  contratação de entidades  prívadas  sem fins  lucrativos,  para  a  implementação  de  cistemas  ou  outras
tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção de alimentos,  para beneficiar as famílias rurais
de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água.                          .(lncluído pMe)ejla Lei n° 12.873, de 2013.).

XXXIV  -  para  a  aquisição  por  pessoa i.uridica  de  direfto  público  intemo  de  insumos  estratégicos  para  a  saúde
produzidos  ou  distribuídos  por  fundação  que,  regimental  ou  estatutariamente,  tenha  por  finalidade  apoiar  órgão  da
administração  públiffi  direta,  sua  autarquia  ou  fundação  em  projetos  de  ensino,  pesquisa,  extensão,  desenvolvimento
institucional,  científico e tecnológico e estímulo à inovação,  inclusíve  na gestão administratíva e financeira  necessária à

àísfeum¥oúdn:ã;Seâepg:àtdo:,_ous3g,pnaf¥::aig:ed:nYno;Ysa.m#n,ifàânt:iaa#eg::=oó::iatedneh:msfduotoà=d¥tpéagico=::ffifi:
específico  em  data  anterior  à vigência  desta  Lei,  desde  que  o  preço  contratado  seja  compatível  com  o  praticadg  no
mércado.                     .(inç!!±Édgjmia-Lei n° i3.204,jíÊL2Q]É) .----                                                              i

XXXV - para  a  construção,  a  ampliação,  a reforma  e  o  aprimoramento  de  estabelecimentos penais,  desde  que
configurada  situação  de  grave  e iminente risco à segurança pública.                      .(lncluído pela Lei n° 13.500, de 2017).

-          --^,       ,_  _'__\  _      __  _ __     _  ___L_\     _ ___
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§ 19   Os percentuais `referidos nos incisos  1  e  11  do caput deste artigo serão 20%  (vinte  por ce
obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública
fundação qualificadas, na fórma da lei, como Agências Executivas.               (Incluído pela Lei n° 12.715,

v'.''d.§ágpugáiemsi,t:àeriTgp.ornaá.d:ecràap#càdao.árg,ãgoã::::tiedna,fdeaã::iqn::g::.ad:femún;srt:àãÊ:sp::,'i#é:;i::eó::T:ü

0

à®mo,ncçÊ3
âmbfto da ±ÊinÊij2£QÊ9,  de  19 de setembro de 1990,  conforme elencados em ato da direção nacional do SUS.
ti=si=mvisbnoi"soxxldoffipu"andoapllffidaaobmsestrwsdeengei`:arij

ÊÊÊjíj)f  proceÊi:;e;E:;Ê=Ê;peciais  instituídos  em  regulamenúção  específica.                       .(!J±ç!!]Íç!Q-Pe'a  Lei  no  l 3.243,jS

§  49  Não  se  aplica  a  vedação  prevista  no  inciso  1  do  caput do    art.  99 à  hipótese  prevista  no  inciso  Xxl  do
caput.                   .(I.ncluído_pela  Lei  n°  13.243,  cle 2016).                                                                                                  \

''

Art. 25.   É inexigível ai'licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

1 - para aquisição de materiais,  equipamentos, ou gêneros que só possam ser fomecidos por produtor, empresa
ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusívidade ser
feita através de atestado fomecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realízaria a licitação ou a
obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

11  -  para  a  contratação  de  serviços  técnicos  enumerados  no  art.   13  desta  Lei,   de  natureza  singular,  con;
profissionais   ou   empresas   de   notória   especialização,   vedada   a   inexigibilidade   para   serviços   de   publicidade   e
dívulgação;

111 -para contratação de profissional de qualquer setor ariístico, diretamente ou através de empresário exclusívo,
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§  1Q     Considera-se  de  notória  especialízação  o  profissional  ou  empresa  cujo  conceito  no  campo  de  suá
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,  publicações, organização, aparelhamento,
equipe  técnica,  ou  de  outros  requisitos  relacionados  com  suas  atívidades,  pemfta  inferir  que  o  seu  trabalho  é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§  2Q    Na  hipótese  deste  ariigo  e  em  qualquer  dos  casos  de  dispensa,  se  comprovado  superfaturamento,
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fomecedor ou o prestador de serviços e o agente
público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Arl. £e.  As  c::sp6r,sas  pre'v.istas-rics--ir.ciscô  !!!  a X`v' c:c; art.  24,  as sr.uaçê6s dê  ir,ex!gib:!idadê referic:as  r,c art=i¥

dêr,tTu de 3 (três)  d:as à autc,ric:ade
ccrr,o ccr,diçác de 6ficác+:a c:osttcs.-

de  1994).

AJJl'  2€.
ir,exigibi:idade

ariTSÊ-

Art.  26.  As  dispensas  previstas  nos  §§  29 e  4Q do  art.  17  e  no  inciso  111  e  seguintes  do  ari.  24,  as  situações  de
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do
art. 8Q desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na
imprensa oficial,  no prazo de 5  (cinco) dias,  como condição para a eficácia dos atos.               .(BÊÉção dada  pela. Lei n°
11.107,  de 2005).

Parágrafo  único.    0  processo  de  dispensa,  de  inexigibilidade  ou  de  retardamento,  previsto  neste  artigo,  será
instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

1  -    caracterização  da  situação  emergencial,  calamitosa  ou  de  grave  e  iminente  risco  à  segurança  pública
justffique a dispensa, quando for o caso;                .(BÊÉção dada pela Lei n° 13.500, de 2017).
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111  -j.ustificatíva do preço.

lv - documento de aprovação dos proi.etos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.
Lei n° 9j348,de 199a).

Seção 11
Da Habilitação

Art. 27.   Para a habmação nas lickações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa

I - habilüção jurídica;

11 -qualíficação técnica;

111 -qua[ificação econômico-financeira;

T`v' - reg.u!aridade fisca!.

lv -regularidade fiscal e trabalhista;                .(BÊç!gçããão dada pela Lei n° 12.440, cle 2011).        (\£!gÊpçiÊ).

V-cumprimento do disposto no inciso xxxlll do art. 79 da constituição Federal.                        .(lncluído pela  Lei  n°
9ÉÊE, de 1999),

Art. 28.  A documentação relatíva à habilitação jurídica, confome o caso, consistirá em:

1 - cédula de identidade;

11 -registro comercial, no caso de empresa indívidual;

111 -ato constitutivo,  estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado,  em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

lv - inscrição do ato constitutívo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V - decreto de autorízação, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,  e
ato  de  registro  ou  autorízação  para  funcionamento  expedido  pelo  Órgão  competente,  quando  a  atividade  assim  o
exigir.

Aii. 23.  A dcci;ír,êr,taçãc re!ati`v'a à regu!ariidadê fisca:, ccr,fcriT,e c casc, ccrisist!rá êrn:

Art. 29.   A documentação  relatíva  à  regularidade fiscal  e trabalhista,  confórme  o  caso,  consistirá  em:
.(BÊdgçãaão dada pela Lei n° 12.440, de 2011)         {\£igênç!a,).

1 -prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

11  -  prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  se  houver,  relativo  ao  domicílio  ou
sede do licftante, periinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

111  - prova de regularidade para com a  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal  do domicílio ou sede do  licftante,
ou outra equivalente, na foma da lei;

lv  -  prova  de  regularidade  relativa  à  6egun.dade  Social,  demongtrando  sltuação  regular  no  cumpn.mento  dos
e,icargc3 scciais ins#Luíc!c3 pcr !êi.

lv -prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.                           _(BÊÉção dada
pela Lei n° 8.883,  de 1994).

V -  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação
ceriidão negatíva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,LÊprovada_pe?elo Decreto-LeimÊ

dÊ|9de maio de ig43.                  (inciuído p]eia Lei n° i2.44o, de 2oll.)        (\£igênç!a)

Art. 30.  A documentação relatíva à qualificação técnica limitar-se-á a:

1 - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
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[1   -   comprovação   de   aptidão   para   desempenho   de   atividade   pertinente   e   compatívi

ãã::tjââg:seegirsapz::,;:igsaorâ''eáo,:â'!2cátçaãç.ãoá.eàn,d,iec,àçãoad,icstànçsãt::a8:ems:.d:.apdaare;huaaTfi:cn:
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

111  -  comprovação,  fornecida  pelo  Órgão  licitante,  de  que  recebeu  os  documentos,  e,
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
licitação;

lv -prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

e

e

!.í8,

m   características,
do pessoal técnico
de  cada  um  dos

±) \^vEllADC)

§ 1Q  A comprovação de aptidão reférida no inciso 11 do "caput" deste ariigo,  no caso das licftações periinentes a

PebgTiúedsoeswiã3sénsti:didfÊ:üIPoofií=:ãn:ta:goáLopme::idt%,iio#igsoâsj:#:L#âadseaçireftopúblicoouprivado'devidamente.(BÊdação dada._pela  Lei  no
Ê±ÊÊÊ,  de l 994).                                                                                                                                                                                                          ,          ,

1  -  capacítação  técnico-profissional:  comprovação  do  licitante  de  possuir em  seu  quadro  pemanente,  na  datá
prevista  para  entrega  da  proposta,  profissional  de  nível  superior  ou  outro  devidamente  reconhecido  pela  entidade
competente,  detentor de  atestado  de  responsabilidade  técnica  por execução  de  obra  ou  serviço  de  características
semelhantes,  limitadas  estas  exclusívamente  às  parcelas  de  maior  relevância  e  valor  significativo  do  objeto  da
[icitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;                    .(lncluído pela Lei n° 8.883,ÉÊ
Jffl`

ll -Vetado).                 .(lncluído pela  Lei n° 8.883, cle  l994).

a) Vetado).                  .(lncluido pela Lei n° 8.883, de  l994).

b)  Vetado).                  .(Incluído pela Lei n° 8.883,  cle l994).

§ 29  As parcelas de maior relevância técnica e de valor signmcativo,  mencionadas no parágrafó anterior,  serão
definidas no instrumento convocatório.                      .(BÊÉção dada.pela Lei n° 8.883, de l994).

§ 39   Será sempre admftida a comprovação de aptidão através de ceriidões ou atestados de obras ou serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

§ 49  Nas licftações para fomecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através
de atestados fomecidos por pessoa juridica de direfto público ou prívado.

§ 59  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limftações de tempo ou de época ou
ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 69   As  exigências  mínimas  relath/as  a  instalações  de  canteiros,  máquinas,  equipamentos  e  pessoal  técnico
especializado,  considerados  essenciais  para  o  cumprimento  do  objeto  da  licitação,  serão  atendidas  mediante  a
apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade,  sob as penas cabíveis, vedada as
exigências de propriedade e de localização prévia.-

§ 7° Vetado).                .(BÊç!gçããão dacla pela Lei n° 8.883, de l 994)

l -Vetado).             .(lncluído px3la  Lei n° 8.883, de l994)

ll -Vetado).              .(lncluído p)ela Lei n° 8.883,  cle l994)
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§   89     No   caso  de  obras,   serviços  e  compras  de  grande  vulto,   de  alta  complexidade
Administração exigir dos  licitantes a  metodologia de  execuç-ão,  cuja avaliação,  para efeito de sua
antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

§ 99   Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta
de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a
da prestação de serviços públicos essenciais.

§ 10.   Os profissionais] indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-operacional dç que
trata o inciso  1  do §  1° deste artigo deverão pariicipar da obra ou sewiço objeto da licitação,  admitindo-se a substitúiçãç
por profissionais  de experiência  equivalente  ou superior,  desde que aprovada  pela administração.
pila Lei  n° 8.883,__cle.1994).

.(lncluído
1

§ 11.  Vetado).                 (lncluído pela Lei n° 8.883, de l994).

§ 12. Vetado).               .(lncluíclo pela Lei n° 8.883,  de l994).

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limftar-se-á a:

1  -  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e  apresentados  na
forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  smação financeira  da  empresa,  vedada  a  sua substituição  por  balancetes  ou
balanços  provisórios,  podendo  ser atualizados  por índices  oficiais  quando  encerrado  há  mais de 3  (três)  meses  da
data de apresentação da proposta;

11  -  certidão  negativa  de  falência  ou  concordata  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa jurídica,  ou  dé
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

111 -garantia,  nas mesmas modalidades e cmérios previstos no "caput" e §  19 do ar[.  56 desta Lei,  Iimitada a 1 %
(um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

§  19   A exigência  de  índices  limitar-se-á  à  demonstração  da capacidade financeira  do  licitante com  vistas  aos
compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de
faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade.                .(BÊüção dada pela Lei n° 8.883, de l994).

§ 29  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços,  poderá estabelecer,
no instrumento convocatório da licftação,  a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo,  ou ainda as

garantias  previstas  no  §  19 do  art.  56  desta  Lei,  como  dado  objetivo  de  comprovação  da  qualíficação  econômico-
financeira dos licitantes e para efefto de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriomente celebrado.

O,|o%id¥z3.fcp;ft#ídnàmvoaFour?®vti:toádd.ogâmíTnôft|;:ú,#:i,d3eavg:â.sà:+f:à,ooJâ#3msfeo,Ê::teari::,:àoapmo::,reáãxd¥aerdâ
apresentação da proposta, na foma da lei, admmda a atualização para esta data através de índices oficiais.

§ 49   Poderá ser exigida,  ainda,  a relação dos compromissos assumidos  pelo licftante que importem  diminuição
da  capacidade  operativa  ou  absorção  de  disponibilidade financeira,  calculada  esta  em  função  do  patrimônio  líquido
atualizado e sua capacidade de rotação.

ír,dic=s  ccr,`Lábeis  j
prGcessc  :ic+fLLatéric.

§ 59  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva,  através do cálculo de
índices  contábeis  previstos  no  edital  e  devidamente justificados  no  processo  administrativo  da  licitação  que  tenha
dado  início  ao  certame  licitatório,  vedada  a  exigência  de  índices  e  valores  não  usualmente  adotados  para  correta

¥:
âo 6rr, érgãc c:ê
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avaliação de smação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.
!ada.pela Lei n° 8.883, de 1994).-

§ 6° Wetado).                .(BÊ£!gção dada pela Lei n° 8.883, de l 994).

A+L 3£.  Cs dcci;nieritcs riêcessári:cs à r,abi!itaçâG pcderâo ser ap
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Art. 32.  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original,
decópiaaute[R=d:âãpooà:âgói:?acfeT::|iÊÊÍÊi::]jÉÊ[ÍÊ)ridordaadministraçãooupub,icação
oficial.

§ 19  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31  desta Lei poderá ser dispensada,
casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão.

§ 2° C  c6rtu.ficadc  de  rêgiôtrc {
arts-.   28  6  £9,   6xc!us:'v.ô  aciue:ês  {
per,a!:dades  c=bí.v.êis,  a-si:p6i-v.6r,iê
prê'vista r,c}ô arts. 3C ê 31  c:es`La :ei.

©

C}

® qualquer proces§Ó
órgão da

no todo

§ 29   0 ceriificado de registro cadastral a que se refere o §  1Q do ari.  36  substitui  os documentos enumerados
nos  arts.  28  a  31,  quanto  às  infomações disponibilizadas em  sistema  infomatizado  de consulta  direta  indicado  no
edital,   obrigando-se   a   parte   a   declarar,   sob   as   penalidades   legais,   a   superveniência   de   fato   impeditivo   da
habilitação.                  .(BÊÉçããão dada pela Lei n° 9.648, cle l 998)

§ 39   A documentação  referida  neste  ariigo  poderá ser substituída  por registro  cadastral  emmdo  por Órgão  ou
entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei.

§ 49   As  empresas  estrangeiras  que  não funcionem  no  País,  tanto  quanto  possível,  atenderão,  nas  licitações
intemacionais,   às  exigêndas  dos   parágrafos  anteriores  mediante  documentos  equivalentes,   autenticados  pelos
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

§ 59   Não se exigirá,  para a habilitação de que trata este ariigo,  prévio recolhimento de taxas ou emolumentos,
salvo  os  referentes  a fomécimento  do  edital,  quando  soiicitado,  com  os  seus  elementos  const"tivos,  limitados  ao
valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fomecida.

§  6Q    0  disposto  no  §  49  deste  artigo,  no  §  1Q  do  art.  33  e  no  §  29  do  art.  55,  não  se  aplica  às  licitações
intemacionais  para  a  aquisição  de  bens  e  serviços  cujo  pagamento  seja  feito  com  o  produto  de  financiamento
concedido   por  organismo  financeiro   intemacional   de   que   o   Brasil   fàça   parte,   ou   por  agência   estrangeira   de
cooperação,  nem  nos casos de contratação com empresa estrangeira,  para a compra de equipamentos fabricados e
entregues no exterior,  desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do Poder Executivo,  nem
nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior.

§  7Q  A  documentação  de  que  tratam  os  arts.  28  a  31   e  este  artigo  poderá  ser  dispensada,  nos  termos  de
regulamento,  no todo ou  em  parte,  para  a  contratação  de  produto  para  pesquisa  e desenvolvimento,  desde  que  para
pronta entrega ou até o va]or previsto na alínea "a" do inciso ll  do caput do art. 23.                     .(lncluído pela Lei n° 13.243,
de 2016).                BÊgulamento-

Art.  33.   Quando pemftida na licitação a participação de empresas em  consórcio,  observar-se-ão as seguintes
nomas:

I   -   comprovação   do   compromisso   público   ou   pariicular   de   constituição   de   consórcio,   subscrito   pelos
consorciados;

11   -   indicação   da   empresa   responsável   pelo   consórcio   que   deverá   atender   às   condições   de   liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital;

111   -  apresentação  dos  documentos  exigidos  nos  arts.   28  a  31   desta   Lei   por  parte  de  cada  consorciado,
admitindo-se, para efefto de qualfficação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para eféfto de
qualmcação  econômico-financeira,  o  somatório  dos  valores  de  cada  consorciado,  na  proporção  de  sua  respe.ctiva
pariicipação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos
valores exigidos para licftante individual,  inexigível  este acréscimo para os consórcios compostos,  em sua totalidade,
por micro e pequenas empresas assim definidas em lei;
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§ 29  0  licitante vencedor fica obrigado a promover,  antes da celebração do contrato,  a co
do consórcio,  nos termos do compromisso referido no inciso 1 deste artigo. .

Seção  111
Dos Registros Cadastrais

uição e o registro   %`

Art.  34.   Para os fins desta  Lei,  os órgãos e entidades da Administração  Pública que realizem
licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma -regulamentar, válidos por, no máximo, um
ano.            .(BÊgulamento).

.(MgênÊia
encerrada).

§  1Q    0  registro  cadastral  deverá  ser  amplamente  divulgado  e  deverá  estar  permanentemente  aberio  aos
interessados,  obrigando-se a  unidade  por ele  responsável  a  proceder,  no  mínimo  anualmente,  através da imprensa
oficial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos
interessados.

§ 29  É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros órgãos ou entidades
da Administração Púb[ica.

Art. 35.   Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste,  a qualquer tempo, o interessado fornecerá os
elementos necessários à satisfação das exigências do ari. 27 desta Lei.

Art.  36.   Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização,  subdivididas em
grupos,   segundo   a   qualificação  técnica   e   econômica   avaliada   pelos   elementos   constantes   da   documentação
relacionada nos arts. 30 e 31  desta Lei.

§ 19 Aos inscritos será fornecido ceriificado, renovável sempre que atualizarem o registro.

§  2Q   A  atuação  do  licitante  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  será  anotada  no  respectivo  registro
cadastral.

Art.  37.   A qualquer tempo  poderá ser alterado,  suspenso  ou  cancelado  o  registro  do  inscrito  que  deixar de
satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação cadastral.                                          ,

Seção lv
Do Procedimento e Julgamento

Art.  38.    0  procedimento  da  licitação  será  iniciado  com  a  aberiura  de  processo  administrativo,  devidamente
autuado, protocolado e numerado,  contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso
próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oporiunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;

ll -comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21  desta Lei, ou da entrega do convite;                   ,

111  -  ato  de  designação  da  comissão  de  licitação,  do  lei[oeiro  administrativo  ou  oficial,  ou  do  responsável  pelo
convite;

lv -original das propostas e dos documentos que as instruírem;

V -atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;

VI - pareceres técnicos ou j.urídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;

VII -atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;

•     Vlll -recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões;

www.planalto.gov.br/ccivil_03neisfl8666cons.htm 26/50
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lx    -    despacho    de    anu[ação    ou    de    revogação    da    licitação,    quando
circunstanciadamente;

X -termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

Xl - outros comprovantes de publicações;

Xll -demais documentos relativos à licitação.

0

0

fundamenta

iicitação.-

Parágrafo único.  As minutas de edftais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou aj.ustes
devem ser previ.amente examinadas e aprovadas por assessoria juridica da Administração.                               .(BÊdgçãg
daÉa.pela Lei n° 8.883, cle 1994),

Ari.  39.    Sempre  que  o  valor  estimado  para  uma  licitação  ou  para  um  conjunto  de  licitações  simultâneas  ou
sucessívas  for  superior  a  100  (cem)  vezes  o  limite  previsto  no  art.  23,  inciso  1,  alínea  "c"  desta  Lei,  o  processo
licitatório  será  iniciado,  obrigatoriamente,  com  uma  audiência  pública  concedida  pela  autoridade  responsável  com
antecedência  mínima  de  15  (quimze)  dias  úteis  da  data  prevista  para  a  publicação  do  edül,  e  divulgada,  com  a
antecedência mínima de  10 (dez) dias úteis de sua realização,  pelos mesmos meios previstos para a publicidade da
licitação, à qual terão acesso e direito a todas as infómações pertinentes e a se maníféstar todos os interessados.

:iciLLaçácar,tecêderite.

Parágrafo único.   Para os fins deste ariigo, consideram-se licítações simultâneas aquelas com objetos similares e
com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas em que, também
com objetos similares,  o edftal subseqüente tenha uma data anterior a cento e vinte dias após o témino do contrato
resuftante da licitação antecedente.                    (BÊdação dada pela Lei n° 8.883, de l 994).

Art. 40.   0 edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual,  o nome da repariição interessada e
de seu setor,  a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação,  a menção de que será regida por esta Lei, o
local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e
indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

1 - obj.eto da licftação, em descrição sucinta e clara;

11 - prazo e condições para assinatura do contrato ou  retirada dos instrumentos,  como  previsto  no ar[.  64 desta
Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licítação;

111 -sanções para o caso de inadimplemento;

lv - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V -  se  há  projeto  executivo  disponível  na  data  da  publicação  do  edital  de  licitação  e  o  local  onde  possa  ser
examinado e adquirido;

VI  -  condições  para  participação  na  licitação,  em  conformidade  com  os  aris.  27  a  31  desta  Lei,  e  forma  de
apresentação das propostas;

Vll -critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros obi.etivos;

Vlll  -  [ocais,  horários  e  códigos  de  acesso  dos  meios  de  comunicação  à  distância  em  que  serão  fornecidos
elementos,  informações  e  esclarecimentos  relativos  à  licitação  e  às  condições  para  atendimento  das  obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto;

lx  -  condições  equivalentes  de  pagamento  entre  empresas  brasileiras  e  estrangeiras,  no  caso  de
internacionais;

v` _ c crrLéric c:ê aceitabiiidade dc
V` _  c+-:téric-de  ac6iLú:bi;idadê  dcs

cL-:téric;s êstatís`jccs cu fab\'as de `v`ariaffi.
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X  -  o  critério  de  aceitabilidade  dos  preços  unitário  e  global,  conforme  o  caso,  permitida
máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em
referência,  ressalvado o disposto nos parágrafos  l° e 2°   do art. 48;                      .(BÊÉção dada Ê
JÊ9Ê)

ação  de  preços
o a preços

Lei  n°  9.6
de

câda parce!a;

Xl  -  critério  de  reajuste,  que  deverá  retratar  a  variação  efetiva  do  custo  de  produção,  admitida  a  adoção
Índices específicos ou setoriais,  desde a data prevista para apresentação da proposta,  ou do orçamento a que es
Proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;              .(BÊggçããão dada pela Lei n° 8.883, de l994)

'v`::-\^.FAPC)

Xll -Vetado).             (BÊÉÊção dada pela Lei n° 8.883,. cle l994).

XIll  -  Iimites  para  pagamento  de  instalação  e  mobilização  para  execução  de  obras  ou  serviços  que  serão
obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo:

a)  prazo de pagamento não superior a trinta dias]  contado a pahir da data final do período de adimplemento di:.
cada parcela;                  .(BedaçãQjÉÉa_pela Lei n° 8.883,ÉÊJÊ94).                                                                                                  !`  i

b)   cronograma  de  desembolso  máximo  por  período,   em   confomidade  com  a  disponibilidade  de  recursos
financeiros;

c) critério de atualkação financeira dos valores a serem pago8, desde a data a ser definida nos temos da alínea a
c!este ir,cisG até a c:aLLa c:c> efeLJ`v'c pagaiT,er,tc;;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento
de cada parcela até a data Ldo efetivo pagamento;                 .(BÊÉação dada pela Lei n° 8.883, de l994).

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de
pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV -instruções e nomas para os recursos previstos nesta Lei;

Xvl - condições de recebimento do objeto da licitação;

Xvll -outras indicações específicas ou peculiares da licftação.

§  1Q   0  original  do  edftal  deverá  ser datado,  rubri.cado  em  todas  as folhas  e  assinado  pela  autoridade  que  o

ã#àr;ápoeeloa:ee=:::tonâogrion::ÊS=addeo:itiúção,  e  dele  extraindo-se  cópias  integrais  ou  resumidas,  paffi  sua
.,

\

§ 2Q  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

l -o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros complementos;               !

11 -demonstrativo do orçamento estimado em planllhas de quantitawos e cHstos unltário9;

ll  -orçamento  estimado em  planilhas de quantitativos e  preços unitários;                      .(BÊÉção dada  pela  Lei  n°
ÊÍÊÊÊ, de 1994).

111 -a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor;

lv - as especificações complementares e as normas de execução periinentes à licitação.

§ 39  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação contratual a prestação d
serviço, a realização da obrà,  a entrega do bem ou de parceia deste-s,  bem como qualquer outro evento contratual
cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança.

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/18666cons.htm 28/50



TBEE  mE]

/,,á`iãr2i

-``à``\

#ffi)dadata

:--i.--:`=.

Fls.:fl
üeao

03/09/2020

•0

Q

L8666consol

§ 49  Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega
prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas:               .(lncluído p2Ê!a±Ê!

l -o disposto no incisó xl deste ariigo;                 .(lncluído pela Lei n° 8.883,  cle  l994).

11  -  a  atualização financeira  a  que  se  refere  a  alínea  "c"  do  inciso XIV deste  ariigo,  corresp
compreendido  entre  as  datas  do  adimplemento  e  a  prevista  para  o  pagamento,  desde  que  não  supeTr®
dias.                   .(|ncluído pela' Lei  n° 8.883,  de l 994)

§ 5°  A  Administração  Pública  poderá,  nos editais de [icüção para a contratação de serviços,  exigir da contratada
queumpercentualmínimodesua  mão    de   obra   seja    oriundo    ou   egresso   do   sistema prisional,   com   a  finalidade
de  ressocialização  do reeducando,    na   forma    estabelecida    em regulamento.                       .(Incluído pela  Lei  n°  13.500,
de 2017)

Art. 41.   A Administração  não  pode descumprir as nomas e condições do edital,  ao qual  se acha estritamente
vinculada.

§  19   Qualquer cidadão  é  parte  legítima para  impugnar edftal  de  licitação  por irregularidade  na aplicação  desta
Lei,  devendo  protocolar  o ipedido  até  5  (cinco)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  a  aberiura  dos  envelopes  de
habilitação,  devendo a Administração julgar e  responder à  impugnação  em  até  3  (três)  dias  úteis,  sem  prejuízo  da
faculdade previ.sta no § 19 do art.113.

§ 29  Decairá do direito de impugnar os temos do edftal de licitação perante a administração o licftante que não o
fizer até o segundo dia útil  que anteceder a abertura dos envelopes de habimação em  concorrência,  a aberiura dos
envelopes  com  as  propostas  em  conwe,  tomada  de  preços  ou  concurso,  ou  a  realização  de  leilão,  as  falhas  ou`
irregularidades que viciariam  esse edital,  hipótese em  que tal comunicação não terá efeito de recurso.
.(BÊdação dada p)ela Lei n° 8.883, de 1994)

túnsÊo¥mAjirg:á%ndaaçãd%:Êi=ot::,Pae::#nme::::Pe'°'icftantenãooimpediridepariicipardoprocessoiititatórioatéo

§ 49  A inabilitação do licftante importa preclusão do seu direíto de pariicipar das fases subseqüentes.

Ari. 42.   Nas concorrências de âmbito intemacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da política monetária
e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes.                                                                                    ,

§ 1Q  Quando fór pemitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o poderá fazer
o licitante brasileiro.

1

§ 29   0  pagamento feito  ao  licftante  brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação  de que trata ¢
parágrafo anterior será efetuado em  moeda brasileira,  à taxa de câmbio vigente no dia útil imediatamente anterior à`
data do efetivo pagamento.                 .(BÊdação dada pela Lei n° 8.883, de l994).

§  39    As  garantias  de  pagamento  ao  iicftante  brasiieiro  serão  equivaientes  àqueias  oferecidas  ao  licitanté
estrangeiro.

§ 4Q  Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serãoacrescida!!
dos  gravames  conseqüentes  dos  mesmos  tributos  que  oneram  exciusivamente  os  iicitantes  brasiieiros  quanto  à
operação final de venda.

t.atac:cs irit6rr,acicr,aiâ aprc.v'adGs pe!c, Ccr,gresso Nacicr,a!.

§ 59   Para  a  realízação  de  obras,  prestação  de  serviços ou  aquisição  de  bens  com  recursos  provenientes  dç
financiamento  ou doação  oriundos  de  agência oficial  de  cooperação estrangeira ou  organismo financeiro  multilateral
de  que  o  Brasil  seja  parie,  poderão  ser  admmdas,  na  respectiva  licitação,  as  condições  decorrentes  de  acordos',
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protocolos,  convenções  ou  tratados  internacionais  aprovados  pelo  Congresso  Nacional,  bem  co
procedimentos  daquelas  çntidades,   inclusive  quanto  ao  critério  de  seleção  da  proposta
àdministração,  o  qual  podérá  contemplar,  além .do  preço,  outros fatores  dê  avaliação,  desde
para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também não conflitem com o princípi
e  sejam  objeto  de  despacho  motívado  do  órgão  executor  do  contrato,  despacho  esse  r
imediatamente superior.                 .(BÊç!gção dada pM3Ia Lei n° 8.883, cle l994)

§ 6Q  As cotações de todos os lic.riantes serão para entrega no mesmo local de destino.

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedim

pe[aautoridadTe-r``.0

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;

11 -devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados,  contendo as respectivas propostas,  de
que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

`-0

•Q

111 -abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo
sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

lv - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços
correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de
preços,  os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento,  promovendo-se a desclassificação das
propostas desconformes ou incompatíveis;

V -julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;

Vl -deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação.

§ 19  A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada sempre
em ato público previamente designado,  do qual se lavrará ata circunstanciada,  assinada pelos licitantes presentes e
pela Comissão.

§ 29  Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§ 39   É facultada à  Comissão ou  autoridade superior,  em  qualquer fase da licitação,  a promoção  de diligência
destinada  a  esclarecer ou  a  complementar a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior de  documento  ou
informação que deveria constar originariamente da proposta.

§ 49   0  disposto  neste  ariigo  aplica-se à  concorrência  e,  no  que  couber,  ao  concurso,  ao  leilão,  à tomada  de
preços e ao convite.                      (BÊdgção dada pela Lei n° 8.883, de l 994).

§ 59   UHrapassada a fase de habilftação dos concorrentes  ¢ncisos  1  e  11)  e abertas as propostas  ¢nciso  111),  não
cabe  desclassíficá-los  por  motivo  relacionado  com  a  habilitação,  salvo  em  razão  de  fatos  supervenientes  ou  só
conhecidos após o julgamento.

§ 69  Após a fase de'' habilüção,  não  cabe desistência de  proposta,  salvo por motivo justo  decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão.

Art. 44.    No julgamento  das  propostas,  a  Comissão  levará em  consideração  os  critérios  objetivos  definidos  no
elital ou convite, os quais não devem contrariar as nomas e princípios estabelecidos por esta Lei.

§ 1Q   É vedada a  uti[ização de qualquer elemento,  critério ou fator sigiloso,  secreto,  subjetivo  ou  reservado que
possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licftantes.

§  2Q     Não   se  considerará   qualquer  oferta   de  vantagem   não   prevista   no   edftal   ou   no   convite,   inclush/e
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licftantes.

§  39   Não se admitirá  proposta  que apresente  preços g[obal  ou  unitários simbólicos,  irrisórios ou  de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,  acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
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§ 49   0 disposto no parágrafo anterior aplica-se também  às propostas que incluam  mão-de-obra estrangeira ou
importações de qualquer natureza.                    (BÊÉçããão dada pela Lei n° 8.883, de l 994).

Ari.  45.    0 julgamento  das  propostas  será  objetivo,  devendo  a  Comissão  de  licitação  ou  o  responsável  pelo
convite   realizá-lo   em   confomidade   com   os  tipos   de   licftação,   os   critérios   previamente   estabelecidos   no   ato
convocatório e de acordo com  os fatores exclusivamente nele reféridos,  de maneira a possibilftar sua aférição pelos
licitantes e pelos órgãos de controle.

de ccrici;rsc ê !ei:âc:

§  19   Para os efeitos deste ariigo,  constituem tipos de licitação,  exceto  na  modalidade concurso:
`(BÊdação dada pela Lei n° 8.883, de 1994).

ogreeft:r;;â;v:nn:c,:!;e:çp:r;:,çc?táhqt:a#:âpcrrétséer'notadreasep'reoçpãoostdaadp:o£:::âomcaàsmvâ:taj:::cpfi:crâçaõeAsdTàn`:àriiaç,ã:ud:toenr#t:a5Í
'

11 -a de melhor técnica;

111 -a de técnica e preço.

lv -  a  de  maior lance  ou  oferta -  nos  casos  de alienação  de  bens  ou  concessão  de  direíto  real  de  uso.
.(lncluído pela  Lei n° 8.883,  de 1994).

§ 29   No caso de empate entre duas ou  mais propostas,  e após obedecido o disposto no § 29 do art.  39 desta
Lei,  a  classificação  se  fàrá,  obrigatoriamente,  por  sorteio,  em  ato  público,  para  o  qual  todos  os  licitantes  serão
convocados, vedado qualquer outro processo.

pre`vistc i-,G parágrafc} ar,têricr.

§ 39   No caso da licitação do tipo "menor preço", entre os licmantes considerados quamcados a classificação sé
dará  pela  ordem  crescente  dos  preços  propostos,  prevalecendo,  no  caso  de  empate,  exclusivamente  o  critério
previsto no parágrafo anterior.                    .(BÊdação dada p]ela Lei n° 8.883, de l 994).

espec:ficadGs erri sêi; §L2:.

§ 49  Para contratação de bens e serviços de infómática, a administração observará o disposto no a±=£±L±a±Êi
n9LJ2=24a,  de 23  de  outubro de  199i ,  ievando  em  conta  os fatores  especificados  em  seu  parágiaíQ±9 e  adotando
obrigatoriamente  o  tipo  de  licftação  'técnica  e  preço",  pemitido  o  emprego  de  outro  tipo  de  licftação  nos  casos
indicados em decreto do poder Executivo.                     .(BÊÉçããão dada.p)ela Lei n° 8.883,_de l 994).

§ 59  É vedada a utilização de outros tipos de licftação não previstos neste ariigo.

§ 69  Na hipótese prevista no ari. 23, § 7°, serão selecionadas tantas propostas quantas necessárias até que se
t'   atinja a quantidade demandada na licftação.                    .(lncluído pela Lei n° 9.648, de l998)

ê prcjêtcs báô!ccs e 6xec.uJJ'v'cs.

Art. 46.   Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para serviços
de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão
e  gerenciamento  e  de  engenharia  consultiva  em  geral  e,  em  panicular,  para  a  elaboração  de  estudos  técnicos
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preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 49 do artigo anterior.
daÉapela Lei n° 8.883, cle igg4).

®               .( BÊÉçêQ

§  19   Nas  licitações  do  tipo  "melhor técnica"  será  adotado  o  seguinte  procedimento  clara
instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se propõe a pagar:

©

1  -  serão  abertos  os  envelopes  contendo  as  propostas  técnicas  exclus:ivamente  dos  licitantes  previamente
qualificados  e  feita  então  a  avaliação  e  classmcação  destas  propostas  de  acordo  com  os  critérios  pertinentes  e'
adequados ao objeto licftado,  definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que considerem  a
capacitação   e   a   experiência   do   proponente,   a   qualidade   técnica   da   proposta,   compreendendo   metodologia,`
organização, tecnologias e\irecursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a qualfficação das equipes técnicas
a serem mobilizadas para a sua execução;

11 - uma vez classfficadas as propostas técnicas,  proceder-se-á à abertura das propostas de preço dos licftantes
que tenham  atingido a valorízação mínima estabelecida  no instrumento convocatório e à negociação das condiçõe8
propostas,  com a proponente melhor classmcada,  com  base nos orçamentos detalhados apresentados e respectivosh
preços unitários e tendo como referência o limfte representado pela proposta de menor preço entre os licitantes que
obtiveram a valorkação mínima;

111  - no caso de impasse  na  negociação anterior,  procedimento idêntico será adotado,  sucess.ivamente,  com  os
demais proponentes, pela ordem de classmcação, até a consecução de acordo para a contratação;

lv - as propostas de preços serão devoh/idas intactas aos licitantes que não forem  preliminamente habilitados
ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a proposta técnica.

§ 29   Nas [icüções  do tipo "técnica e  preço"  será adotado,  adicionalmente ao inci.so  1  do  parágrafo anterior,  o
seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório:

1   -   será   feita   a   avaliação   e   a   valorização   das   propostas   de   preços,   de   acordo   com   critérios   objetivos
preestabelecidos no instrumento convocatório;

11 -a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorízações das propostas
técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório.

§  39    Excepcionalmente,  os  tipos  de  licitação  previstos  neste  ariigo  poderão  ser  adotados,  por  autorízação
expressa e mediante justmcativa circunstanciada da maior autoridade da Administração  promotora  constante do ato
convocatório,   para   fómecimento   de   bens   e   execução   de   obras   ou   prestação   de   serviços   de   grande   vulto
majoritariamente dependentes  de tecnologia  nitidamente sofisticada e de domínio  restmo,  atestado  por autoridades
técnicas de reconhecida qualificação,  nos casos em que o objeto pretendido admmr soluções altemativas e variações
de   execução,   com   repercussões   signfficativas   sobre   sua   qualidade,   produtividade,   rendimento   e   durabilidade
concretamente  mensuráveis,  e  estas  puderem  ser  adotadas  à  livre  escolha  dos  licitantes,  na  confomidade  dos
critérios objetivamente fixados no ato convocatório.

§ 4° Vetado).                   .(lncluído pela Lei  n° 8.883, cle l994).

Art. 47.   Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a modalidade de execução de
empreftada  por  preço  global,   a  Administração  deverá  fomecer  obrigatoriamente,  junto  com   o  edital,   todos  os
elementos e informações  necessários para que os licftantes possam  elaborar suas propostas de preços com total e
completo conhecimento do objeto da licftação.

Art. 48.   Serão desclassificadas:

1 - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licftação;

:! -as prGpcs`ás ccrr, preçcs excessi`v'cs cu rr,ar,#ês`árr,er,te ir,exêqc:í`,.eisT

1]  -  propostas  com  va[or  global  superior  ao  limite  estabelecido  ou  com  preços  maníféstamente  inexeqüiveis,

*mç:enãiud:r.asdoási.qsuà':si:::mn.ãsos::nàaeTenat±ermd:m.:nâ;tmmd:Éudaoveiaqbjléd:gemae#dYeéns,£ed:op%Tue#d¥doegáâ
compatíveis   com   a   execução  do   objeto   do   contrato,   condições   estas   necessariamente   especfficadas   no   ato
convocatório da licitação.                  .(BÊÉção dada pela Lei n° 8.883,. de l994).
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§  1°   Para os efeitos do  disposto  no  inciso  11  deste ariigo consideram-se manifestamente i
de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sej
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores:                 (lncluíclo pela Lei n° 9.648, de l998).

xéiti©ÍvÉ#
inferiores

a)  média  aritmética  dos  valores  das  propostas  superiores  a  50%  (cinqüenta  por  cento)  do  valor orçado  pela'
administração,  ou                      .(lncluíclo pmla Lei n° 9.648,  de l 998)                                                                                                               ,.

b) valor orçado pela administração.                .(!nÊ!±±É£!Q.pela Lei n° 9.648,£!ÊJÊ9Ê).                                                                      ; `#{

(often§ti2;opoâ##à;eà:,naosrs|fia%:oasqnuaefs;|:,ed::aá:ga#eâsn,"àt,oer,#:sve:tore£,:iàâ,,dpàErâp:Sinílànt:o±ât:aotoàt;
prestação  de  garantia  adicional,  dentre as modalidades  previstas  no §  1° do art.  56,  igual  a díferença entre o valor
resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta.                  .(lncluído pela Lei n° 9.648, de l 9.98)

§ 3° Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração
poderá  fixar  aos  licitantes  o  prazo  de  oito  dias  úteis  para  a  apresentação  de  nova  documentação  ou  de  outras
propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, fàcultada,  no caso de convite,  a redução deste prazo parà
três dias úteis.                               .(lncluído p)ela Lei n° 9.648,. de  l998).

Art.  49.   A autoridade  competente  para  a  aprovação  do  procedimento  somente  poderá revogar a  licitação  por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,  pertinente e suficiente para
justmcar tal  conduta,  devendo  anulá-la  por ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de terceiros,  mediante  parecer
escrito e devidamente fundamentado.

`.`

§  1Q    A  anulação  do   procedimento   licitatório   por  motivo  de  ilegalidade   não  gera  obrigação   de   indenízar,
ressalvado o disposto no parágrafo único do ari. 59 desta Lei.

§ 2Q  A nulidade do procedimento licftatóri.o induz à do contrato,  ressalvado o disposto no parágrafo único do ariL
59 desta Lei.

§ 39  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.                 !i

§  4Q     0   disposto  neste  ariigo  e  seus  parágrafós  aplica-se  aos  atos  do  procedimento  de  dispensa  e  de
inexigibilidade de licftação.

Art. 50.  A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem de classfficação das propostas
ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nulidade.

Art.  51.    A  habilitação  preliminar,  a  inscrição  em  registro  cadastral,  a  sua  alteração  ou  cancelamento,  e  as
propostas  serão  processadas  e julgadas  por  comissão  pemanente  ou  especial  de,  no  mínimo,  3  (três)  membros,
sendo  pelo  menos  2  (doi's)  deles  servidores  qualmcados  pertencentes  aos  quadros  permanentes  dos  órgãos  da
Administração responsáveis pela licftação.

§ 19  No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente,  nas pequenas unidades administrativas e
em  face  da  exigüidade  de  pessoal  disponível,  poderá  ser  substituída  por  servidor  formalmente  designado  pel?
autoridade competente.

§   2Q     A   Comissão   para  julgamento   dos   pedidos   de   inscrição   em   registro   cadastral,   sua   alteração   ou`
cancelamento,  será  integrada  por profissionais  legalmente  habilitados  no  caso  de  obras,  serviços  ou  aquisição  de
equipamentos.

§ 39   Os  membros  das  Comissões  de  licitação  responderão  solidariamente  por todos  os  atos  praticados  pela
Comissão,  salvo se posição individual dívergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na
reunião em que tiver sido tomada a decisão.

§ 49  A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1  (um) ano, vedada a reconduç
da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subseqüente.

§  59    No  caso  de  concurso,  o  julgamento  será  feito  por  uma  comissão  especial  integrada  por  pessoas
reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não.

Art. 52.   0 concurso a que se refere o § 49 do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento próprio, a ser
obtido pelos interessados no local indicado no edital.
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§ 19  0 regulamento deverá indicar:

1 - a qualificação exigida dos participantes;

11 -as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;

111 -as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos.

F\s..JÉZ-

i

§  2Q    Em  se  tratando  de  projeto,  o  vencedor  deverá  autorizar  a  Administração  a  executá-Io  quando  julga,r
conveniente.

Art. 53.   0 leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela Administração, procedendo-se
na forma da legislação pertinente.                                                                                                                                                                      '

1

§  19   Todo bem  a ser ]eiloado será previamente avaiiado peia Administração  para fixação do  preço mínimo dé
arrematação.

§ 2Q  Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco
por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao arrematante,
o qual  se obrigará ao  pagamento do restante no  prazo estipulado no edital de convocação,  sob  pena de perder em
favor da Administração o va]or já recolhido.

§  3Q     Nos  leilões  intemacionais,  o  pagamento  da  parcela  à  vista  poderá  ser  feito  em  até  vinte  e  quatro
horas.                      .(BÊÉção dada pela Lei n° 8.883, de l994)

§ 4Q   0 edital de leilão deve ser amplamente divulgado,  principalmente no município em que se realízará.
.(lncluído p)ela Lei n° 8.883,  cle  1994).

Capítu]O  111

DOS CONTRATOS

Seção I
Disposições Preliminares

Ari. 54.   Os contratos tadministrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de
direfto  público,  aplicando-se-lhes,  supletivamente,  os  princípios  da  teoria  geral  dos  contratos  e  as  disposições  de
direfto privado.

§  19   Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução,  expressas em

e,#tuas#l:seqduaepfoeg:âTao;ud:r::tov;hcoui:=çõeseresponsabilidadstdaspartes,emconfomidadecomostemosda

§ 29   Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender aos temos do ató
que os autorízou e da respectiva proposta.

Art. 55.   São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

1 - o objeto e seus elementos caracteristicos;

11 -o regime de execução ou a foma de fomecimento;

111 -o preço e as condições de pagamento,  os critérios,  data-base e periodicidade do reaj.ustamento de preços,
os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

N -  os  prazos  de  início  de  etapas  de  execução,  de  conclusão,  de  entrega,  de  observação  e  de  recebimento
definmvo, confóme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classmcação funcional programática e da categoria
econômica;

Vl - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

Vll -os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;
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lx  -  o  reconhecimento  dos  direitos  da  Administração,  em  caso  de  rescisão  administra{:i\g prevista  no  art.  77
destaxL_e:sc.nd,çõesde,mporiação,adataeataxadecâm,,opa,ac.nve,são,,uando,or.cà

XI  -  a vinculação  ao  edital  de  licitação  ou  ao termo que a  dispensou  ou  a  inexigiu,  ao  convite
licitante vencedor;

XII -a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

Xlll  - a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  aá
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

stQi-DO)
§ 1° Vetado).                (BÊdação dada p)ela Lei n° 8.883, de l994).

§ 29   Nos contratos celebrados  pela Administração Pública com  pessoas físicas ou jurídicas,  inclusíve aquelas
domiciliadas  no  estrangeiro,  deverá  constar  necessariamente  cláusula  que  declare  competente  o  foro  da  sede  da
Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 69 do art. 32 desta Lei.

§ 3Q   No  ato  da  liquidação  da  despesa,  os  serviços de  contabilidade  comunicarão,  aos Órgãos  incumbidos  da
arrecadação e fiscalização de tributos da União,  Estado ou Município, as características e os valores pagos, segundo
o disposto no art. 63 da Lei n9L4±32Q, de 17 de março de 1964.

Art.  56.   A critério da autoridade competente, em cada caso,  e desde que prevista no instrumento convocatório,
poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.

§  1 ° Sãc} rr,c}c:a:idadês c:e-garari`Ja:

§ 1Q  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
Lei n° 8", de 1994).

.(BÊÉção dada p2ÊJa

1  -  caução  em  dinheiro  ou  em  títulos  da  dívida  pública,  devendo  estes  ter  sido  emitidos  sob  a  fórma  escritural,
mediante  registro  em  sistema  centralkado  de  liquidação  e  de  custódia  autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil  e
avaliados pelos seus valores econômicos, confóme definido pelo Ministério da Fazenda;
Lei n° 11 J", de 2004).

!: -\^vTADC).

11 -seguroi]arantia;

!!! --f:ar,ça bar,cária.

111 -fiança bancária.

.(BÊdação dada pela Lei n° 8.883, de 1994).

.(BÊÉaçãão dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)

.(BÊÉção dada p2ÊÉa

(cir,cc pcr ceritc) c:c .v.a!cr dc ccr,tratc.

§ 2Q  A garantia a que se refere o caput deste ariigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá
seu valor atualízado  nas  mesmas  condições daquele,  ressah/ado o  previsto  no  parágrafó  3Q deste ariigo.
.(BÊç!gção clacla pela Lei n° 8.883, cle  1994)

§3°\^v'=TADO)

§  39    Para  obras,  serviços  e  fornecimentos  de  grande  vulto  envolvendo  alta  complexidade  técnica  e
financeiros  consideráveis,  demonstrados  através  de  parecer tecnicamente aprovado  pela  autoridade  competentgj
limfte de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.

.(BÊdação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)
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§ 49  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do
dinheiro, atuaiizada monetàriamente.

§ 5Q  Nos casos de contratos que imporiem na entrega de bens pela Administração, dos quais
depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Ari.  57.    A  duração  dos  contratos  regidos  por  esta  Lei  ficará  adstrita  à  vigência  dos  respectivos  créditos
orçamentários, exceto quanto aos relativos:

1  -  aos  projetos  cujos\  produtos  estejam  contemplados  nas  metas  estabelecidas  no  Plano  Plurianual,  os  quais
poderão  ser  prorrogados  se  houver  interesse  da  Administração  e  desde  que  isso  tenha  sido   previsto  no  ato
convocatório;

11 -à prestação de se'rviços a serem executados de foma contínua,  que poderão ter a sua duração prorrogada
por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração,
limftada a sessenta meses;             ,(BÊdÊçãão dada pela Lei n° 9.648, de l998).

!!: - \^v'ETAEC)

lll -Vetado).                 (BÊdajção dada pela Lei n° 8.883, de l994)

lv -  ao  aluguel  de  equipamentos  e  à  utilização  de  programas  de  infomática,  podendo  a  duração  estender-se
pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato.

ÊQffi.

V -às hipóteses previstas nos incisos lx, XIX, Xxvlll e Xxxl do art. 24, cujos contratos poderão ter vigência por até
120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração.                      .(lncluído pela Lei n° 12.349, de 2010).

§ 19  Os prazos de in\Ício de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação,  mantidas as
demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro,  desde que ocorra
algum dos seguintes motivós, devidamente autuados em processo:

1 - alteração do projeto ou especfflcações, pela Administração;

11   -Superveniência  ,de   fato   excepcional   ou    imprevisível,    estranho   à   vontade   das   partes,    que   altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

111  -  interrupção  da  execução  do  contrato  ou  diminuição  do  ritmo  de  trabalho  por  ordem  e  no  interesse  da
Administração;

lv -aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limftes pemitidos por esta Lei;

V  -  impedimento  de  execução  do  contrato  por  fato  ou  ato  de  terceiro  reconhecido  pela  Administração  em
documento contemporâneo à sua ocorrência;

Vl - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusíve quanto aos pagamentos previstos de
que  resulte,  diretamente,  impedimento  ou  retardamento  na execução do contrato,  sem  prejuízo  das  sanções legais
aplicáveis aos responsáveis.                                                                                                                                                                 ,i

§  2Q   Toda  prorrogação  de  prazo  deverá  ser justificada  por  escrito  e  previamente  autorizada  pela  autoridade
competente para celebrar o contrato.

§ 3Q  É vedado o contrato com prazo de vigência indeteminado.

§ 4Q  Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o praz
que tFata o inciso  ll  do cap-ut deste artigo  poderá ser prorrogado  por até doze meses.                      .(Incluído  p
gáÊ4Ê, de 1998).
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Art.  58.    0  regime  jurídico  dos  contratos  administrativos  instituído  por  esta  Lei  confere  à
relação a eles, a prerrogativa de:

I  -  modificá-los,  unilateralmente,  para  melhor  adequação  às  finalidades  de  interesse  públi
direitos do contratado;

11 -rescindi-los, unilatéralmente, nos casos especificados no inciso 1 do art. 79 desta Lei;

inistração,  em

111 -fiscalizar~lhes a execução;

lv - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

V  -  nos  casos  de  serviços  essenciais,   ocupar  provisoriamente  bens  móveis,   imóveis,   pessoal  e  serviço
vinculados  ao  obj.eto   do  contrato,   na  hipótese  da   necessidade  de  acautelar  apuração  administrativa  de  falta
contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo.

§ 19  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser alterada
sem prévia concordância do contratado.

§ 29   Na hipótese do inciso  1 deste artigo,  as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas
para que se mantenha o equilíbrio contratual.

Art. 59.  A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos
que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Parágrafo  único.   A  nulidade  não  exonera  a Administração  do  dever de  indenizar o  contratado  pelo  que  este
houver executado até a data  em  que  ela for declarada  e  por outros  prej.uízos  regularmente comprovados,  contanto
que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Seção 11
Da Formalização dos Contratos

Ari.  60.    Os  contratos  e  seus  aditamentos  serão  lavrados  nas  repartições  interessadas,  as  quais  manterão
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre
imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cariório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que
lhe deu origem.

Parágrafo  único.    É  nulo  e  de  nenhum  efeito  o  contrato  verbal  com  a Administração,  salvo  o  de  pequenas
compras  de  pronto  pagamento,  assim  entendidas  aquelas  de  valor não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite
estabelecido no ari. 23, inciso 11, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art. 61.  Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que
autorizou  a  sua  lavratura,  o  número  do  processo  da  licitação,  da  dispensa  ou  da  inexigibilidade,  a  sujeição  dos
contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

_    _  1  _   _    __   _    e________-___    _J=_,_l      _--_    £    __-J:-=-

r,c}-prazc} c!e 2C  (.v'ir,tô) dias, qua!quêr ciue-seja-c-seLL:-v.a:c,-,  ai,-.da que-seT, 3rius.        `

§ 2n \^v'[TA=C).
§3n\^v,:TAL,`Cj

Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus adftamentos na imprensa oficial,
que é condição indispensável  para sua eficácia,  será  providenciada pela Administração até o quinto dia útil  do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daque[a data, qualquer que seja o seu valor, ainda
que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.                   .(BÊÉÊçãão dada.pela Lei n° 8.883, de l994),

nasâgbâ:áaso:ninT#g:#|?dgãecsonc#::éproeb#:at£:j::sâ;àopsredeenâfdn.gTâ:d,im:tedseàoe:âdsaddueagrem#âà,?dçamdegT:
licftação,  e  facultativo  nos  demais  em  que  a  Administração  puder  substituí-lo  por  outros  instrumentos  hábeis,  tais
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
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§ 29   Em  "caria  contrato",  "nota  de  empenho  de  despesa",  "autorização  de  compra",  "ord
serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se,  no que couber,  o disposto no art.  55 desta Lei
gagapela Lei n° 8.883,. de 1994).

§ 39 Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61  desta Lei e demais normas gerais, no que co

1 - aos contratos de seguro, de financiamento,  de locação em que o Poder Público seja loc€
cujo conteúdo seja regido, predominantemente,  por norma de direito privado;

11 -aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

e  execução  de
(BÊÉçêg

aos demai

§  4Q     É  dispensável  o  "termo  de  contrato"  e  facultada  a  substituição  prevista  neste  ar[igo,   a  critério  da
Administração  e  independentemente de  seu valor,  nos  casos  de  compra  com  entrega  imediata  e  integral  dos  bens
adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Art.  63.  É  permitido  a  qualquer  licitante  o  conhecimento  dos  termos  do  contrato  e  do  respectivo  processo
licitatório  e,  a  qualquer  interessado,  a  obtenção  de  cópia  autenticada,  mediante  o  pagamento  dos  emolumentos
devidos.

Art.  64.   A Administração  convocará  regularmente  o  interessado  para  assinar  o termo  de  contrato,  aceitar ou
retirar  o  instrumento  equivalente,   dentro  do   prazo  e  condições  estabelecidos,   sob  pena  de  decair  o  direito  à
contratação, sem prej.uízo das sanções previstas no art. 81  desta Lei.

§  1Q   0  prazo de convocação  poderá  ser prorrogado  uma vez,  por igual  período,  quando solicitado  pela  parte
durante o seu transcurso ei desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

§ 2Q  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar
o  instrumento  equivalente  no  prazo  e  condições estabelecidos,  convocar os  licitantes remanescentes,  na ordem  de
classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,  inclusive
quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da
cominação prevista no art. 81  desta Lei.

§ 3Q   Decorridos  60  (sessenta)  dias  da  data  da  entrega  das  propostas,  sem  convocação  para  a  contratação,
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

Seção  111
Da Alteração dos Contratos

Art.  65.   Os contratos  regidos  por esta  Lei  poderão ser alterados,  com  as devidas justificativas,  nos seguintes
Casos:

1 - unilateralmente pela Administração:

a)  quando  houver  modificação  do  projeto  ou  das  especificações,  para  melhor  adequação  técnica  aos  seus
objetivos;

b)  quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa
de seu obj.eto, nos limites permitidos por esta Lei;

11 -por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b)  quando  necessária  a  modificação  do  regime  de  execução  da  obra  ou  serviço,  bem  como  do  modo  de
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;                         ;

c)  quando  necessária a  modificação  da forma de  pagamento,  por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado,
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d) \^v'=TAEC).

d) para restabelecer a relação que as paries pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
da adhinistração  para a justa  r-emuneração da obra,  serviço  ou fornecimento,  objetivando  a  manutenção do equ
econômico-finàncéiro   inióial   do   contrato-,   na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis,   ou   previsíveis   poré
conseqüências incalculáveis,  retardadores ou impeditivos da execução do ai.ustado,  ou,  ainda,  em caso  de
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§ 3Q   Se  no  contrato  não  houverem  sido  contemplados  preços  unitários  para  obras  ou  serviços,  esses  serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeftados os limites estabelecidos no § 19 deste ariigo.

§ 4Q  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto
no   local   dos  trabalhos,   estes   deverão  ser  pagos   pela  Administração   pelos  custos  de  aquisição   regulamente
comprovados e monetariamente corrigidos,  podendo caber indenízação por outros danos eventualmente decorrentes
da supressão, desde que regulamente comprovados.

§  5Q    Quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  criados,  alterados  ou  extintos,  bem  como  a  superveniência  de
disposições  legais,  quando  ocorridas  após  a  data  da  apresentação  da  proposta,  de  comprovada  repercussão  nos
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, confome o caso.

§ 69   Em  havendo  alteração  unilateral  do  contrato  que  aumente  os  encargos  do  contratado,  a Administração
deverá restabelecer,  por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

§ 7Q VETADO)

§  89   A  variação  do  valor  contratual  para  fàzer  face  ao  reajuste  de  preços  previsto  no  próprio  contrato,  as
atualízações,  compensações  ou  penalizações financeiras  decorrentes  das  condições  de  pagamento  nele  previstas,
bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limfte do seu valor corrigido, não caracterizam
alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de adftamento.

Seção lv
Da Execução dos Contratos

Ari. 66.   0  contrato deverá ser executado fielmente pelas partes,  de acordo com  as cláusulas avençadas e as
nomas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Art. 66-A.  As empresas enquadradas no inciso V do § 29 e no inciso 11 do § 59 do arL 39 desta Lei deverão cumprir,
durante todo o  período  de execução do contrato,  a reserva de cargos  prevista  em  lei  para  pessoa com  deficiência ou
para reabilitado da previdência social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação.                    .(!ncluído
peia Lei n° i3.i46, cle 2015).     .Q4\!igê!]çià).

Parágrafó  único.   Cabe  à  administração fiscalizar o  cumprimento  dos  requisitos  de acessibilidade  nos  serviços  e
nos ambientes de traba[ho.                  .(lncluído pela Lei n° i 3.i46, de 2015).     .(\£!gÊnÊià).

Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fisca[izada por um representante da Administração
especialmente designado, permmda a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pehinentes
a essa atribuição.

§  19   0  representante  da Administração  anotará  em  registro  próprio todas as  ocorrências  relacionadas
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 29  As decisões e  providências que ultrapassarem  a competência do  representante deverão ser solicitada
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Ari.  68.    0  contratado  deverá  manter  preposto,  aceito  pela Administração,  no  local  da  obra  ou  serviço,  para
representá-lo na execução do contrato.
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•uatee#:Ê:fipo:::b:e:tt::ãâdcoà':troabt:gea#eresEaj::,Ififcoarrr:gLr'vrí%%:Yâréf;:tcoosn:LrTTc%:r::g::'tru::uitsa:tueas!t:gFi:.:±#

ai=ffiArt.  70.     0  contratado  é  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração'`QT`
decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  respor
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Art. 71.   0 contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato.

regijiarizaçãc ê c usc c:as cbras e-edif:Gâç56s, :r,cius:'v'e perar,tê c r`egi3trc de :iTié.v'e!sT

§ 19  A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere
à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o obi.eto do contrato ou restringir
a regularização e o uso das obras e edfficações,  inclusive perante o Registro de lmóveis.
pela Lei n° 9.032, cle  1995).

§  2°  A Ac:iT,:r,is`u-açác  pcderá  exjg:r,  `Lanibém,  segurc  para  garar,Lu'a  c:ê  pesscas-c-5e
ccnsLLar dc> ec:!LLa!  da  :icr:açãc; cu dc; cc;r,.vite.

.(BÊdação dada

§  29    A  Administração  Pública  responde  solidariamente  com  o  contratado  pelos  encargos  previdenciários
resuHantes  da  execução  do  contrato,  nos  termos  do  art.  31  da  Lei  n°  8.212,  de  24  de julho  de  1991.
.(BÊdação dada pela Lei n° 9.032, de 1995).

§ 3° Vetado).                .(lncluído pela Lei n° 8.883,.de l994).

Art. 72. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,  poderá
subcontratar partes da obra, serviço ou fomecimento, até o limite admftido, em cada caso, pela Administração.

Art. 73.   Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

1 - em se tratando de obras e serviços:

a)  provisoriamente,  pelo responsável  por seu acompanhamento e fiscalízação,  mediante temo circunstanciado,
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b)   definmvamente,    por   servidor   ou   comissão   designada   pela   autoridade   competente,    mediante   temo
circunstanciado,   assinado  pelas  partes,   após  o  decurso  do  prazo  de  observação,   ou  vistoria  que  comprove  a
adequação do objeto aos temos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

11 -em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da confomidade do material com a especmcação;

b) definitivamente, após a verfficação da qualidade e quantidade do material e conseqüente ace.kação.

§  19    Nos  casos  dç  aquisição  de  equipamentos  de  grande  vufto,  o  recebimento  far-se-á  mediante  termo
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 2Q   0  recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra
ou  do serviço,  nem  ético-profissional  pela  perféita execução do  contrato,  dentro dos  limites estabelecidos  pela  lei ou
pelo contrato.

§ 39   0  prazo a que se refere a alínea "b" do inciso  1  deste ariigo não poderá ser superior a 90  (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justmcados e previstos no edftal.

§  4Q     Na  hipótese  de  o  temo  circunstanciado  ou  a  vermcação  a  que  se  refére  este  ariigo  não  serem,
respectivamente,   lavrado   ou   procedida   dentro   dos   prazos  fixados,   reputar-se-ão   como   realizados,   desde   que
comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 74.   Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos:

1 - gêneros perecíveis e alimentação preparada;
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111  -  obras  e  serviços  de  valor  até  o  previsto  no  art.  23,   inciso  11,   alínea  "a",  desta
componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionament

Parágrafo único.   Nos \casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 75.   Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato norm
e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta do
contratado.

1

Art. 76.  A Administração rejeitará,  no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacorclo
com o contrato.

Seção V
Da lnexecução e da Rescisão dos Contratos

Ari. 77.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as
previstas em lei ou regulamento.

Art. 78.   Constituem motivo para rescisão do contrato:

1 -o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

11 -o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

111  -  a  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a Administração  a  comprovar a  impossibilidade  da  conclusão  da
obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

lv - o atraso inj.ustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V  -   a   paralisação   da   obra,   do   serviço   ou   do   fornecimento,   sem  justa   causa   e   prévia   comunicação   à
Administração;

VI  -  a  subcontratação  total  ou  parcial  do  seu  objeto,  a  associação  do  contratado  com  outrem,  a  cessão  ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

Vll  -  o  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para  acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;

Vlll -o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 19 do art. 67 desta Lei;

lx -a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do
contrato;

Xll  -  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  amplo  conhecimento,  j.ustificadas  e  determinadas  pela
máxima   autoridade   da   esfera   administrativa   a   que   está   subordinado   o   contratante   e   exaradas   no   processo
administrativo a que se refere o contrato;

Xlll -a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no § 1Q do art. 65 desta Lei;

XIV -a  suspensão  de  sua  execução,  por ordem  escrita  da Administração,  por prazo  superior a  120  (cento  e
vinte)  dias,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave  penurbação  da  ordem  interna  ou  guerra,  ou  ainda  por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,  independentemente do pagamento obrigatório de indenizações
pe[as  sucessivas  e  contratua[mente  imprevistas desmobilizações  e  mobilizações  e  outras  previstas,  assegurado  ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

XV - o atraso superior a  90  (noventa)  dias dos  pagamentos devidos  pela Administração decorrentes  de obra
salvo  em  caso  de  calamidade  públic

gravé  periurbação  da  ordem  interna  ou  guerra,  assegurado  ao  contratado  o  direito  de  optar  pela  suspensão
serviços  ou  fornecimento,  ou  parcelas  destes,  já  recebidos  ou  executados,

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
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XVI - a  não  liberaçãoJ,  por parie da Administração,  de área,  local  ou obj.eto para execuçãó de o
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no pro

Xvll  -  a  ocorrência  de  caso  foriuito  ou  de fórça  maior,  regulamente  comprovada,  impeditiva
contrato.

Xvlll -descumprimento do disposto no inciso V do art. 27,  sem prejuízo das sanções penais
.(Incluído pela  Lei  n° 9.854,  cle  1999)

áÊxecuçãodo     ,     íCÍ
::ii-=-:-::--:-:-=--=---::----_ü,r.  '

Parágrafo  único.     Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processó„
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser:

1 -determinada por ato unilateral e escrito da Administração,  nos casos enumerados nos incisos 1 a Xll e Xvll
artigo anterior;

11 -amigável, por acordo entre as partes, reduzida a temo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para a Administração;

111 -judicial,  nos temos da legislação;

í`v' - \^vTTADO)

lv -Wetado).            .(BÊüção dada pela Lei n° 8.883, de l994).

§  19   A  rescisão  administrativa  ou  amigável  deverá  ser  precedida  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da
autoridade competente.

§  29   Quando  a  rescisão  ocorrer com  base  nos  incisos  Xll  a  Xvll  do  ariigo  anterior,  sem  que  haja  culpa  do
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direíto a:

1 - devolução de garantia;

11 -pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

111 -pagamento do custo da desmobilização.

# \^v'ETAPO)

§ 3° Vetado).                  .(Bçç!gção clada pela Lei n° 8.883, cle l 994)E-
§ 4° Vetado).             .(BÊç!gção dada pela Lei n° 8.883, de l 994).

§ 5Q Ocorrendo impedimento,  paralisação ou sustação do contrato,  o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente por iguali tempo.

Ari.  80.   A rescisão d,e que trata o inciso 1 do ariigo anterior acarreta as seguintes conseqüências,  sem prejuízo
das sanções previstas nesta Lei:

1  -  assunção  imediata  do  objeto  do  contrato,   no  estado  e  local  em  que  se  encontrar,   por  ato  próprio  da
Administração;

11 -ocupação e utiliz?ção do  local,  instalações,  equipamentos,  material  e pessoal empregados na execução do
contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

111   -   execução   da   garantia  contratual,   para   ressarcimento   da  Administração,   e   dos  valores   das   muftas   e
indenizações a ela devidos;

lv - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

§ 1Q  A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e 11 deste artigo fica a critério da Administração, que
dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
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§ 29   É permitido à Administração,  no caso de concordata do contratado,  manter o cont
controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

§  39   Na  hipótese do Linciso  11  deste  artigo,  o  ato deverá  ser precedido de autorização
Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso.

podendo assumir

Fsl§áoffoJ#

medi3a4p9re£s::Sncàsíãn°cjg: [qdueestteraat:Íg°o:ncís°  lv  do  ariigo  anterior  Permite  à Administração,  a  seu  critério,  apiicar a

Capítulo lv
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL

Seção 1
Disposições Gerais

Art. 81.  A recusa ini.ustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro  do   prazo  estabelecido   pela  Administração,   caracteriza  o  descumprimento  total   da  obrigação  assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Parágrafo  único.    0  disposto  neste  artigo  não  se  aplica  aos  licitantes  convocados  nos termos  do  art.  64,  §  29
desta  Lei,  que não aceitarém  a contratação,  nas  mesmas condições propostas  pelo primeiro adjudicatário,  inclusive
quanto ao prazo e preço.

Art. 82.   Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei ou visando a

àr::t:::po:nosàjÊit,iiáàà:â:ii:iit,ieçÊ:i#ài,tãT:sseeàsai:neçnõsee;aç.revistasnestaLeienosregulamentospróprios,semprejuízo

Art.  83.    Os  crimes  definidos  nesta  Lei,  ainda  que  simplesmente  tentados,  suj.eitam  os  seus  autores,  quando
servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo.

Ari.  84.   Considera-se servidor público,  para os fins desta Lei,  aquele que exerce,  mesmo que transitoriamente
ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público.

§ 1Q  Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou função em entidade
paraestatal,  assim  consideradas,  além  das  fundações,  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista,  as
demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público.

§ 29   A pena  imposta  será  acrescida  da terça  parte,  quando  os  autores  dos  crimes  previstos  nesta  Lei  forem
ocupantes de cargo em  comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta,  autarquia,  empresa
pública,  sociedade  de  economia  mista,  fundação  pública,  ou  outra  entidade  controlada  direta  ou  indiretamente  pelo
Poder Público.

Art.  85.   As infrações  penais  previstas  nesta  Lei  pertinem  às  licitações  e aos contratos celebrados pela  União,
Estados,  Distrito  Federal,  Municípios,  e  respectivas autarquias,  empresas  públicas,  sociedades  de economia  mista,
fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto.

Seção 11
Das Sanções Administrativas

Art. 86.   0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista
no instrumento convocatório ou no contrato.

§  19   A  multa  a  que  alude  este  ariigo  não  impede  que  a Administração  rescinda  unilateralmente  o  contrato  e
aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§  29    A  multa,  aplicada  após  regular  processo  administrativo,   será  descontada  da  garantia  do  respectivo
contratado.

§  39    Se  a  multa  for  de  valor  superior  ao  valor  da  garantia  prestada,  além  da  perda  desta,  responderá  o
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
ainda, quando for o caso, cobrada i.udicialmente.

Art.  87.   Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá,  garantida a prévia defesa,
ao contratado as seguintes sanções:

I - adveriência;
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11 -multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

111  -  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a
prazo não superior a 2 (dois) anos:

lv - declaração  de  inidoneidade  para  licitar ou  contratar

a  pena[idade,  que será  concedida síempre que  ó cóntratado

ministração

com  a Administração  Pública enquanto
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

rdurarem

ressarcir a Administração  pelos  prejuízos  resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§  1Q    Se  a  multa  aplicada  fór  superior  ao  valor  da  garantia  prestada,  além  da  perda  desta,  responderá  o
contratado pela sua dfferença,  que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrada judicialmente.

§ 29  As sanções previstas nos incisos 1,  111 e lv deste ariigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso 11,
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 39   A  sanção  estabelecida  no  inciso  lv deste  ariigo  é  de  competência  exclusiva  do  Ministro  de  Estado,  do
Secretário  Estadual  ou  Municipal,  confome  o  caso,  facultada  a  defesa  do  interessado  no  respectivo  processo,  no
prazo  de  10  (dez)  dias  da  aberiura  de  vista,  podendo  a  reabimação  ser  requerida  após  2  (dois)  anos  de  sua
aplicação.              .Vide art l 09 inciso l[])

Art.  88.   As sanções previstas nos incisos  111  e  W do ariigo anterior poderão também ser aplicadas às empresas
ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

1  -  tenham  sofrido  condenação  definmva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no  recolhimento  de
quaisquer tributos;

11 -tenham praticado atos ilícftos visando a frustrar os objetivos da licitação;

111   -  demonstrem   não   possuir  idoneidade   para   contratar  com   a  Administração   em   viriude   de   atos   ilícftos
praticados.

Seção  111
Dos Crimes e das Penas

Art. 89.   Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as fomalidades
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade:

Pena -detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafo único.   Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação
da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexi.gibilidade ilegal,  para celebrar contrato com o Poder Público.

Art. 90.   Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter compemvo do
procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art.   91.      Patrocinar,   direta   ou   indiretamente,   interesse   privado   perante  a  Administração,   dando   causa   à
instauração de licftação ou à celebração de contrato, cuja inva]idação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

ArL  92. Adrr,rir,  pcssi±::i:ar cu dar-cau3a a qua!quer rricdific=ç
fa.v'cr dc  adjud:catéric,  di:rantê  a  execi;çãc  c!c}s  ccn`u-atcs  ce!ebra{
a`Lo  ccri.v'ccatério  da  :ici`úçãc  cu  ries  rêspec`uLv'cs  ir.striurr,ê,-,tcs  c{
crc:6rr, crcriciégica de sua-apresêr.taçâc:

-,,        ®       \                 J      ,                _   J    _   _  \      _   __    _    _          _      ____  _,J__

Art. 92.  Admitir,  possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem.  inclusive prorrogação contratual,
em favor do adjudicat-ário,  durante a execução dos contratos celebrados com  o  Poder Público,  sem  autoriz
lei,   no  ato  convocatório  da  licitação  ou  nos  respectivos  instrumentos  contratuais,   ou,   ainda,   pagar  fat
préterição da ordem  cronoiógica dé sua exigibiiidade,  observado o disposto no arL  i2i  desta Lei:                   .(
dÊ±apela Lei n° 8.883, cle 1994).
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Pena -detenção, de dois a quatro anos, e multa.                   .(BÊç!gção dada pela Lei n° 8.883

Parágrafo   único.      lncide   na   mesma  pena   o   contratado   que,   tendo   comprovadamen
consumação   da   ilegalidade,   obtém   vantagem   indevida   ou   se   beneficia,   injustamente,
prorrogações contratuais.

e
ç#oncorrido

Art. 93.   Impedir, periurbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art.  94.    Devassar o  sigilo  de  proposta  apresentada  em  procedimento  licitatório,  ou  proporcionar a  terceiro  o
ensejo de devassá-lo:

Pena -detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.

Art.  95.   Afastar ou  procurar afastar licitante,  por meio  de violência,  grave ameaça,  fraude ou  oferecimento de
vantagem de qualquer tipo:

Pena -detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspondente à violência.

Parágrafo  único.     lncorre  na  mesma  pena  quem  se  abstém  ou  desiste  de  licitar,  em  razão  da  vantagem
oferecida.

Art.  96.    Fraudar,  em  prejuízo  da  Fazenda  Pública,  licitação  instaurada  para  aquisição  ou  venda  de  bens  ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;

11 -vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;

111 -entregando uma mercadoria por outra;

lv - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

V -tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato:

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Art. 97.  Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo:

Pena -detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo  único.    lncide  na  mesma  pena aquele que,  declarado inidôneo,  venha a  licitar ou a  contratar com  a
Administração.

Art.  98.   Obstar,  impedir ou dificultar,  injustamente,  a inscrição de qualquer interessado  nos registros cadastrais
ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Ari.  99.   A  pena  de  multa  cominada  nos  arts.  89  a  98  desta  Lei  consiste  no  pagamento  de  quantia fixada  na
sentença e calculada em Índices percentuais,  cuja base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente obtida ou
potencialmente auferível pelo agente.

§ 19   Os Índices a que se refere este ariigo não poderão ser inferiores a 2%  (dois por cento),  nem superiores a
5% (cinco por cento) do valor do contrato [icitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação.

§ 2Q   0  produto da arrecadação da multa reverterá,  conforme o caso,  à Fazenda Federal,  Distrital,  Estadual ou
Municipal.

Seção lv
Do Processo e do Procedimento Judicia[

Art.100.   Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, cabendo ao Ministério Pú
promovê-la.
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Art.101.     Qualquer  pessoa  poderá  provocar,   para  os  efeitos  desta  Lei,   a  iniciativa  d
fornecendo-lhe,  por escrito,  informações  sobre o fato  e sua  autoria,  bem  como  as  circunstânc
ocorrência.

Parágrafo  único.    Quando  a  comunicação  for verbal,  mandará  a  autoridade  reduzi-la  a  '
apresentante e por duas testemunhas.

Ari.102.   Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros dos Tribunais ou
Conselhos de Contas ou os títulares dos órgãos integrantes do sistema de controle intemo de qualquer dos Poderes
verificarem  a existência dos crimes definidos nesta  Lei,  remeterão ao Ministério  Público as cópias e os documentos
necessários ao oferecimento da denúncia.

'

Art.  103.    Será  admitida  ação  penal  privada  subsidiária  da  pública,  se  esta  não  for  ajuizada  no  prazo  legal,
aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Código de Processo Penal.

Art.104.   Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de  10 (dez) dias para apresentação de defesa
escrita,  contado  da  data  do  seu  interrogatório,  podendo juntar  documentos,  arrolar  as  testemunhas  que  tiver,  em
número não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir.

Ari.105.   Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligências instrutórias deferidas ou
ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para alegações finais.

Art.  106.     Decorrido  esse  prazo,  e  conclusos  os  autos  dentro  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  terá  o  juiz  10
(dez) dias para proferir a sentença.

Art.107.   Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cinco) dias.

Art.108.   No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei, assim como nos recursos e
nas. execuções  que  lhes  digam  respeito,  aplicar-se-ão,  subsidiariamente,  o Çé±jgo  de  Processo  Penal  e  a ±ÊiÉ
EXÊÊução Penal.

Capítulo V
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

An. 109.   Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

1 -recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habimação ou inabimação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) rescigão do contrato. a que se refere o incjso ! do ari. 78 desta lelr

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso l do art. 79 desta Lei;             .(BÊÉçéQ±pÊLa Lei n° 8.8_8_3_,±Ê
JÊ94).

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

11 -representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licftação
ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

111 -pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado,  ou Secretário Estadual ou Municipal, confome
o caso, na hipótese do §L4£ do art. 87 desta Lei, no prazç) de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

§  19  A intimação  dos  atos  referidos no inciso  1,  alíneas "a",  "b",  "c"  e "e",  deste ahigo,  excluídos os  relativos a
advertência e  multa de  mora,  e  no inciso  111,  será fefta  mediante publicação  na imprensa oficial,  salvo para os casos
previstos nas alíneas "a" e ''b.', se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando
poderá ser fefta por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

§  29    0  recurso  previsto  nas  alíneas  ''a"  e  "b"  do  inciso  1  deste  ahigo  terá  efeito  suspensivo,  pod1   ,,,.,.       _   _    ___  __-___   =_L_ ---- L-

autorrdade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso
suspensiva aos demais recursos.
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(cinco) dias úteis.

reconsiderar  sua  decisão,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo
informado,   devendo,   neste  caso,  a  decisão  ser  proferida  dentro  do  prazo  de  5   (cinco)  dias  úteis,  Õõ-ntado  do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 5Q  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos
do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

§  69   Em  se  tratando  de  licftações  efetuadas  na  modalidade  de  "carta  convite"  os  prazos  estabelecidos  nos
incisos l e ll e no parágrafo 39 deste artigo serão de dois dias úteis.            .(lncluído pela Lei n° 8.883, cle l994).

Capítulo VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Ari.110.     Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  nesta  Lei,  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único.   SÓ se iniciam e vencem os prazos referidos neste ariigo em dia de expediente no órgão ou na
entidade.

Art.111.  A Administração sÓ poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou serviço técnico especializado
desde  que  o  autor ceda  os  direftos  patrimoniais  a ele  relativos e  a Administração  possa  utilízá-lo  de acordo com  o
previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único.   Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico,  insuscetível de privilégio,  a
cessão dos direitos incluirá o fómecimento de todos os dados,  documentos e elementos de infomação periinentes à
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

Art.112.   Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública,  caberá ao órgão contratante,
perante a entidade interessada, responder pela sua boa execução, fiscalização e pagamento.

0

§   19  Os   consórcios   púb]icos   poderão   real.izar   licitação   da   qual,   nos   temos   do   edftal,   decorram   contratos
administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados.                   ([ncluído._pela Lei n:
11 J 07, de 2005).

§ 2g É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do contrato.               .(LnÊLgído_
pela  Lei  n°  11.107,  cle 2005)

Ari.113.   0  controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será
feito  pelo  Tribunal  de  Contas  competente,  na  foma  da  legislação  pertinente,  ficando  os  Órgãos  interessados  da
Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução,  nos temos da
Constituição e sem prejuízo do sistema de controle intemo nela previsto.

§ 1Q  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos
Órgãos  integrantes  do  sistema  de  controle  intemo  contra  irregularidades  na  aplicação  desta  Lei,  para  os  fins  dq
disposto neste artigo.

_  _    _,_    _ __1__t_   9_JL____   __-J_`-£_   --':-:t-~  --p--` ,---

Adrri:riis`uTaçãc ir,teressada à adcçác das rr,êdidas ccrrêt:`v.as que, 6rr, Fur,çãc; dêssê exarr,e, :,L-,ê3 tcrerr, c:ei6ríTiiT,aGasT

§  2Q    Os  Tribunais  de  Contas  e  os  órgãos  integrantes  do  sistema  de  controle  intemo  poderão  solicitar  para
exame,  até  o  dia  útil  imediatamente  anterior  à  data  de  recebimento  das  propostas,  cópia  de  edftal  de  licitação já
publicado,  obrigando-se  os  Órgãos  ou  entidades  da  Administração  interessada  à  adoção  de  medidas  corretivas
bertinente.s queT em função desse exame,  lhes forem detemlnadás.                     .(BÊÉção dada_p2ÊÉ Lei  n° 8.8.8Ê,±!e
í99S.

Ah.  114.    0  sistema  instituído  nesta  Lei  não  impede  a  pré-qualificação  de  licitantes  nas  concorrências,
procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos interessa
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§  19   A  adoção  do  procedimento  de  pré-qualificação  será  feita  mediante  proposta  da
aprovada pela imediatamente superior.

§ 29   Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concorrê
interessados, ao procedimento e à analise da documentação.

&àridade  competente'

seref:b:::ad=nóar:ã::udçâoAddams,R:i:àaççõãeos,pnoodãLãg,t:xdpee:Lrancoor:á:têr:::à,Y:Ês:owsag::c:g,dTsepn:::çõoepseàaec:toai:ÍLia

Parágrafo único.  As normas a que se refere este ariigo, após aprovação da autoridade competente, deverão ser
publicadas na imprensa oficial.                                                                                                                                                                          t

.1

Art.   116.    Aplicam-se  as  disposições  desta  Lei,   no  que  couber,   aos  convênios,  acordos,  ajustes  e  outros
instrumentos congêneres ce]ebrados por Órgãos e entidades da Administração.

1

§ 1Q  A celebração de convênio, acordo ou ajuste peios Órgãos ou entidades da Administração Pública dependé
de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada,  o qual deverá conter,
no mínimo, as seguintes informações:

1 - identificação do objeto a ser executado;

11 -metas a serem atingidas;

111 -etapas ou fases de execução;

lv - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

Vl - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas;

Vll  -se o  ai.uste compreender obra  ou  serviço de  engenharia,  comprovação  de  que  os  recursos  próprios  para
complementar  a  execução  do  objeto  estão  devidamente  assegurados,  salvo  se  o  custo  total  do  empreendimento`
recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.

§ 29  Assinado o convênio, a entidade ou Órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembléia Legislativa ou
à Câmara Municipal respectiva.

§  39   As  parcelas  do  convênio  serão  liberadas  em  estrita  conformidade  com  o  plano  de  aplicação  aprovado,
exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes:

1 - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma
da   legislação   aplicável,   inclusive  mediante   procedimentos  de  fiscalização   local,   realizados  periodicamente   pela
entidade  ou  órgão  descentralizador  dos  recursos  ou  pelo  órgão  competente  do  sistema  de  controle  interno  da
Administração Púb]ica;

11  -  quando verificado  desvio  de finalidade  na  aplicação  dos  recursos,  atrasos  não justificados  no  cumprimento
das  etapas  ou  fases  programadas,  práticas  atentatórias  aos  princípios fundamentais  de Administração  Pública  nas
contratações  e  demais  atos  praticados  na  execução  do  convênio,  ou  o  inadimplemento  do  executor com  relação  a
outras cláusulas conveniais básicas;

111  -  quando  o  executor  deixar  de  adotar  as  medidas  saneadoras  apontadas  pelo  pariícipe  repassador  dos
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno.

§  49    Os  saldos  de  convênio,  enquanto  não  utilizados,  serão  obrigatoriamente  aplicados  em  cadernetas  de
poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual  ou  superior a  um  mês,  ou  em fundo de
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,  quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

§  59   As  receitas  financeiras  auferidas  na  forma  do  parágrafo  anterior  serão  obrigatoriamente  computadas  a
crédito  do  convênio  e  aplicadas,  exclusivamente,  no  objeto  de  sua  finalidade,  devendo  constar  de  demonstrativo
específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

§ 6Q  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos financt
remanescentes,   inclusive   os   provenientes   das   receitas   obtidas   das   aplicações   financeiras   realizadas,   s
devolvidos à entidade  ou  órgão  repassador dos recursos,  no prazo improrrogável  de  30  (trinta)  dias do evento,
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pena   da   imediata   instauração   de   tomada   de   contas   especial   do   responsável,   providencià9a
competente do órgão ou entidade titular dos recursos.                                                                                     \

Art.117.  As obras,  serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legis
e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas administr;

entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial.

®

Art.118.   Os Estados,  o Distrito Federal,'os Municípios e as entidades da administração indireta deverão adaptar
suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei.                                                                                                        Í

I

Art.119.   As sociedades  de  economia  mista,  empresas e fundações  públicas  e  demais  entidades  controladas
direta  ou  indiretamente  pela  União  e  pelas  entidades  referidas  no  artigo  anterior  editarão  regulamentos  próprios
devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei.

aprovpaàr.ásgr::3aú:iuc,:.r,d:dserà:u':í%ntsouspâ,igrueasqeu:ef:sr:v::iemaviLgcoJ,ando.sâT:it:esdpaeci.Fv::niâ:àaãç.ãs::ági`écda:d:3çS

fàrip#|i#.noo3iá:i'oogâciã|aã:supn?á.=;úbsLeeLg:à:ú£::r,iamníealsmuepnetri:.F:i;taon:aLi:ogpeoíFà.¥à::+::::dmeeitqdu.::â
periodo.                   .(BÊÊgçããão dacla pela Lei n° 9.648, cle l998).

F,ger,C:a.

Art.121.   0 disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinados anteriomente à
sua vigência,  ressalvado o  disposto  no ari.  57,  nos parágrafos  19,  29 e s9 do  art.  65,  no  inciso XV do  art.  78,  beri
assim  o  disposto  no "capuf'  do ari.  59,  com  relação  ao  pagamento  das obrigações  na  ordem  cronológica,  podendo
esta  ser observada,  no  prazo  de  noventa  dias  contados  da vigência  desta  Lei,  separadamente  para  as  obrigações
relativas aos contratos regidos por legislação anterior à ±ÊipSLÊíÊÊÊ, de 21  de junho de l 993.                  .(BÊgação dada
p)ela  Lei  n° 8.883,__cle  1994)

Parágrafo   único.      Os   contratos   relatívos  a   imóveis   do   patrimônio   da   União   continuam   a   reger-se   pelas
disposições do Decreto-lei nQLÊ=ZÊQ,  de 5 de setembro de  1946,  com suas alterações,  e os relativos a operações dé
crédfto intemo ou extemo celebrados pela União ou a concessão de garantia do Tesouro Nacional continuam regidos
pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber.

Art.122.   Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento licitatório específico, a ser estabelecido
no Çédjgo Brasileiro de Aeronáutica.

Art.123.   Em  suas licitações e contratações administrativas,  as repariições sediadas no exterior observarão as
peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na forma de regulamentação específica.

Aft.  124.    Ap[icam-se  às  [icitações  e  aos  contratos  para  pemissão  ou  concessão  de  serviços  públicos  os
disposmvos desta Lei que não conflítem com a legislação específica sobre o assunto.                 (BÊdaição dada p2Ê!a±Êi
niÉíÊÊÊ ,£!ÊJÊ94)                                                                                                                                                                                 ú`

Í

Parágrafo  único.   As exigências contidas nos incisos  11  a  rv do § 29 do art.  79 serão  dispensadas  nas  [icitações
para  concessão  de  serviços  com  execução  prévia  de  obras  em  que  não foram  previstos  desembolso  por parte  da
Administração pública concedente.                   .(lncluído pela Lei n° 8.883, de l 994).

Ari.125.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                 (Renumerado pQ[jQ±çaÉQ
3o c|a Lei n° 8.883,  cle 1994)
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Art.   126.     Revogam-se  as  disposições  em  contrário,  especialmente  os
novembro  de  1986,  2±Ê4&,  de  24  de  julho  de  1987,  2íÊÊQ,  de  16  de  setembro
setembro  de  1991,  e o  art.  83  da  Lei  n9L§íÍÊ4,  de 24  de  dezembro de  1966.
djsposto no art. 3° da Lei n° 8.883, de 1994).

Brasília, 21  de junho de 1993,1729 da lndependência e 1059 da República.

lTAMAR FRANCO
Rubens Ricupero
Romildo Canhim

Decretos-leis  nQs  2.30
de  1987,  a

de  21   de

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.6.1993, republicado em 6.7.1994 e retificado em  6.7.1994

*
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LEI N° 6.839, DE 30 0UT  1980

Dispõe   sobre   o   registro empresas   nas
entidades    fiscalizadoras    do    exercício    de
profissões.

0 Presidente da República.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.   1°-   0  registro   de  empresas   e  a  anotação   dos  profissionais  legalmente
habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do
exercício  das  diversas  profissões,  em  razão  da  atividade  básica  ou  em  relação  àquela  pela  qual
prestem serviços a terceiros.

Art. 2°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°- Revogam-se as disposições em contrário.

JOÃO FIGUEIREDO
Presidente da República

Murillo Macêdo

Publicada no D.O.U. DE 03 NOV 1980 -Seção I -Pág. 2.881.

Confea -Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia LDR .   Leis Decretos,
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Portaria  n.° 65, de 28 de].aneiro de 2015.

•,,.--.,.,..,.....,,,..,..:.....ffi

0 PRESDENTE DO  INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,  QUALIDADE E
TECNOLOGIA -Inmetro, no uso de suas atribuições, conferidas pelo parágrafo 3° do artigo 4° da Lei n.°
5.966, de 11  de dezembro de 1973, e tendo em vista o disposto nos incisos H e 111 do artigo 3° da Lei n.°
9.933,  de  20  de  dezembro  de  1999,  no  inciso  V  do  artigo  18  da  Estrutura Regimental  do  lnmetro,
aprovado pelo Decreto  n°  6.275/2007  e pela alínea a  do  subitem 4.1  da Regulamentação  Metrológica
aprovada  pela  Resolução  n°   11,  de  12  de  outubro  de  1988,  do  Conselho  Nacional  de  Metrologia,
Nomalização e Qualidade hdustrial - Conmetro;

Considerando   a  necessidade   de   estabelecer   as   condições   que   deverão   satisfazer   as
sociedades civis, as sociedades mercantis ou as fimas individuais interessadas na atividade de reparo e
manutenção de instrumentos de medição regulamentados;

Considerando que compete ao lnmetro, por meio da Rede Brasileira de Metrologia Legal e
Qualidade -Inmetro (RBMLQ-I), conceder autorização para fins de reparo e manutenção de instrumentos
de medição regulamentados, resolve:

Art.    1°   Aprovar   o   Regulamento    Técnico    Metrológico    (RTM)    e   o    Temo    de
Responsabilidade,  como  anexo,  relativos  às  condições  a  que  devem  ser  atendidas  pelas  sociedades
empresárias e pelas não empresárias (sociedades simples) que requeiram a autorização para fins de reparo
e manutenção de instrumentos de medição regulamentados, sob supervisão metrológica do lnmetro e dos
órgãos  da  Rede  Brasileira  de  Metrologia  Legal  e  Qualidade  -  Inmetro  alBMLQ-I),  nos  termos  da
regulamentação técnica metrológica aplicável, disponibilizado no sítio iAm";. z.7imefro.goi;. Õr.

Art.   2°   Estabelecer   que   o   reparo   e   a   manutenção   em   instrumentos   de   medição
regulamentados  seja  realizado  por  sociedades   empresárias  e  não  empresárias   (sociedades   simples)
autorizadas pelo lnmetro através da RBMLQ-I para este fim.

Art.   3°   As   sociedades   empresárias   e   não   empresárias   (sociedades   simples)   ficam
submetidas à supervisão do lnmetro a qualquer momento, independentemente do órgão da RBMLQ-I a
que estiver vinculada, estando sujeitas às penalidades previstas na legislação metrológica em vigor.

Art. 4° Determinar que as sociedades empresárias e não empresárias (sociedades simples)
autorizadas confome a Portaria hmetro n°  88,  de Os  de julho  de  1987, terão  o prazo de  120  (cento e
vinte) dias para se adequarem aos requisitos dispostos nesta Portaria, após a sua publicação.

Art.   5°   Estabelecer  que   o   proprietário,   responsável  pelos   instrumentos   de  medição
regulamentados,  deverá assinar  e manter no  local  de uso  às  ordens  de  serviço  para cada manutenção
realizada pelas proponentes/pemissionárias por um período de 24 meses.

Art.  6°  Fixar  que  o  cumprimento  dos  requisitos  estabelecidos  no  presente  RTM  não
excluirá a observância de outros atos nomativos pertinentes ou supervenientes, emitidos pelo Conmetro,
pelo lnmetro ou por outros órgãos, sempre respeitando as atribuições e competências de cada órgão e o
devido nível hierárquico das nomas.

= Olretoria de Metrotogla Legal -Dlmel
Dlv]são de Articulação e Regulamentação Técnlca Metrológlca - Dlart
Endereço: Av. N. Sm das Graças, 50, Xerém -Duque de Caxlas -R| CEP: 2S250-020
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autorização,  segundo à Portaria hmetro n°  88, de Os de julho de  1987,  até o térinino do prazo de  120
(cento e vinte) dias concedidos aos autorizados para atendimento aos requisitos desta Portaria.

Art.  8°  Cientificar  que  a  inffingência  a  quaisquer  dispositivos  insertos  nesta  Portaria
sujeitará o infiator às penalidades previstas no  artigo  8° da Lei n° 9.933,  de 20 de dezembro  de  1999 e
alterações pela Lei n° 12.545, de l4 de dezembro de 2011.                                                                                       !

'
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Art.  10° Esta Portaria entrará em vigor na data de  sua publicação  no  Diário  Oficial

JOÃO ALZRO HERZ DA JORNADA

União.
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REGULAMENTO  TECNICO  METROLÓGICO  A  QUE  SE  BEFERE  A  PORT
N°65, DE 28 DE JANEIRO DE 2015.

1 . OBJETIVO
0   presente   Regulamento   Técnico   Metrológico   visa   estabelecer   e   especificar   as   condições   par
autorização,  pelas  sociedades  empresárias  e  não  empresárias  (sociedades  simples)  para a  execução  d
serviços de reparo e manutenção em instrumentos de medição regulamentados.

2. CAMPO DE APLICAÇÃO
Este  regulamento  se  aplica  às  sociedades  empresárias  e  não  empresárias  (sociedades  simples)  qu
requeiram a autorização para fins de reparo e manutenção de instnmentos de medição regulamentados.

3. TERMOS E DEFNIÇÕES
3.1 Para fins deste regulamento aplicam-se os temos constantes do Vocabulário lntemacional de Temos;
de Metrologia Legal, aprovado pela Portaria lnmetro n° 163, de 06 de setembro de 2005 e do Vocabulário
lntemacional  de  Metrologia  -  Conceitos  fimdamentais  e  gerais  e  temos  associados,  aprovado  pela
Portaria lnmetro n° 232, de Os de maio de 2012, além dos definidos a seguir.
3.2  Permissionária  -  Sociedades   empresárias   e  não   empresárias   (sociedades   simples)   que  possui
autorização do hmetro, atendendo aos requisitos dispostos neste Regulamento Técnico Metrológico para
realizar as atividades de reparo e manutenção em instrumentos de medição regulamentados.
3.3  Proponente -Sociedades  empresárias  e não  empresárias  (sociedades  simples)  que  solicita junto  ao
lnmetro a  permissão para realizar as atividades de reparo e manutenção em instrumento de medição.
3.4 Reparo -Serviço conetivo executado com vista a recuperar ou reconstituir o instrumento de medição.
regulamentado para as condições nomais de utilização.                                                                                           H
3.5 Manutenção - Serviço preventivo  ou preditivo,  executado  a fim de manter e garantir as  condições
nomais de utilização.
3.6 Prestação de contas -Documento contendo as infoimações dos reparos e manutenções realizadas pela
pemissionária, com foimato e periodicidade definidos pelo hmetro.
3.7 RBMLQ-I -Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade -hmetro.
3.8 Laboratório acreditado -Laboratório que possui acreditação por organismo de acreditação que seja
signatário   do  Acordo   de  Reconhecimento  Mútuo   da  ILAC   (J7cfer7e¢f}.o#czJ  Z;czõorczfop  j4cc7'eóztczfz.oJq
Cooperczfz.oJe)  ou  da  IAAC  (J7cfer 47#Grz.ccz7£  £4ccredz.fcrfz.o;e  Coopercz#.o7e),  sendo  um  dos  organismos  de
acreditação signatário dos acordos a Coordenação Geral de Acreditação do lnmetro.
3.9  Escopo  autorizado  -  Instrumento(s)  de  medição  objeto(s)  do  presente  regulamento,  que  foram
autorizados,  incluindo  as  características  fimcionais  e  o  respectivo  regulamento  técnico  metrológico
aplicável.
3.10  Ampliação  de  escopo  autorizado -hclusão  de  instrumento  de medição  com suas  caracteristicas
fimcionais e respectivo regulamento técnico metrológico aplicável.
3.11  Redução  de  escopo  autorizado  -Exclusão  de  instrumento  de  medição  com  suas  características
fimcionais e respectivo regulamento técnico metrológico aplicável.
3.12  Atualização  de  escopo  autorizado  -Alteração  das  características  fimcionais  de  instrumentos  de
medição  constantes  no  escopo  já  autorizado  e/ou  qualquer  outra  alteração  que  não  caracterize  uma
ampliação ou uma redução de escopo autorizado.

4. REQUISITOS GERAIS PARA CONCESSÃO E MANUTENÇÃO DA AUTORIZAÇÃO
Os seguintes requisitos devem ser atendidos pelas proponentes/permissionárias para o recebimento pelo
lnmetro, por intemédio de órgão integrante da RBMLQ-I, da autorização para execução dos serviços de
reparo e manutenção de instrumentos de medição regulamentados:
4.1 Recusos Humanos
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4.1.1 A proponente/permissionária deve demonstrar capacitação técnica dos recursos
noma hmetro.
4.1.2 A proponente/pemissionária deve ter  pelo menos, um técnico responsável registrado no órgão da
RBMLQ-I, sem o qual fica impedida de executar sua atividade fim.

ç5
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responsabilidade para o órgão da RBMLQ-I seja a que título for.
4.1.3 A permissionária deve emitir para cada um de seus técnicos cadastrados no órgão da RBMLQ-I a
que  se  encontra  vinculada,   o  cartão   de  identidade  ftncional,   com  sua  marca,   sigla  ou  logotipo,
devidamente plastificado, apresentando apenas as seguintes indicações:

a)   Nome completo e fotografia do portador;
b)   Identificação da proponente/pemissionária aiazão Social e CNPJ);
c)   CPF
d)  RG;
e)   N° de autorização da permissionária (assim que fomecido pelo órgão da RBMLQ-I);
Í)   Escopo da autorização.
g)   0 cartão de identidade fimcional não pode conter qualquer menção ao hmetro, além da seguinte

inscrição "autorizada pelo órgão metrológico sob o n°".
4.1.4   A  permissionária   deve   assegurar  que   o   reparo   e   a  manutenção   sejam   efetuados   única   e
exclusivamente sob a responsabilidade de técnicos cadastrados pelo órgão metrológico.
4.2 Padrões e instalações fisicas
4.2.1  A   proponente/permissionária   deve   possuir   padrões    adequados    aos    regulamentos    técnicos    1
metrológicos específicos de cada instrumento.
4.2.2 0s padrões regulamentados, quando empregados na consecução dos objetivos propostos, devem ser
verificados conforme a regulamentação técnica metrológica vigente.
4.2.3  0s  padrões  utilizados  que  não  possuem regulamento  técnico  metrológico  específico  devem  ser
calibrados por laboratório acreditado ou rastreados ao lnmetro, confome periodicidade estabelecida pelo
lnmetro em noma específica.
4.2.4 A proponente/pemissionária deve possuir instalações fisicas fixas, específicas à atividade de reparo
e manutenção dos instrumentos de medição regulamentados.
4.3 Marcas e prestação de contas
4.3.1 As marcas de selagem utilizadas pela permissionária devem estar de acordo com o estabelecido pelo
lnmetro em noma específica.
4.3.2 A  permissionária  deve  prestar   conta   dos   serviços   de  reparo   e  manutenção   executados   nos
instrumentos de medição regulamentados.
4.3.3 A prestação de contas dos serviços executados deve ser realizada conforme regulamento ou norma
lnmetro para o instrumento de medição regulamentado que softeu manutenção e/ou reparo.
4.3.3.1 Fica dispensada a prestação de contas através de enviado fisico mensal das informações ao órgão
da RBMLQ-I quando a prestação de contas for realizada utilizando-se o PSIE.
4.3.4 Para  as  permissionárias  que  utilizarem  o  PSIE  para  a prestação  de  contas,  deve  ser  anexada  a
numeração de controle da marca de reparo em ordem de serviço.
4.3.5 As pemissionárias devem manter as ordens de serviço dos serviços efetuados arquivadas por um
período de pelo menos 2 (dois) anos.
4.3.6 Para as permissionárias  que utilizarem o  envio mensal das  infomações,  confoime  subitem 4.3.3
deve ser anexado a numeração de controle da marca de reparo no relatório a ser encaminhado ao órgão da
RBMLQ-I, mantendo cópia por um período de pelo menos 2 (dois) anos.
4.3.7 As  infomações  referidas  no  item  4.3.6  devem  ser  prestadas  por  meio  de  fomulário  modelo
padronizado em norma lnmetro e preenchido de acordo com as instruções nele contidas.
4.3.8  Para as pemissionárias  que utilizarem o PSIE confoime subitem 4.3.3,  a prestação  de contas
manutenção ou reparo deve ser informada no prazo de até 05 (cinco) dias imediatamente após a execu
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do serviço, preenchendo todos os campos disponíveis.
4.3.9 0 Inmetro pode autorizar, em casos excepcionais definidos em noma hmetro, o envio mensal até o
dia 15 (quinze) de cada mês seguinte, para o órgão da Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade -
Inmetro  do  Estado  da confederação  em que  foi realizado  o reparo/manutenção  e para o  órgão  de  sua
jurisdição,  visando  realizar a prestação  de  contas  dos  serviços  de reparo  e manutenção  realizados  em
substituição à prestação de contas estabelecida no subitem 4.3.

5. CONCESSÃO DA AUTORIZAÇÃ0
5.1 A proponente interessada na autorização para fins de execução dos serviços de reparo e manutenção
de instrumentos de medição regulamentados, por meio de seu representante legal, deve fomalizar, junto
ao  órgão  da  RBMLQ-I  de  sua  circunscrição,  a  solicitação  da  autorização  encaminhando  a  seguinte
documentação:

a)   Fomulário de solicitação de autorização devidamente preenchido por representante legal;
b)   Declaração   de   conhecimento   acerca   da  regulamentação   técnica  metrológica  vigente   e   das

condições técnicas a que está sujeita, devendo, por isso,  assumir inteira e total responsabilidade
por  ações  ou  omissões  contrárias  a  quaisquer  das  obrigações  instituídas  e  apuadas  em  ato
nomativo pertinente expedido pelo conmetro e pelo hmetro no âmbito da metrologia legal.                   i

c)        Contrato social/Requerimento do Empresário devidamente registrado na Junta comercial,
comtemplando  a prestação  dos  serviços  de  manutenção  e  reparo  de  instrumentos  de  medição
regulamentados.
cl)       Quando os serviços de manutenção e rçparo forem realizados e utilizados exclusivamente
nas atividades da própria sociedade, esta contemplação é fàcultativa.
c2)       As   sociedades/empresas,   insertas   no   item   cl,   como   fabricantes   de   alimentos,   de
fertilizantes, de informática, de papel e celulose, as distribuidoras de gás e energia, entre outras,
deverão  apresentar,  além  do  ato  constitutivo,  uma  declaiação,  devidamente  fimada  por  seu
Rçpresentante Legal e avefbada em cartório, de que não prestam serviços de manutenção e rçparo
a terceiros ou com finalidade econômica." (NR) ÍAlterado pela Portaria INmTR0 número
386 de 06/08/2015\

d)  Comprovante de capacitação dos técnicos e técnico responsável de acordo com o escopo em que
pretende atuar.

e)   Relação dos técnicos que executarão os serviços e do técnico responsável ao órgão da RBMLQ-I.
f)   Relação dos padrões que serão utilizados pelos técnicos ao órgão da RBMLQ-I;
g)   Modelo de marca de selagem a ser utilizada, confome subitem 4.3.1;
h)  Modelo carião de identidade fimcional dos técnicos, confome subitem 4.1.3.

5.2 Ao  órgão  metrológico  fica ressàlvado  o  direito  de rejeitar a aceitação  do  técnico responsável  e/ou
técnicos  em  quàlquer tempo  e  ocasião,  desde  que  este  não  atenda  aos  requisitos  na regulamentação
metrológica e nas nomas hmetro vigentes.
5.3 A aceitação dos técnicos e/ou técnico reponsável por parte do órgão da RBMLQ-I não importa em
nenhuma responsabiüdade direta ou indireta para o  órgão da RBMLQ-I,  seja de que natureza for, não
criando qualquer vínculo empregatício, por mais remoto que seja, entre ambos.
5.4 A evidência de atendimento aos requisitos deste regulamento será através da análise da documentação
encanrinhada e auditoria, realizadas por órgão da RBMLQ-I.
5.5   É  vedado   o   exercício   de  quaisquer  das  atividades   de  que  trata  o  presente  regulamento,  por
incompatibilidade  ou impedimento  absoluto,  as  sociedades  empresárias  e não  empresárias  (sociedades
simples)    em  que participe pessoa natural  com  fimção  ou  cargo  público  no  hmetro  ou  em  órgão  da,
RBMLQ-I.
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5.6  0  procedimento  para  a  autorização  da  atividade,  a  qual  se  refere  este  regulamento,  deve  ser
estabelecido pelo hmetro em noma específica.                                                                                                     !

E:d¥::s£ÇÍ£e:.p%aÊs:b::ad¥ÊÍçe2x:eq:e=edbo.da.teongtde:t:od:oâeoÃurteoqn-z:.çt::á:s::grãe.#l-koMe.%t
l, sem os quais não é possível exercer a atividade a que se propõe.                                                                        ,i
6.2 A autorização concedida tem abrangência nacional, possibilitando a execução da atividade atribuída à
permissionária em circunscrições diversas do órgão da RBMLQ-I onde estiver originalmente cadastrada e
estabelecida, sem a necessidade de instalações próprias, desde que atendidos os requisitos previstos neste
item.
6.3 A autorização para o exercício da atividade da permissionária é sempre, a título precário, pelo prazo
máximo de 01 (.um) ano, podendo ser revogada ou suspensa a qualquer tempo, desde que não atendidos os
requisitos dos regulamentos e das nomas pertinentes à atividade, não cabendo ao órgão metrológico que
concedeu a autorização qualquer responsabilidade ou obrigação em deconência da medida adotada.

7. OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA AUTORIZAÇÃ0
7.1  A  pemissionária  deve  a  infomar  imediatamente  ao  órgão  da  RBMLQ-I  qualquer  alteração  de
infomação prestada anteriom}ente.

Ç5j

7.1.1  A  atualização  ou  emissão  de  noma  hmetro  ou  Regulamento  Técnico  Metrológico  que  seja
relacionado  à  atividade  exercida pela permissionária,  implica na  atualização  de  declaração  confome
alínea ZJ, subitem 5.1.
7.2 A permissionária deve manter atualizado o cadastro de seus técnicos, no órgão da RBMLQ-I a que se
encontra vinculada, emitindo, para cada um deles, o cartão de identidade fimcional.
7.3  A pemissionária,  sempre que encontrar, por meio de seus técnicos, irregularidade na utilização de
instrumentos  de  medição  regulamentados,  que  se  caracterize  como  ações  ou  omissões  contrárias  a
quaisquer das obrigações instituídas em ato nomativo pertinente expedido pelo Conmetro e pelo hmetro    i
no âmbito da metrologia legal deve, incontinenti, comunicar foimalmente o fato ao órgão da RBMLQ-I a
que estiver vinculada.
7.4  A peimissionária deve manter,  em local visível e protegido de seu estabelecimento, o Atestado  de
Autorização fomecido pelo órgão metrológico.
7.5 A permissionária deve utilizar adequadamente as marcas do lnmetro, confome norma hmetro para a
atividade.
7.6 A permissionária, deve responder, solidariamente com o usuário, por ações ou omissões contrárias a
quaisquer das obrigações instituídas em ato nomativo pertinente expedido pelo Conmetro e pelo lnmetro
no âmbito da metrologia legal, quando direta ou indiretamente participar do evento.
7.7 Qualquer instrumento de medição regulamentado, quando interditado por ação fiscal,  somente deve
passar por reparo ou manutenção com a anuência do competente órgão da RBMLQ-I,  que deve emitir
autorização para esse fim.
7.8  0s  técnicos  cadastrados  devem portar  o  cartão  de  identificação  fimcional  durante  o  exercício  da
atividade;
7.9 Qualquer reparo ou manutenção de instrumentos de medição regulamentados deve ser executado por
técnico cadastrado no órgão da RBMLQ-I, sendo obrigatória a comunicação em caso de seu afastamento.
7.10 Para efeito  de reparo  ou manutenção  de instrmento de medição regulamentado,  a permissionária
pode violar as marcas de selagem neles apostas, desde que os substituam por outros.
7.11 A indevida desinterdição de instrumento de medição regulamentado sujeita a permissionária, além
das sanções previstas na legislação, às penalidades fixadas na Lei n° 9.933, de 20 de dezembro de  1999 e
alterações introduzidas pela Lei n° 12.545, de 14 de dezembro de 2011.
7.12. Para todo serviço executado, o técnico deve emitir ordem de serviço, onde conste a identificação  d
instrumento  de  medição,  discriminação  dos  serviços  efetuados,  a  numeração  das  marcas  de  selag
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utilizadas e substituídas, quando aplicável e o número da marca de  reparo.
7.12.1. A Crd€E de svT,"icc deve ser =E:.:Eíidíi t}elc execiLÉc;r e e=iÉda eE C

`7.12.1  A ordem de seriço deve ser assinada pelo executor e emitida em, pelo menos, 02 (duas) vias,

sendo  uma via  destinada  ao  responsável  pelo  estabelecimento  e  outra  mantida pela pemissionária."
OV.R)ÍAlterado Dela Portaria lI`mfflTR0 número 316 de 30/06/2015)
7.12.2. A ordem de serviço deve conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) identificação da permissionária (nome, CNPJ, endereço e telefone);
b) data e local da iealização do serviço;
c) identificação do instrmento de medição (número de série e Portaria de aprovação de modelo);
d) descrição do serviço efetuado;
e) identificação do executor do serviço (nome, assinatura, documento de identidade);
f) numeração das marcas de selagem retiradas e das apostas, quando aplicável, bem como da marca de
reparo" afixada.

8. MANUTENÇÃO DA AUTORIZAÇÃ0
8.1 A autorização pode ser renovada, sempre que houver interesse, por prazo idêntico ao definido no item
6.3,  desde  que  a permissionária,  se manifeste junto  ao  órgão  da RBMLQ-I,  com  antecedência  de  30
(trinta)  dias  antes  do  término  da  autorização  anterior  e  comprove  o  atendimento  aos  requisitos  deste
regulamento.
8.2 Para fins  de renovação  de autorização  o  órgão  da RBMLQ-I realizará inspeção nas instalações  da
permissionária a fim de evidenciar o pleno atendimento aos requisitos deste regulamento.
8.3  A  inspeção  para  fim  de  manutenção  às  instalações  da  proponente/permissionária  pode  se  dar  a
qualquer momento no ano de exercício da autorização.
8.4 Ao órgão da RBMLQ-I fica ressalvado o direito de rejeitar a aceitação da pemissionária em qualquer
tempo  e ocasião,  caso não  atenda aos requisitos na regulamentação metrológica e nas nomas  lnmetro
vigentes.
8.5  Será firmado  novo  Termo  de  Responsabilidade  somente  se  houver modificações  de  endereço,  de
rçpresentante legal ou condição jurídica da permissionária que implique em fimar novamente o Termo de
Reponsàbilidade.
8.6  A  proponente/permissionária  pode  ser  submetida  à  visita  de  inspeção  extraordinária  a  qualquer
momento realizada pelo órgão da RBMLQ-I.

9. MODHICAÇÃO DA AUTORIZAÇÃ0
9.1  Durante  o  periodo  de  vigência  da  autorização  concedida  pelo  lnmetro  através  da  RBMLQ-I  a
pemissionária poderá solicitar ampliação, redução ou atualização de escopo.
9.2  As  modificações  mencionadas  no  subitem  9.1  implicam  na  entrega  de  um  novo  Atestado  de
Autorização pelo órgão da RBMLQ-I à permissionária.
9.3  A  ampliação  de  escopo  está  vinculada  a  uma  nova  visita  de  auditoria  realizada  pelo  órgão  da
RBMLQ-I para atestar o pleno atendimento aos requisitos dispostos no item 4 deste regulamento.

10. SUSPENSÃO E CANCEIAMENTO DA AUTORIZAÇÃ0
10.1  Cabe à pemrissionária, a qualquer tempo, o direito de renunciar à autorização concedida, bastando
para  tanto  comunicar  de  forma  expressa  ao  órgão  da  RBMLQ-I  onde  estiver  cadastrada,  ficando,
entretanto, su].eita ao cumprimento de todas as obrigações e responsàbilidades até então existentes ou que
decorram do exercício da autorização.
10.2  Para  cancelamento  por  parte  da  permissionária  ou  motivado  pelo  não  atendimento  a  qualquer
requisito deste regulamento ou norrna lnmetro, não implica em ressarcimento e qualquer natureza relativo
às marcas de selagem e marca de reparo já fomecidas.
10.3 A permissionária obriga-se a devolver imediatamente todas as marcas de selagem e marcas
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fomecidas   pelo   lnmetro,   assim   como   o   Atestado   de  Autorização   por  motivo   de   suspensão   ou
cancelamento.

11. TAXA pARA A oBTENÇÃo E MAr\uTENÇÃo DA AUTORIZAÇÃ0
11.1 As proponentes/permissionárias devem recolher as taxas aplicáveis nos termos da Tábela de Taxas
de  Serviços  Metrológicos  constante  no  Anexo  H  da  Lei  n°  12.249,  de  11  de ].unho  de  2010  ou  lei
su)erveniente, editada para atualizar a referida tabela.
11.2  A  formalização  da  autorização  e  a  auditoria  de  autorização  ou  para  manutenção  implicam  no
pagamento da taxa confome subitem 11.1.
11.3 Atualização e redução de escopo não implicam na cobrança da taxa confome subitem 11.1.
11.1 As implicaçõcs de escopo implicam m cobrança dn taxn confome subitem 11.1.
"11.4 As ampliações de escopo implicam na cobrança da taxa, conforme subitem 11.1." (N.R)

ÍAlterado Dela Portaria lI`mfflTR0 número 316 de 30/06/2015)
11.5 A autorização ou manutenção da autorização não deve ser fomalizada antes do pagamento das taxas
devidas ao lnmetro.

12. DISPOSIÇÕES FINAJS
12.1  Qualquer instrumento  de medição,  após rçparo  ou manutenção,  deve  ser submetido  à verificação
após reparo, salvo nos casos previstos pela legislação metrológica, cabendo pemissionária, comunicar ao
órgão da RBMLQ-I a execução do serviço realizado, conforme previsto no presente regulamento.
12.2 0s casos omissos, bem como as disposições complementares que se fizerem necessárias, devem ser
resolvidos pelo lnmetro.
12.3 0 cometimento da inffação considerada de natureza grave pelo órgão da RBMLQ-I sujeita o infiator
à aplicação imediata da punição prevista no item 6.3  do presente RTM, independente das penàlidades a
que está sujeita a proponente/permissionária por força do  diposto no  artigo  8° da Lei n°  9933/1999  e
alterações introduzidas pela Lei n° 12.545, de 14 de dezembro de 2011.
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RESOLUÇÃç N° 218, DE 29 DE JUNH0 DE 1973

Di s crimina       atividades        das       diferentes
modalidades    profissionais    da    Engenharia,
Arquitetura e Agronomia.

0   CONSELHO   FEDERAL   DE   ENGENHARIA,   ARQUITETURA   E
AGRONOMA, usando das atribuições que lhe conferem as letras  "d"  e  "f', parágrafo único do
artigo 27 da Lei n° 5.194, de 24 DEZ 1966,

CONSIDERANDO  que  o  Art.  7°  da  Lei  n°  5.194/66  refere-se  às  atividades
profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro agrônomo, em temos genéricos;

CONSIDERANDO      a   necessidade   de   discriminar  atividades   das   diferentes
modalidades profissionais da Engenharia, Ar-quitetura e Agronomia em nível   superior e em nível
médio, para fins da fiscalização de seu exercício profissional, e atendendo ao disposto na alínea "b"
do artigo 6° e parágrafo único do artigo 84  da Lei n° 5.194, de 24 DEZ 1966,

RESOLVE:

Art.  1° - Para efeito  de  fiscalização do  exercício profissional correspondente às
diferentes  modalidades  da  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia  em  nível  superior  e  em  nível
médio, ficam designadas as seguintes atividades:

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;
Atividade 02 -Estudo, planejamento, projeto e especificação;
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;
Atividade 06 -Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;
Atividade 07 - Desempenho de cargo e ftinção técnica;
Atividade  08  -  Ensino,    pesquisa,  análise,  experimentação,  ensaio  e  divulgação

técnica; extensão;
Atividade 09 - Elaboração de orçamento;
Atividade 10 -Padronização, mensuração e controle de qualidade;
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;
Atividade 12 -Fiscalização de obra e serviço técnico;
Atividade 13 -Produção técnica e especializada;
Atividade l4 -Condução de trabalho técnico;                                                                   ;
Atividade 15 -Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo

ou manutenção ;
Atividade 16 -Execução de instalação, montagem e reparo;
Atividade 17 -Operação e manutenção de equipamento e instalação;
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.

Art. 2° -Compete ao ARQUITETO OU ENGENIHRO ARQUTETO:

I -o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes a
edificações,   conjuntos   arquitetônicos   e   monumentos,   arquitetura  paisagística  e   de   interiores;
planejamento físico, 1ocal, urbano e regional; seus serviços afms e correlatos.

Art. 3° -Compete ao ENGENHIRO AERONAUTICO:
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I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo  1° desta Resolução,
a  aeronaves,  seus  sistemas  e  seus  componentes;  máquinas,  motores  e  equipamentos;
industriais e mecânicas relacionadas à modalidade; inffa-estrutura aeronáutica;   operação, tráfego ê
serviços de comunicação de transporte aéreo; seus serviços afms e correlatos;

Art. 4° - Compete ao ENGENIEIRO AGRIMENSOR:

I -    o desempenho das atividades 01  a 12 e 14 a 18 do artigo  1° desta Resolução,
referente a levantamentos topográficos, batimétricos, geodésicos e aerofotogramétricos; locação de:

a) loteamentos;
b) sistemas de saneamento, irrigação e drenagem;
c) traçados de cidades;
d) estradas; seus serviços afms e correlatos.

H -  o desempenho das atividades 06 a 12 e 14 a 18 do artigo  1° desta Resolução,
eferentea-amÁ:.o;à:sáoaáapse:eoaboraES*àdÉaEafiàeàsGsi%foos#:Secomelatos.

I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo  1° desta Resolução, referentes
a  engenharia  rural;  construções  para  fins  rurais  e  suas  instalações  complementares;  irrigação  e
drenagem  para  fins  agrícolas;  fitotecnia  e  zootecnia;  melhoramento  animal  e  vegetal;  recursos
naturais  renováveis;  ecologia,  agrometeorologia;  defesa  sanitária;  química  agrícola;  alimentos;
tecnologia de transfomação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento
e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; fertilizantes e
corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e
jardins;   mecanização   na   agricultura;   implementos   agrícolas;   nutrição   animal;   agrostologia;
bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afms e correlatos.

Art. 6° - Compete ao ENGENHEIRO CARTÓGRAFO ou ao ENGENIIEIRO DE
GEODÉSLA E TOPOGRAFIA ou ao ENGENIIEIRO GEÓGRAFO:

Ç5
I -    o desempenho das atividades 01  a 12 e 14 a 18 do artigo  1° desta Resolução,

eferentes a levantamentos topográficos, batimétricos, geodésicos e aerofotogramétricos; elaboração
le cartas geográficas; seus serviços afins e correlatos.

Art.   7°   -   Compete   ao   ENGENIIEIRO   CIvm   ou   ao   ENGENIEIRO   DE
FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO:

I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo  1° desta Resolução, referentes
a edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento
de água e de saneamento; portos, rios,  canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e
grandes estruturas; seus serviços afins e correlatos.

Art.  8°  -  Compete  ao  ENGENIIERO  ELETRICISTA  ou  ao  ENGENIIEIRO
ELETRICIS TA, MODALIDADE ELETROTÉ CNICA :

I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes
à  geração,  transmissão,  distribuição  e  utilização  da  energia  elétrica;  equipamentos,  materiais  e
máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos; seus serviços afins e correlatos.
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Art.  9°  -  Compete  ao  ENGENIEIRO  ELETRÔNICO  ou
ELETRICISTA, MODALIDADE ELETRÔNICA ou ao ENGENIEIRO DE CO

o-
I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo  1° desta Resolução, referentes

a materiais elétricos e eletrônicos; equipamentos eletrônicos   em geral; sistemas de comunicação e
telecomunicações;  sistemas  de  medição  e  controle  elétrico  e  eletrônico;  seus  serviços  afins  e
correlatos.

Art.10 -Compete ao ENGENHIRO FLORESTAL:

I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes
a engenharia rural; construções para fins florestais e suas instalações complementares, silvimetria e
inventário  florestal;  melhoramento  florestal;  recursos naturais  renováveis;  ecologia,  climatologia,
defesa  sanitária  florestal;  produtos  florestais,  sua  tecnologia  e  sua  industrialização;  edafologia;
processos  de  utilização  de  solo  e  de  floresta;  ordenamento  e  manejo  florestal;  mecanização  na
floresta; implementos florestais; economia e crédito rural para fms florestais; seus serviços afins e
conelatos.

Art. 11 - Compete ao ENGENmRO GEÓLOGO ou GEÓLOGO:

I -o desempenho das atividades de que trata aLei n° 4.076, de 23 JUN 1962.                  i

Art.   12   -  çompete  ao  ENGENIHIRO  MECÂNICO  ou  ao  ENGENIHIRO
MECÂNICO E DE AUTOMOVEIS ou ao ENGENIEIRO nfficÂNICO E DE ARMAmNTO  ou
ao ENGENIEIRO DE AUTOMÓVEIS  ou  ao  ENGENHIRO  INDUSTRIAL MODALIDADE
hfficÂNICA:

I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo  1° desta Resolução, referentes
a  processos  mecânicos,  máquinas  em  geral;  instalações  industriais  e  mecânicas;  equipamentos
mecânicos  e  eletro-mecânicos;   veículos  automotores;  sistemas  de produção  de transmissão  e  de
utilização do calor; sistemas de reffigeração e de ar condicionado; seus serviços afins e correlatos.

Art.  13 - Compete ao ENGENHIRO hffiTALURGISTA ou ao ENGENIEIRO
INDUSTRIAL   E   DE   h4ETALURGIA   ou   ENGE"IRO   INDUSTRIAL   MODALIDADE
MTALURGLA:

I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes
a   processos   metalúrgicos,    instalações   e   equipamentos   destinados   à   indústria   metalúrgica,
beneficiamento de minérios; produtos metalúrgicos; seus serviços afins e correlatos.

Art. 14 -Compete ao ENGENIIEIRO DE MNAS:

I -    o desempenho das atividades 01  a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes
à prospecção e à pesquisa mineral; lavra de minas; captação de água subterrânea; beneficiamento de
minérios e abertura de vias subterrâneas; seus serviços afins e correlatos.

Art.15 -Compete ao ENGENIIEIRO NAVAL:

I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes
a embarcações  e  seus  componentes;  máquinas,  motores  e  equipamentos;  instalações  industriais  e
mecânicas  relacionadas  à  modalidade;   diques  e  porta-batéis;  operação,  tráfego   e  serviços   de
comunicação de transporte hidroviário; seus serviços afins e correlatos.

Art. 16 -Compete ao ENGENHIRO DE PETROLEO:
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I -    o desempenho das atividades 01  a 18 do artigo  1° desta Resolução

petróleo; seus serviços afms e correlatos.

refer-entmÉ=o;
a dimensionamento, avaliação e exploração de jazidas pretrolíferas, transporte e industrializaçãó d:9

Art.   17   -   Compgte   ao   ENGENIEIRO   QUIMICO   ou   ao   ENGENHIRO
INDUSTRIAL MODALDADE QUIMICA:

I -    desempenho das atividades 01 a 18 do artigo  1° desta Resolução, referentes à
indústria  química  e  petroquímica  e   de  alimentos;  produtos   químicos;  tratamento   de  água  e
instalações     de  tratamento  de  água  industrial  e  de  rejeitos  industriais;  seus  serviços  afins  e
correlatos.

Art. 18 - Compete ao ENGENHIRO SANITARISTA:

I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo  1° desta Resolução, referentes
a  controle  sanitário  do  ambiente;  captação  e  distribuição  de  água;  tratamento  de  água,  esgoto  e

O:eosÉ:::tso;s.C°nti°]edePOIuição;drenagem;higieneeconfortodeambiente;seusserviçosafinse

Art. 19 -Compete ao ENGENIEIRO TECNÓLOGO DE ALnffNTOS:

I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo  1° desta Resolução, referentes
à indústria de  alimentos;  acondicionamento,  preservação,  distribuição,  transporte  e abastecimento
de produtos alimentares; seus serviços afins e correlatos.

Art. 20 - Compete ao ENGENmlRO TÊXTIL:

I -    o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo  1° desta Resolução, referentes
à indústria têxtil; produtos têxteis, seus serviços afins e correlatos.

Art. 21 -Compete ao URBANISTA:
I -    o desempenho das atividades 01  a 12 e 14 a 18 do artigo  1° desta Resolução,

referentes  a  desenvolvimento  urbano  e  regional,  paisagismo  e  trânsito;  seus  serviços  afins  e
orrelatos.

Art. 22 - Compete ao ENGENIERO DE OPERAÇÃO:

1-    o   desempenho   das   atividades   09   a   18   do   artigo   1°   desta   Resolução,
circunscritas ao âmbito das respectivas modalidades profissionais;

11 -  as relacionadas nos números 06 a Os do artigo  1° desta Resolução, desde que
enquadradas no desempenho das atividades referidas no item 1 deste artigo.

Art. 23 -Compete ao TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR ou TECNÓLOGO:

1-    o   desempenho   das   atividades   09   a   18   do   artigo   1°   desta   Resolução,
circunscritas ao âmbito das respectivas modalidades profissionais;

11 -  as relacionadas nos números 06 a Os do artigo  1° desta Resolução, desde que
enquadradas no desempenho das atividades referidas no item 1 deste artigo.

Art. 24 -Revogado Dela Resolucão 1.057. de 31 de iulho de 2014
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Art. 25 - Nenhum profissional poderá desempenhar atividades
1he competem, pelas características de seu currículo escolar, consideradas em
disciplinas que contribuem para a graduação profissional, salvo outras que lhe
curso de pós-graduação, na mesma modalidade.

¥,émf!dáaue|ÁSÊu?

Parágrafo  único  -   Serão  discriminadas  no  registro  profissional  as  atividades
constantes desta Resolução.

Art. 26 -Ao já diplomado aplicar-se-á um dos seguintes critérios:

I -    àquele que estiver registrado, é reconhecida a competência concedida em seu
registro,  salvo  se  as  resultantes  desta  Resolução  forem  mais  amplas,  obedecido  neste  caso,  o
disposto no artigo 25 desta Resolução.

11 -àquele   que   ainda   não   estiver   registrado,   é   reconhecida   a   competência
resultante dos critérios em vigor antes da vigência desta Resolução, com a ressalva do inciso 1 deste
artigo.

Parágrafo único - Ao aluno matriculado até à data da presente Resolução, aplicar-
se-á, quando diplomado, o critério do item 11 deste artigo.

Art. 27 - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 28 -Revogam-se as Resoluções de n° 4, 26, 30, 43, 49, 51, 53, 55, 56, 57, 58,
59,  67,  68,  71,  72,  74,  76,  78,  79,  80,  81,  82,  89,  95,  96,108,111,113,120,121,124,130,132,
135,  139,  145,  147,  157,  178,  184,  185,  186,  197,  199,  208  e  212  e  as  demais  disposições  em
contrário.

Rio de Janeiro, 29 JUN 1973.

Prof. FAUSTO AITA GAI
Presidente

Publicada no D.O.U. de 31 dejulho de 1973.

Eng°.CLOVIS GONÇALVES DOS SANTOS
1° Secretário

Art. 24 -Revogado pela Resolução 1.057, de 31 de julho de 2014
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ADVERTÊNCIA

Este texto  nôo substitui  o publicado no  Diário oficial  da  União

F13.:±
Ministôrio da Saóde

Gabinete do Ministro

PORTARIA N° 2.488, DE 21  DE OUTUBRO DE 2011

Aprova    a    Política    Nacional    de    Aíenção    Básica,
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a
organização da ASenção Básica, para a Estrstégia Saúde
da Familiai (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários
de Saúde (PACS).

0  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  SAÚDE,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  conferem  os  incisos  1  e  11  do  parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Lei n° 8.080, de 19 de setembro 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências;

s.b,e.caopn,àiJeei:â:deon,a.àÊipn:slslo.:,5:h3â,:át.u:rei.dÊa2,ã::áfguúení:gud':|en?t2ood:gL::dârió::s8,i,duaci:no:,s:i:uá3#is4P::
fevereiro de 2006;

Considerando  o  Decreto  Presidencial  n°  6.286  de  5  de  dezembro  de  2007,  que  institui  o  Programa  Saúde  na
Escola (PSE),  no âmbito dos Ministérios da Saúde e da Educação,  com finalidade de contribuir para a formação integral
dos estudantes da rede básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;

Considerando o Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n° 8.080/90;

Considerando a Portaria n° 204, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência de
recursos   federais   para   as   ações   e   serviços   de   saúde,   na   forma   de   blocos   de   financiamento,   com   respectivo
monitoramento e controle;

Considerando a Portaria n° 687, de 30 de março de 2006, que aprova a Política de Promoção da Saúde;

Considerando a Portaria n° 3.252/GM/MS,  de 22 de dezembro de 2009,  que trata do processo de integração das
ações de vigilância em saúde e atenção básica;

Considerando a  Portaria n° 4.279,  de 30 de dezembro de 2010,  que estabelece diretrizes para a organização da
Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando  as  Portarias  n°  822/GM/MS,  de  17  de  abril  de  2006,  n°  90/GM,  de  17  de  janeiro  de  2008  e  n°
2.920/GM/MS, de 03 de dezembro de 2008, que estabelecem os municípios que poderão receber recursos diferenciados
da ESF;

Considerando Portaria n° 2.143/GM/MS, de 9 de outubro de 2008 -Cria o incentivo financeiro referente à inclusão
do  microscopista  na  atenção  básica  para  realizar,  prioritariamente,  ações  de  controle  da  malária junto  às  Equipes  de
Agentes Comunitários de Saúde -EACS e/ou às Equipes de Saúde da Família (ESF);

Considerando   Portaria   n°   2.372/GM/MS,   de   7   de   outubro   de   2009,   que   cria   o   plano   de   fornecimento   de
equipamentos odontológicos para as Equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família;

Considerando  Portaria n° 2.371/GM/MS,  de 07 de  outubro de 2009 que institui,  no  âmbito da  Política  Nacional de
Atenção Básica, o Componente Móvel da Atenção à Saúde Bucal -Unidade Odontológica Móvel (UOM);

Considerando  a  Portaria  n°  750/SAS/MS,  de   10  de  outubro  de  2006,  que  instituiu  a  ficha  complementar  de
cadastro das ESF,  ESF com  ESB -Modalidades 1 e 11 e de ACS no SCNES;

Considerando a necessidade de revisar e adequar as normas nacionais ao atual momento do desenvolvimento da
atenção básica no Brasil;

Considerando  a  consolidação  da   estratégia  saúde  da  família  como  forma  prioritária   para  reorganização  da
atenção  básica  no  Brasil  e  que  a  experiência  acumulada  em  todos  os  entes  federados  demonstra  a  necessidade  de
adequação de suas normas.

Considerando  a  pactuação  na  Reunião  da  Comissão  lntergestores  Tripartite  do  dia  29,  de  setembro  de  2011,
resolve:



Ar"AprovarapolíticaNacionaldeAtençãoBásica,comvistasàrevisãodaregulamentaçãodeimpla#
operacionalização vigentes, nos termos constantes dos Anexos a esta Portaria.

Parágrafo  único. A Secretaria de Atenção  à Saúde,  do  Ministério da Saúde  (SAS/MS)  publicará manu
com detalhamento operacional e orientações específicas desta Política.

Art. 2° Definir que os recursos orçamentários de que trata a presente Portaria corram por conta do orç
Ministério da Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

1 -10.301.1214.20AD -Piso de Atenção Básica Variável €aúde da Família;

11 -10.301.1214.8577 -Piso de Atenção  Básica F:ixo;

111 -10.301.1214.8581  -Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde;

N-10.301.1214.8730.0001  -Atenção à Saúde Bucal; e

V -10.301.1214.12L5.0001  €onstrução de Unidades Básicas de Saúde -UBS.

Art. 3° Pemanecem em vigor as nomas expedidas por este Ministério com amparo na Portaria n° 648/GM/MS,j!Ê
28 de março de 2006, desde que não conflitem com as disposições constantes desta Portaria.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Fica revogada as Portarias n° 648/GM/MS,  de 28 de março de 2006,.publicada  no  Diário Oficial da  União n°
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Diário Oficial da  União n°  189, de 2 de outubro de 2009,£gçêQj.,.Rgí£4, n° 2.843/GMMS, de 20 de setembro de 2010h
publicada  no  Diário  Oficial  da  União  n°  181,  de  21  de  setembro  de  2010,£Êçãg|,_p.gL44,  n°  3.839/GM/MS,  de  7  de
dezembro  de  2010,_publicada  no  Diário  Oficial  da  União  n°  237,  de  s  de  dezembro  de  2010,£Êçãg|.,_pg.  44/45,  D:
4.299/GM/MS,  de  30  de  dezembro  de  2010,_publicada  no  Diário  Oficial  da  União  n°  251,  31   de  dezembro  de  2010,
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jfiJÊÊçêQlm±9Qà

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A ATENÇÃO BÁSICA

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES GERAIS DA ATENÇÃO BÁSICA

A Atenção Básica caracteriza£e por um conjunto de ações de saúde,  no âmbfto individual e coletivo, que abrange
a  promoção  e  a  proteção  da  saúde,  a  prevenção  de  agravos,  o  diagnóstico,  o tratamento,  a  reabilüção,  redução  de

:aanuotâneo::adnaustepn££:esanú.dsedãemrmo,no:i:#o±endd#.::onYeesrduemsaaâ#a:i£:egtiT,'dqaudee;tÊadst=ennav:ivTdaaçã£,d:e¥.ú::
exercício  de  práticas de  cuidado  e gestão,  democráticas e pariicipativas,  sob foma de trabalho em  equipe,  diri.gidas a
populações  de  territórios  definidos,  pelas  quais  assume  a  responsabilidade  sanitária,  considerando  a  dinamicidade
existente no território em que vivem essas populações.  Utilíza tecnologias de cuidado complexas e variadas que devem
auxiliar  no   manejo  das  demandas  e   necessidades  de  saúde  de  maior  fteqüência  e  relevância  em  seu  território,
observando  critérios  de  risco,  vulnerabilidade,  resiliência  e  o  imperativo  ético  de  que  toda  demanda,  necessidade  de
saúde ou sofrimento devem ser acolhidos.

É desenvolvida com o mais alto grau de descentralízação e capilaridade, próxima da vida das pessoas. Deve ser o
contato  preférencial dos usuários,  a princi.pal  porta de entrada e centro de comunicação da  Rede de Atenção à Saúde.
Orienta-se pelos princípios da un:iversalidade, da acessibilidade, do vínculo, da contiinuidade do cuidado, da integralidade
da atenção, da responsabilização, da humanização, da equidade e da pariicipação social. A Atenção Básica considera o
sujeito em sua singularidade e inserção sóci.o-cu"ral, buscando produzir a atenção integral.

A Atenção Básica tem como fundamentos e diretrizes:

1  - ter território  adstrito sobre  o  mesmo,  de foma  a  pemitir o  planejamento,  a programação descentralizada e  o
desenvolvimento  de  ações  setoriais  e  intersetoriais  com  impacto  na  smação,  nos  condicionantes  e  deteminantes  da
saúde das cx)Ietividades que constituem aquele território sempre em consonância com o princípio da eqüidade;

11 - possibimar o acesso universal e contínuo a serviços de saúde de qualidade e resolutivos,  caracterizados como
a  porta  de  entrada  aberta  e  preférena.al  da  rede  de  atenção,  acolhendo  os  usuários  e  promovendo  a  vinculação  e
corresponsabilização  pela atenção às suas necessidades de saúde;  o estabelecimento de mecanismos que assegurem
acessibilidade e acolhimento pressupõe uma lógica de organização e funcionamento do serviço de saúde,  que parte do
princípio de que  a  unidade  de saúde deva  receber e ouvir todas  as pessoas que  procuram  os seus serviços,  de  modo
universal e sem  diférenciações excludentes.  0 serviço de saúde deve se organizar para assumir sua função central de
acolher,  escutar  e  oférecer  uma  resposta  posmva,  capaz  de  resolver  a  grande  maioria  dos  problemas  de  saúde  da
população  e/ou  de  minorar danos  e sofrimentos desta,  ou  ainda  se  responsabilízar pela  resposta,  ainda  que  esta  seja
oferiada   em   outros   pontos   de   atenção   da   rede.   A   proximidade   e   a   capacidade   de   acolhimento,   vinculação,



responsabilização  e  resolutividade  são  fundamentais  para  a  efetivação  da  atenção  básica  como  contato
entrada preferencial da rede de atenção;

111  -adscrever os usuários e desenvolver relações de vínculo  e responsabilização entre as equipes e a
adscrita garantindo a continuidade das ações de saúde e a longitudinalidade do cuidado. A adscrição dos usu
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longo  do  tempo,   além  de  carregar,  em  si,   um  potencial  terapêutico.  A  longmdinalidade  do  cuidado  pressupõe  a
continuidade  da  relação  clínica,  com  construção de vínculo  e  responsabilízação  entne  profissionais e  usuários  ao  longo
do tempo e de modo pemanente,  acompanhando os efeitos das intervenções em saúde e de outros elementos na vida
dos  usuários,   ajustando  condutas  quando   necessário,   evitando  a  perda  de  reférências  e  diminuindo  os  riscos  de
iatrogenia decorrentes do desconhecimento das histórias de vida e da coordenação do cuidado;

lv - Coordenar a integralidade em  seus vários aspectos,  a saber:  integração de ações programáticas e demanda
espontânea;  articulação  das  ações  de  promoção  à  saúde,  prevenção  de  agravos,  vigilância  à  saúde,  tratamento  e
reabilüção  e  manejo  das  diversas  tecnologias  de  cuidado  e  de  gestão  necessárias  a  estes  fins  e  à  ampliação  da
autonomia dos usuários e coletividades; trabalhando de fóma multiprofissional,  interdisciiplinar e em equipe;  realízando a
gestão  do  cuidado  integral  do  usuário  e  coordenando-o  no  conjunto  da  rede  de  atenção.  A  presença  de  diferentes
fómações profissionais assim como um alto grau de ariiculação entre os profissionais é essencial, de forma que não sÓ
as  ações  sejam  compartilhadas,  mas  também  tenha  lugar  um  processo  interdisciplinar  no  qual  progressivamente  os
núcleos de competência profissionais específicos vão enriquecendo o campo comum de competências ampliando assim
a  capacidade  de  cuidado  de  toda  a  equipe.  Essa  organização  pressupõe  o  deslocamento  do  processo  de  trabalho
centrado  em  procedimentos,   profissionais  para  um  processo  centrado  no  usuário,   onde  o  cuidado  do  usuário  é  o
imperativo ético-político que organiza a intervenção técnico-científica; e

V - estimular a  pariicipação dos  usuários como foma de ampliar sua  autonomia e  capacidade  na  construção do
cuidado à sua saúde e das pessoas e coletívidades do território,  no enfrentamento dos deteminantes e condicionantes
de  saúde,  na  organização  e  orientação  dos  serviços  de  saúde  a  pariir  de  lógicas  mais  centradas  no  usuário  e  no
exercício do controle social.

A  Política  Nacional  de  Atenção  Básica  considera  os  temos  Atenção  Básica  e  Atenção  Primária  a  Saúde,  nas
atuais concepções,  como temos equívalentes. Associa a ambos os temos:  os princípios e as diretrizes definidos neste
documento.

A  Política  Nacional  de  Atenção  Básica  tem  na  Saúde  da  Família  sua  estratégia  prioritária  para  expansão  e
consolidação   da   atenção   básica.   A  qualmcação   da   Estratégia   de   Saúde  da   Família   e  de   outras  estratégias   de
organ.ização  da  atenção  básica  deverão  seguir  as  diretrizes  da  atenção  básica  e  do  SUS  configurando  um  processo
progressivo e singular que considera e inclui as especificidades locoregionais.

DAS FUNÇÕES NA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE

Esta Portaria confome nomatização vigente do SUS, define a organização de Redes de Atenção à Saúde (RAS)
como estratégia para um cuidado integral e direcionado as necessidades de saúde da população. As RAS constituem-se
em  arranjos  organizativos  fórmados  por  ações  e  serviços  de  saúde  com  diferentes  configurações  tecnológicas  e
missões  assistenciais,  ariiculados  de  fórma  complementar e  com  base  territorial,  e  têm  diversos  atributos,  entre  eles
destaca-se:  a  atenção  básica  estruturada  como  primeiro  ponto  de  atenção  e  principal  porta  de  entrada  do  sistema,
constituída de equipe multidisciplinar que cobre toda a população,  integrando,  coordenando o cuidado,  e atendendo as
suas necessidades de saúde. 0 Decreto n° 7.508, de 28 de julho de 2011, g!±Ê±Êgulamenta a  Lei n° 8.080/90,  define que
"o acesso universal,  .Üualftário e ordenado às ações e serviços de saúde se inicia pelas portas de entrada do SUS e se

completa  na  rede  regionalízada  e  hierarquizada".  Neste  sentido,  atenção  básica  deve  cumprir  algumas  funções  para
contribuir com o funcionamento das Redes de Atenção à Saúde, são elas:

I €er base:  ser a modalidade de atenção e de serviço de saúde com o mais elevado grau de descentralização e
capilaridade, cuja pariicipação no cuidado se faz sempre necessária;

11  -  Ser  resolutiva:  identificar  riscos,   necessidades  e  demandas  de  saúde,   utilízando  e  ariiculando  diferentes
tecnologias  de  cuidado  individual  e  coletivo,  por meio  de  uma  clínica  ampliada  capaz  de construir vínculos  posmvos e
intervenções  clínica  e  sanüriamente  efetivas,  na  perspectiva  de  ampliação  dos  graus  de  autonomia  dos  indivíduos  e
grupos sociais;

111 -Coordenar o cuidado: elaborar,  acompanhar e gerir projetos terapêuticos singulares, bem como acompanhar e
organizar o fluxo dos  usuários entne os  pontos de  atenção das  RAS. Atuando  como  o centro de comunicação entre os
d:iversos pontos de atenção responsabilizando-se pelo cuidado dos usuários em qualquer destes pontos através de uma
relação   horizontal,   contínua   e  integrada  com   o  objetivo  de  produzir  a  gestão  compamlhada  da   atenção   integral.
Articulando também as outras estruturas das redes de saúde e intersetoriais, públicas, comun.riárias e sociais.  Para isso,
é  necessário  incorporar  férramentas  e  disposmvos  de  gestão  do  cuidado,  tais  como:  gestão  das  listas  de  espera
(encaminhamentos para consultas especialízadas,  procedimentos e exames),  prontuário eletrônico em  rede,  protocolos
de atenção organizados sob a lógica de linhas de cuidado, discussão e análise de casos traçadores, eventos-sentinela e
incidentes críticos,  dentre  outros. As práticas de  regulação  realizadas na  atenção  básica devem  ser ariiculadas com os
processos  regulatórios  realizados  em  outros  espaços  da  rede,  de  modo  a  permitir,  ao  mesmo  tempo,  a  qualidade  da
micro-regulação realízada pelos profissionais da atenção básica e o acesso a outros pontos de atenção nas condiçõ`es e
no tempo adequado, com equidade; e

IV   -   Ordenar   as   redes:   reconhecer   as   necessidades   de   saúde   da   população   sob   sua   responsabilidade,
organkando as necessidades desta população em relação aos outros pontos de atenção à saúde, contribuindo para que



a programação dos serviços de saúde parta das necessidades de saúde dos usuários.

DAS RESPONSABILIDADES

São responsabilidades comuns a todas as esferas de governo:

1  -  contribuir  para  a  reorientação  do  modelo  de  atenção  e  de  gestão  com  base  nos  fundamentos  e
assinalados;

11  -  apoiar  e  estimular  a  adoção  da  estratégia  Saúde  da   Família  pelos  serviços  municipais  de  saúde  como
estratégia prioritária de expansão, consolidação e qualificação da atenção básica à saúde;

111  -garantir a infraestrutura  necessária ao funcionamento das  Unidades  Básicas de Saúde,  de acordo com  suas
responsabilidades;

lv -contribuir com o financiamento tripartite da Atenção Básica;

V  -  estabelecer,  nos  respectivos  Planos  de  Saúde,  prioridades,  estratégias  e  metas  para  a  organização  da
Atenção Básica;

VI  -  desenvolver  mecanismos  técnicos  e  estratégias  organizacionais  de  qualificação  da  força  de  trabalho  para
gestão  e  atenção  à  saúde,  valorizar  os  profissionais  de  saúde  estimulando  e  viabilizando  a  fomação  e  educação
permanente  dos  profissionais  das  equipes,   a  garantia  de  direitos  trabalhistas  e  previdenciários,   a  qualificação  dos
vínculos  de  trabalho  e  a  implantação  de  carreiras  que  associem  desenvolvimento  do  trabalhador com  qualificação  dos
serviços ofertados aos usuários;

Vll  -desenvolver,  disponibilizar e implantar os sistemas de  informações da Atenção  Básica de acordo  com  suas
responsabilidades;

VllI -planejar, apoiar, monitorar e avaliar a Atenção Básica;

lx - estabelecer mecanismos  de  controle,  regulação  e  acompanhamento  sistemático  dos  resultados  alcançados
pelas ações da Atenção Básica, como parie do processo de planejamento e programação;

X -divulgar as infomações e os resultados alcançados pela atenção básica;

Xl -promover o intercâmbio de experiências e estimular o desenvolvimento de estudos e pesquisas que busquem
o aperfeiçoamento e a disseminação de tecnologias e conhecimentos voltados à Atenção Básica;

Xll  -viabilizar parcerias com  organismos  internacionais,  com  organizações governamentais,  não  governamentais
e do setor privado, para fortalecimento da Atenção Básica e da estratégia de saúde da família no País; e

XIll -estimular a participação popular e o controle social.

Compete ao Ministério da Saúde:

I -definir e rever periodicamente, de forma pactuada, na Comissão lntergestores Tripartite, as diretrizes da Política
Nacional de Atenção Básica;

11 -garantir fontes de recursos federais para compor o financiamento da Atenção Básica;

111  -prestar  apoio  institucional  aos  gestores  dos  estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  municípios  no  processo  de
qualificação e de consolidação da Atenção Básica;

lv -  definir,  de  forma  tripartite,  estratégias  de  articulação  com  as  gestões  estaduais  e  municipais  do  SUS  com
vistas à institucionalização da avaliação e qualificação da Atenção Básica;

V - estabelecer,  de foma tripartite,  diretrizes nacionais e disponibilizar instrumentos técnicos e  pedagógicos que
facilitem o processo de gestão, de formação e educação pemanente dos gestores e profissionais da Atenção Básica;

Vl  -articular  com  o  Ministério  da  Educação  estratégias  de  indução  às  mudanças  curriculares  nos  cursos  de
graduação  e  pósgraduação  na  área  da  saúde  visando  à  formação  de  profissionais  e  gestores  com  perfil  adequado  à
Atenção Básica; e

Vll  -apoiar a  articulação  de  instituições,  em  parceria  com  as  Secretarias  de  Saúde  Estaduais,  Municipais  e  do
Distrito Federal, para formação e garantia de educação permanente para os profissionais de saúde da Atenção Básica.

Compete às Secretarias Estaduais de Saúde e ao Distrito Federal:

1 -pactuar] com a Comissão lntergestores Bipartite, estratégias, diretrizes e nomas de implementação da Atenção
Básica no Estado,  de forma complementar às estratégias, diretrizes e nomas existentes, desde que não haja restrições
destas e que sejam respeitados as diretrizes e os princípios gerais regulamentados nesta Portaria;

11 - destinar recursos estaduais para compor o financiamento tripartite da Atenção  Básica prevendo,  entre outras,
formas de repasse fundo a fundo para custeio e investimento das ações e serviços;

111  -ser co-responsável,  pelo  monitoramento  da  utilização  dos  recursos  federais  da Atenção  Básica  transferidos
aos municípios;



lv -submeter à CIB,  para resolução  acerca das irregularidades constatadas  na execução dos
de Atenção Básica, conforme regulamentação nacional, visando:

a) aprazamento para que o gestor municipal corrija as irregularidades;

b) comunicação ao Ministério da Saúde;

c)  bloqueio  do  repasse  de  recursos  ou  demais  providências,  confome  regulamentação  nacional,
necessárias e devidamente oficializadas pela CIB;

do  Bloco

V - analisar os dados de interesse estadual,  gerados pelos sistemas de infomação,  utilizá-los no planejamento e
divulgar os resultados obtidos;

Vl   -  verificar  a   qualidade   e   a   consistência   dos   dados   enviados   pelos   municípios   por  meio   dos   sistemas
informatizados, retornando informações aos gestores municipais;

Vll -consolidar, analisar e transferir para o Ministério da Saúde os arquivos dos sistemas de infomação enviados
pelos municípios de acordo com os fluxos e prazos estabelecidos para cada sistema;

Vlll  -prestar apoio  institucional  aos  municípios  no  processo de  implantação,  acompanhamento,  e qualificação  da
Atenção Básica e de ampliação e consolidação da estratégia Saúde da Família;

lx  -  definir  estratégias  de  articulação  com  as  gestões  municipais  do  SUS  com  vistas  à  institucionalização  da
avaliação da Atenção Básica;

X  - disponibilizar aos  municípios  instrumentos  técnicos  e  pedagógicos  que  facilitem  o  processo  de  fomação  e
educação permanente dos membros das equipes de gestão e de atenção à saúde;

Xl  -  articular  instituições,  em  parceria  com  as  Secretarias  Municipais  de  Saúde,  para  formação  e  garantia  de
educação pemanente aos profissionais de saúde das equipes de Atenção Básica e das equipes de saúde da família; e

Xll   -  promover  o   intercâmbio   de   experiências  entre   os   diversos   municípios,   para   disseminar  tecnologias  e
conhecimentos voltados à melhoria dos serviços da Atenção Básica.

Compete às Secretarias Municipais de Saúde e ao Distrito Federal:

1  -  pactuar,  com  a  Comissão  lntergestores  Bipartite,  através  do  COSEMS,  estratégias,  diretrizes  e  nomas  de
implementação  da  Atenção   Básica  no  Estado,   mantidos  as  diretrizes  e  os  princípios  gerais  regulamentados  nesta
Poriaria;

11 -destinar recursos municipais para compor o financiamento tripartite da Atenção Básica;

111  -  ser  co-responsável,  junto  ao  Ministério  da  Saúde,  e  Secretaria  Estadual  de  Saúde  pelo  monitoramento  da
utilização dos recursos da Atenção Básica transferidos aos município;

lv -inserir a estratégia de Saúde da  Família em  sua  rede de serviços como estratégia prioritária de organização
da atenção básica;

V - organizar,  executar e  gerenciar os  serviços  e  ações  de Atenção  Básica,  de  foma  universal,  dentro  do  seu
território, incluindo as unidades próprias e as cedidas pelo estado e pela União;

Vl   -   prestar   apoio   institucional   às   equipes   e   serviços   no   processo   de   implantação,   acompanhamento,   e
qualificação da Atenção Básica e de ampliação e consolidação da estratégia Saúde da Família;

Vll - Definir estratégias de institucionalização da avaliação da Atenção Básica;

Vlll   -   Desenvolver   ações   e   articular   instituições   para   formação   e   garantia   de   educação   permanente   aos
profissionais de saúde das equipes de Atenção Básica e das equipes de saúde da família;

lx  -  selecionar,  contratar  e  remunerar  os  profissionais  que  compõem  as  equipes  multiprofissionais  de  Atenção
Básica, em conformidade com a legislação vigente;

X -garantir a estrutura física necessária para o funcionamento das Unidades Básicas de Saúde e para a execução
do conjunto de ações propostas,  podendo contar com apoio técnico e/ou financeiro das Secretarias de Estado da Saúde
e do Ministério da Saúde;

Xl qarantir recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes para o funcionamento das  Unidades  Básicas
de Saúde e para a execução do conjunto de ações propostas;

Xll  - rogramar as  ações  da Atenção  Básica a partir de sua  base territorial  e de  acordo  com  as  necessidades de
saúde das pessoas,  utilizando instrumento de programação nacional ou correspondente local;

Xlll -Alimentar,  analisar e verificar a qualidade e a consistência dos dados alimentados nos sistemas nacionais de
informação a serem enviados às outras esferas de gestão, utilizá-los no planejamento e divulgar os resultados obtidos;

XIV  -  Organizar  o  fluxo  de  usuários,  visando  à  garantia  das  referências  a  serviços  e  ações  de  saúde  fora  do
âmbito da Atenção Básica e de acordo com as necessidades de saúde dos usuários;



XV - manter atualizado o cadastro  no sistema de Cadastro  Nacional vigente  ,  dos profissionais,
estabelecimentos ambulatoriais, públicos e privados, sob sua gestão; e

Xvl  -  assegurar o  cumprimento  da  carga  horária  integral  de  todos  os  profissionais  que  compõe  a
atenção básica, de acordo com as jornadas de trabalho especificadas no SCNES e a modglidade de atençã

Da infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica

São necessárias à realização das ações de Atenção Básica nos municípios e Distrito Federal:

ãÊuipes  de

1 -Unidades Básicas de Saúde (UBS) construídas de acordo com as nomas sanitárias e tendo como referência o
manual de infra estrutura do Departamento de Atenção Básica/SAS/ MS;

11 -as Unidades Básicas de Saúde:

a) devem estar cadastradas no sistema de Cadastro Nacional vigente de acordo com as normas vigentes;

b)  Recomenda-se  que  disponibilizem,  confome  orientações  e  especificações  do  manual  de  infra  estrutura  do
Departamento de Atenção Básica/SAS/ MS:

1.  consultório  médico/enfermagem,  consultório  odontológico  e  consultório  com  sanitário,  sala  multiprofissional  de
acolhimento   à   demanda   espontânea,   sala   de   administração   e   gerência   e   sala   de   atividades   coletivas   para   os
profissionais da Atenção Básica;

2. área de recepção, Iocal para arquivos e registros, sala de procedimentos, sala de vacinas, área de dispensação
de  medicamentos  e  sala  de  amazenagem  de  medicamentos  (quando  há  dispensação  na  UBS),  sala  de  inalação
coletiva, sala de procedimentos, sala de coleta, sala de curativos, sala de observação, entre outros:

2.1. as Unidades Básicas de Saúde Fluviais deverão cumprir os seguintes requisitos específicos:

2.1.1.   quanto   à   estrutura   física   mínima,   devem   dispor  de:   consultório   médico;   consultório   de   enfermagem;
ambiente para  armazenamento e dispensação de medicamentos;  laboratório; sala de vacina;  banheiro  público;  banheiro
exclusivo  para  os funcionários;  expurgo;  cabines  com  leitos  em  número  suficiente  para toda  a equipe;  cozinha;  sala  de
procedimentos;  e,  se forem  compostas  por profissionais de saúde bucal,  será  necessário  consultório odontológico  com
equipo odontológico completo;

c) devem possuir identificação segundo padrões visuais do SUS e da Atenção Básica pactuados nacionalmente;

d)  recomenda-se  que  estas  possuam  conselhos/colegiados,   constituídos  de  gestores  locais,   profissionais  de
saúde e usuários, viabilizando a participação social na gestão da Unidade Básica de Saúde;

111 -manutenção regular da infraestrutura e dos equipamentos das Unidades Básicas de Saúde;

lv - existência  e  manutenção  regular de  estoque  dos  insumos  necessários  para  o funcionamento  das  unidades
básicas  de  saúde,  incluindo  dispensação  de  medicamentos  pactuados  nacionalmente  quando  esta  dispensação  está
prevista para serem realizadas naquela UBS;

V   -   equipes   multiprofissionais   compostas,   conforme   modalidade   das   equipes,   por   médicos,   enfermeiros,
cirurgiões-dentistas,   auxiliar  em   saúde   bucal   ou   técnico   em   saúde   bucal,   auxiliar  de   enfermagem   ou   técnico   de
enfermagem  e  Agentes  Comunitários  da  Saúde,  dentre  outros  profissionais  em  função  da  realidade  epidemiológica,
institucional e das necessidades de saúde da população;

Vl  -  cadastro  atualizado  dos  profissionais  que  compõe  a  equipe  de  atenção  básica  no  sistema  de  Cadastro
Nacional vigente  de acordo  com  as  normas vigentes e  com  as cargas horárias de trabalho  informadas e exigidas  para
cada modalidade;

Vll -garantia pela gestão municipal, de acesso ao apoio diagnóstico e laboratorial necessário ao cuidado resolutivo
da população; e

VllI -garantia  pela gestão municipal,  dos fluxos definidos na  Rede de Atenção à Saúde entre os diversos pontos
de  atenção  de  diferentes  configurações  tecnológicas,  integrados  por serviços  de  apoio  logístico,  técnico  e  de  gestão,
para garantir a integralidade do cuidado.

Com  o  intuito  de facilitar os  princípios  do  acesso,  do  vínculo,  da  continuidade  do  cuidado  e  da  responsabilidade
sanitária  e  reconhecendo  que  existem  diversas  realidades sócio  epidemiológicas,  diferentes  necessidades  de  saúde  e
distintas maneiras de organização das UBS, recomenda-se:

1 -para Unidade Básica de Saúde (UBS) sem Saúde da Família em grandes centros urbanos. o parâmetro de uma
UBS  para  no  máximo  18  mil  habitantes,  localizada  dentro  do  território,  garantindo  os  princípios  e diretrizes da Atenção
Básica; e

11 -para  UBS com Saúde da  Família em grandes mntros urbanos.  recomenda-se o parâmetro de uma  UBS  para
no máximo 12 mil habitantes, localizada dentro do território, garantindo os princípios e diretrizes da Atenção Básica.

Educação permanente das equipes de Atenção Básica

A  consolidação  e  o  aprimoramento  da Atenção  Básica  como  importante  reorientadora  do  modelo  de  atenção  à
saúde  no  Brasil  requer um  saber e  um fazer em  educação  pemanente que sejam  encarnados  na  prática  concreta dos



serviços  de  saúde.  A  educação  permanente  deve  ser constitutiva,  portanto,  da  qualificação  das  práticas
gestão e pariicipação popular.

0  redirecionamento  do  modelo  de  atenção  impõe  claramente  a  necessidade  de  transformação  per
funcionamento dos serviços e do processo de trabalho das equipes exigindo de seus atores (trabalhadores,  g
usuários) maior capacidade de análise,  intervenção e autonomia para o estabelecimento de práticas transforma
gestão das mudanças e o estreitamento dos elos entre concepção e execução do trabalho.

idado,

Nesse sentido, a educação pemanente, além da sua evidente dimensão pedagógica, deve ser encarada também
como uma importante "estratégia de gestão",  com grande potencial provocador de mudanças no cotidiano dos serviços,
em  sua  micropolitica,  bastante  próximo  dos efeitos concretos das práticas de saúde  na vida dos  usuários,  e como  um
processo que se dá "no trabalho, pelo trabalho e para o trabalho".

A     Educação     Permanente     deve     embasar-se     num     processo     pedagógico    que     contemple     desde    a
aquisição/atualização   de   conhecimentos   e   habilidades   até   o   aprendizado   que   parte   dos   problemas   e   desafios
enfrentados no processo de trabalho, envolvendo práticas que possam ser definidas por múltiplos fatores (conhecimento,
valores,  relações  de  poder,  planejamento  e  organização  do  trabalho,  etc.)  e  que  considerem  elementos  que  façam
sentido para os atores envolvidos (aprendizagem significativa).

Outro pressuposto importante da educação pemanente é o planejamento/programação educativa ascx=ndente, em
que,  a partir da análise coletiva dos processos de trabalho,  identificam-se os nós críticos (de natureza diversa) a serem
enfrentados  na  atenção  e/ou  na  gestão,  possibilitando  a  construção  de  estratégias  contextualizadas  que  promovam  o
diálogo entre as políticas gerais e a singularidade dos  lugares e das pessoas,  estimulando  experiências  inovadoras  na
gestão do cuidado e dos serviços de saúde.

A  vinculação  dos  processos  de  educação  permanente  a  estratégia  de  apoio  institucional  pode  potencializar
enomemente  o  desenvolvimento  de  competências  de  gestão  e  de  cuidado  na  Atenção  Básica,  na  medida  em  que
aumenta as alternativas para o enfrentamento das dificuldades vivenciadas pelos trabalhadores em seu cotidiano.  Nessa
mesma   linha  é   impor[ante  diversificar  este   repertório  de  ações   incorporando  dispositivos  de  apoio  e  cooperação
horizontal,  tais  como  trocas  de  experiências  e  discussão  de  situações  entre  trabalhadores,  comunidades  de  práticas,
grupos de estudos. momentos de apoio matricial, visitas e estudos sistemáticos de experiências inovadoras, etc.

Por fim,  reconhecendo  o  caráter e  iniciativa  ascendente  da  educação  permanente,  é  central  que  cada  equipe,
cada unidade de saúde e cada município demandem,  proponha e desenvolva ações de educação permanente tentando

tcoodma:inaasrenqeufpsessideadpeasraet:::sàbi#ni:ÍSp,:i.nEu:àr::ricaonTeosf,enTâ:izearpreo#:ã:asrTsai:,g::asisdgeeáTcaagãoàít'bcea#à::snttaeppar::
formatadas  (cursos,  por exemplo) com  o momento e contexto das equipes,  para que façam mais sentido e tenham,  por
isso, maior valor de uso e efetividade.

De  modo análogo  é importante a articulação  e apoio dos governos estaduais e federal aos municípios buscando
responder suas  necessidades  e  fortalecer  suas  iniciativas.  A  referência  é  mais  de  apoio,  cooperação,  qualificação  e
oferia de diversas iniciativas para diferentes contextos que a tentativa de regular, formatar e simplificar a diversidade de
iniciativas.

Do Processo de traba[ho das equipes de Atenção Básica

São características do processo de trabalho das equipes de Atenção Básica:

I -definição do território de atuação e de população sob responsabilidade das UBS e das equipes;

11 - programação e implementação das atividades de atenção  à saúde de acordo com as necessidades de saúde
da  população,  com  a  priorização  de  intervenções  clínicas  e  sanitárias  nos  problemas  de  saúde  segundo  critérios  de
freqüência,   risco,   vulnerabilidade  e  resiliência.   lnclui~se  aqui  o  planejamento  e  organização  da  agenda  de  trabalho
compartilhado de todos os  profissionais e recomenda-se evitar a divisão de  agenda segundo critérios de  problemas de
saúde, ciclos de vida, sexo e patologias dificultando o acesso dos usuários;

111   -  desenvolver   ações   que   priorizem   os   grupos   de   risco   e   os   fatores   de   risco   clínico-comportamentais,
alimentares  e/ou  ambientais,   com  a  finalidade  de  prevenir  o  aparecimento  ou  a  persistência  de  doenças  e  danos
evitáveis;

IV - realizar o  acolhimento  com  escuta qualificada,  classificação  de  risco,  avaliação  de  neces§idade 'de  saúde  e
análise  de  vulnerabilidade  tendo  em  vista  a  responsabilidade  da  assistência  resolutiva  à  demanda  espontânea  e  o
primeiro atendimento às urgências;

V -prover atenção integral, contínua e organizada à população adscrita;

Vl   -  realizar  atenção   à   saúde   na   Unidade   Básica   de   Saúde,   no   domicílio,   em   locais   do   território   (salões
comunitários, escolas, creches, praças, etc.) e outros espaços que comportem a ação planejada;

Vll   -  desenvolver  ações  educativas  que   possam   interferir  no  processo  de  saúde-doença  da  população,   no
desenvolvimento de autonomia, individual e coletiva, e na busca por qualidade de vida pelos usuários;

Vlll  - implementar diretrizes  de  qualificação  dos  modelos  de  atenção  e gestão  tais  como  a  pariicipação  coletiva
nos  processos  de  gestão,  a  valorização,  fomento  a  autonomia  e  protagonismo  dos  diferentes  sujeitos  implicados  na
produção  de  saúde,  o  compromisso  com  a  ambiência  e  com  as  condições  de  trabalho  e  cuidado,  a  constituição  de
vínculos solidários, a identificação das necessidades sociais e organização do serviço em função delas, entre outras;



lx  -  participar do  planei.amento  local  de  saúde  assim  como  do  monitoramento  e  a  avaliação  das  açõ
equipe,  unidade e município; visando à readequação do processo de trabalho e do planejamento frente às nec
realidade, dificuldades e possibilidades analisadas;

X -desenvolver ações intersetoriais,  integrando projetos e redes de apoio social, voltados para o desenv
de uma atenção integral;

Xl -apoiar as estratégias de forialecimento da gestão local e do controle social; e

aSua
ades,

Xll -realizar atenção domiciliar destinada a usuários que possuam problemas de saúde controlados/compensados
e com dificuldade ou  impossibilidade física de  locomoção até  uma  unidade de saúde,  que necessitam de cuidados com
menor ftequência  e  menor necessidade  de  recursos  de  saúde  e  realizar o  cuidado  compamlhado  com  as  equipes de
atenção domiciliar nos demais casos.

Das Atribuições dos membros das equipes de Atenção Básica

As atribuições de cada um dos profissionais das equipes de atenção básica devem seguir as referidas disposições
legais que regulamentam o exercício de cada uma das profissões.

São atribuições comuns a todos os profissionais:

I  - pariicipar do  processo de territorialização e mapeamento da  área de atuação da equipe,  identmcando grupos,
fàmílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades;

11  -  manter  atualizado  o  cadastramento  das  famílias  e  dos  indivíduos  no  sistema  de  infomação  indicado  pelo
gestor  municipal  e  utilizar,  de  fóma  sistemática,   os  dados  para  a  análise  da  situação  de  saúde  considerando  as
características  sociais,  econômicas,  culturais,  demográficas  e  epidemiológicas  do  território,  priorizando  as  sítuações  a
serem acompanhadas no planejamento local;

111 -realízar o cuidado da saúde da população adscrita,  prioritariamente no âmbíto da unidade de saúde, e quando
necessário no domicílio e nos demais espaços cx)munitários (escolas, associações, entne outros);

lv  -  realizar  ações  de  atenção  a  saúde  confóme  a  necessidade  de  saúde  da  população  local,  bem  como  as
previstas nas prioridades e protocolos da gestão local;

V -garantir da atenção a saúde buscando a integralidade por meio da realízação de ações de promoção, proteção
e recuperação da saúde e prevenção de agravos; e da garantia de atendimento da demanda espontânea, da realização
das ações programáticas, coletivas e de vigilância à saúde;

VI   -   pamcipar  do   acolhimento   dos   usuários   realizando   a   escuta   qualificada   das   necessidades   de   saúde,
procedendo  a  primeira  avaliação  (classificação  de  risco,  avaliação  de  vulnerabilidade,  coleta  de  infomações  e  sinais
clínicos)  e  identmcação  das  necessidades  de  intervenções  de  cuidado,  proporcionando  atendimento  humanizado,  se
responsabilizando pela continuidade da atenção e viabiliizando o estabelecimento do vínculo;

Vll -realizar busca ativa e notmcar doenças e agravos de notificação compulsória e de outros agravos e situações
de importância local;

VIll  -  responsabilizar-se  pela  população  adscrita,   mantendo  a  coordenação  do  cuidado  mesmo  quando  esta
necessita de atenção em outros pontos de atenção do sistema de saúde;

lx  -  praticar  cuidado   familiar  e   dirigido   a  coletividades  e  grupos  sociais   que  visa   propor  intervenções  que
influenciem os processos de saúde doença dos indivíduos, das famílias, coletividades e da própria comunidade;

X - realizar reuniões de equipes a fim de discutir em coniunto o planejamento e avaliação das ações da equipe,  a
pariir da utilização dos dados disponíveis;

Xl  -  acompanhar e  avaliar sistematicamente  as  ações  implementadas,  visando  à  readequação  do  processo  de
trabalho;

Xll -garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de infomação na Atenção Básica;

Xlll   -  realizar  trabalho   interdisci.plinar  e  em   equipe,   integrando   áreas  técnicas   e   profissionais   de  díférentes
fómações;

XN -realizar ações de educação em saúde a população adstrita, confóme planejamento da equipe;

XV -pariicipar das atividades de educação pemanente;

Xvl -promover a mobilízação e a pahicipação da comunidade, buscando efetívar o controle social;

XVII - identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetori.ais; e

Xvlll -realizar outras ações e atividades a serem definidas de acordo com as prioridades locais.

XIX - realizar ações e atívidades de educação sobre  o manejo ambiental,  incluindo ações de combate a vetores,
especialmente em casos de surtos e epidemias: .(BÊÉção dada pela  PRT GM/MS n° 2.121  de  18.12.2015).



XX  -  orientar  a  população  de  maneira  geral  e  a  comunidade  em  específico  sobre  sintomas,  risc
transmissor de  doenças  e  medidas  de  prevenção  individual  e  coletiva;  .(BÊç!gção  dada
18.12.2015),

PRT  GM/MS nc».iãi  de

Xxl - mobilizar a comunidade  para desenvolver medidas de manejo ambiental e outras fómas de int
ambiente para o controle de vetores; (BÊÉção dada pela PRT GM/MS n° 2.121  de 18.12.2015).

Xxll: discutir e planejar de modo ariculado e integrado com as equipes de vigilância ações de controle
(BÊdajção dada pela  PRT GM/MS  n° 2.121  de  18.12.2015).

Xxlll -encaminhar os casos identfficados como de risco epidemiológico e ambiental para as equipes de endemias
quando não fór possível ação sobre o controle de vetores. .(BÊdajção dada pela  PRT GM"S n° 2.121  de 18.12.2015).

Outras atribuições específicas dos profissionais da Atenção Básica poderão constar de nomatização do município
e  do  Distrito  Federal,  de  acordo  com  as  prioridades  definidas  pela  respectiva  gestão  e  as  prioridades  nacionais  e
estaduais pactuadas.

Das atribuições específicas

Do enfémeiro:

1 -realizar atenção a saúde aos indívíduos e famílias cadastradas  nas equipes e,  quando  indicado ou  necessário,
no domicílio e/ou  nos demais espaços comunitários (escolas,  associações etc),  em todas as fases do desenvolvimento
humano: infância,  adolescência, idade aduHa e terceira idade;

11  -  realizar  consuka  de  enfémagem,   procedimentos,   atividades  em  grupo  e  confome  protocolos  ou  outras
nomativas  técnicas  estabelecidas   pelo  gestor  féderal,   estadual,   municipal   ou   do   Distrito   Federal,   observadas   as
disposições   legais  da   profissão,   solicitar  exames   complementares,   prescrever  medicações   e  encaminhar,   quando
necessário, usuários a outros serviços;

111 -realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;

lv  -  planejar,  gerenciar e  Fvaliar  as  ações  desenvolvidas  pelos  ACS  em  conjunto  com  os  outros  membros  da
equipe;

V  -  contribuir,  pariicipar,  e  realizar  atividades  de  educação  pemanente  da  equipe  de  enfémagem  e  outros
membros da equipe; e

Vl i)ariicipar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS.

Do Auxiliar e do Técnico de Enfémagem:

1  - paricipar das atividades de  atenção  realizando  procedimentos  regulamentados  no  exercício  de sua  profissão
na  UBS  e,  quando  indicado  ou  necessário.  no  domicílio  e/ou  nos  demais  espaços  comunitários  (escolas,  associações
etc);

11 - realízar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;

111 -realizar ações de educação em saúde a população adstrita, confome planejamento da equipe;

IV -pahicipar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS; e

V -contribuir, pariicipar e realizar atividades de educação pemanente.

Do Médico:

1 -realízar atenção a saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade;

11 -realkar consuMas clínicas,  pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupo na UBS e, quando indicado
ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc);

111 -realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;

lv - encaminhar,  quando  necessário,  usuários  a  outros  pontos  de  atenção,  respeitando  fluxos  locais,  mantendo
sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário;

V -  indicar,  de  fóma  comparilhada  com  outros  pontos  de  atenção,  a  necessidade  de  intemação  hospitalar ou
domiciliar, man-tendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário;

Vl -contribuir, realizar e pariicipar das atividades de Educação Pemanente de todos os membros da equipe; e

Vll i)ariicipar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USB.

Do Agente Comunffirio de Saúde:

1 -trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida, a microárea;

11 -cadastrar todas as pessoas de sua microárea e manter os cadastros atualizados;



111 -orientar as famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis;

lv -realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;

V - acompanhar,  por meio  de visita  domiciliar, todas as famílias e indivíduos sob sua  responsabilidad
deverão ser programadas em  conjunto com a equipe,  considerando os critérios de risco e vulnerabilidade de
famílias   com   maior   necessidade   sejam   visitadas   mais   vezes,   mantendo   como   referência   a   média   de   1
visita/família/mês:

Vl  desenvolver  ações  que  busquem  a  integração  entre  a  equipe  de  saúde  e  a  população  adscrita  à  UBS,
considerando  as  características  e  as  finalidades  do  trabalho  de  acompanhamento  de  indivíduos  e  grupos  sociais  ou
coletividade;

Vll -desenvolver atividades de promoção da saúde, de prevenção das doenças e agravos e de vigilância à saúde,
por meio de visitas domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade,  como por
exemplo,  combate  à  Dengue,  malária,   Ieishmaniose,  entre  outras,  mantendo  a  equipe  infomada,   principalmente  a
respeito das situações de risco; e

Vlll  - estar em  contato  pemanente  com  as  famílias,  desenvolvendo  ações  educativas,  visando  à  promoção  da
saúde,  à  prevenção  das  doenças,  e  ao  acompanhamento  das  pessoas  com  problemas  de  saúde,  bem  como
acompanhamento   das   condicionalidades   do   Programa   Bolsa   Família   ou   de   qualquer  outro   programa   similar
transferência de  renda  e enfrentamento de vulnerabilidades  implantado  pelo Governo  Federal,  estadual e municipal
acordo com o planejamento da equipe.

lx  -  ocorrendo  smação  de  surtos  e  epidemias,  executar  em  conjunto  com  o  agente  de  endemias  ações  de
controle  de  doenças,   utilizando  as  medidas  de  controle  adequadas,   manejo  ambiental  e  outras  ações  de  manejo
integrado  de  vetores,  de  acordo  com  decisão  da  gestão  municipal.  .(BÊÉção  dada  pela  PRT  GM/MS  n°  2.121   de
18.12.2015).

É  pemitido  ao  ACS  desenvolver  outras  atividades  nas  unidades  básicas  de  saúde,  desde  que  vinculadas  às
atribuições acima.

Do Cirurgião-Dentista:

1 -realizar diagnóstico com  a finalidade de obter o perfil epidemiológico para  o  planejamento e a programação em
saúde bucal;

11   -realizar  a   atenção   a  saúde   em   saúde   bucal   ®romoção   e   proteção   da   saúde,   prevenção   de   agravos,
diagnóstico, tratamento, acompanhamento, reabilüção e manutenção da saúde) indMdual e coletiva a todas as famílias,
a indivíduos e a grupos específicos, de acordo com planejamento da equipe, com resolubilidade;

111  -realizar os  procedimentos clínicos da Atenção  Básica  em  saúde  bucal,  incluindo  atendimento  das  urgências,
pequenas cirurgias ambulatoriais e procedimentos  relacionados com  a fàse clínica da  instalação de  próteses dentárias
elementares;

lv -realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;

V -coordenar e pariicipar de ações coletivas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças bucais;

Vl - acompanhar,  apoiar e desenvolver atividades  referentes à saúde bucal  com  os demais membros da equipe,
buscando aproximar e integrar ações de saúde de foma mumdisciplinar;

Vll -realizar supervisão técnica do Técnico em Saúde Bucal USB) e Auxiliar em Saúde Bucal (ASB); e

Vlll pariicipar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS.

Do Técnico em Saúde Bucal USB):

1 -realízar a atenção em saúde bucal indívidual e coletiva a todas as fàmílias,  a indivíduos e a grupos específicos,
segundo programação e de acordo com suas competências técnicas e legais;

11 -coordenar a manutenção e a conservação dos equipamentos odontológicos;

111  -acompanhar,  apoiar e desenvolver atívidades  reférentes à saúde  bucal  com  os demais membros da  equipe,
buscando aproximar e integrar ações de saúde de foma multidisciplinar;

lv -apoiar as atividades dos ASB e dos ACS nas ações de prevenção e promoção da saúde bucal;

V -participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS;

Vl - pariicipar do treinamento e capacitação de Auxiliar em  Saúde  Bucal e de agentes multiplicadores das ações
de promoção à saúde;

Vll -pariicipar das ações educativas atuando na promoção da saúde e na prevenção das doenças bucais;

Vlll -pariicipar na realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, exceto na categoria de examinador;

lx -realízar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;



odontológicas;
clínicas

Xlll -inserir e distribuir no  preparo  cavitário  materiais odontológicos  na restauração dentária direta,  vedado  o  uso
de materiais e instrumentos não indicados pelo cirurgião-dentista;

XIV  -  proceder  à  limpeza  e  à  anti-sepsia  do  campo  operatório,   antes  e  após  atos  cirúrgicos,   inclusive  em
ambientes hospitalares; e

XV  -aplicar  medidas  de   biossegurança   no   amazenamento,   manuseio  e   descarie   de   produtos  e   resíduos
odontológicos.

Do Auxiliar em Saúde Bucal (ASB):

1  -  realizar  ações  de  promoção  e  prevenção  em  saúde  bucal  para  as  famílias,  grupos  e  indivíduos,  mediante
planejamento local e protocolos de atenção à saúde;

11 - realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;

111  -  executar  limpeza,  assepsia,  desinfecção  e  esterilização  do  instrumental,  equipamentos  odontológicos  e  do
ambiente de trabalho;

lv -auxiliar e instrumentar os profissionais nas intervenções clínicas;

V - realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal;

Vl -acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal com os demais membros da equipe de
saúde da família, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar;

VII  -aplicar  medidas  de  biossegurança  no  amazenamento,  transporte,   manuseio  e  descarte  de  produtos  e
resíduos odontológicos;

Vlll -processar filme radiográfico;

lx -selecionar moldeiras;

X -preparar modelos em gesso;

Xl -manipular materiais de uso odontológico; e

X -participar na realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, exceto na categoria de examinador.

Especificidades da Estratégia de Saúde da Família.

A estratégia de Saúde da Família visa à reorganização da Atenção Básica no País, de acordo com os preceitos do
Sistemaúnico   de   Saúde,   e   é   tida   pelo   Ministério   da   Saúde   e   gestores   estaduais   e   municipais,   representados
respectivamente  pelo  CONASS  e CONASEMS,  como  estratégia  de expansão,  qualificação  e consolidação da Atenção
Básica  por  favorecer  uma  re-orientação  do  processo  de  trabalho  com  maior  potencial  de  aprofundar  os  princípios,
diretrizes e fundamentos da atenção básica,  de ampliar a resolutividade e impacto na situação de saúde das pessoas e
coletividades, além de propiciar uma importante relação custo-efetividade.

Especificidades da equipe de saúde da família

São itens necessários à estratégia Saúde da Família:

1  - existência  de  equipe  multiprofissional  (equipe  saúde da  família)  composta  por,  no  mínimo,  médico  generalista
ou  especialista  em  saúde  da  família  ou  médico  de  família  e  comunidade,  enfermeiro  generalista  ou  especialista  em
saúde  da  família,  auxiliar  ou  técnico  de  enfermagem  e  agentes  comunitários  de  saúde,  podendo  acrescentar  a  esta
composição,  como  parte  da  equipe  multiprofissional,  os  profissionais  de  saúde  bucal:  cirurgião  dentista  generalista  ou
especialista em saúde da família, auxiliar e/ou técnico em Saúde Bucal;

11  -o  número  de ACS  deve  ser suficiente  para  cobrir  100%  da  população  cadastrada,  com  um  máximo  de  750
pessoas  por ACS  e de  12 ACS  por equipe de  Saúde  da  Família,  não  ultrapassando  o  limite  máximo  recomendado de
pessoas por equipe;

111  -  ffida  equipe  de  saúde  da  família  deve  ser  responsável  por,  no  máximo,  4.000  pessoas,  sendo  a  média
recomendada de 3.000 pessoas,  respeitando critérios de equidade para esta definição.  Recomenda-se que o número de
pessoas por equipe  considere  o grau  de vulnerabilidade  das famílias daquele  território,  sendo  que quanto  maior o grau
de vulnerabilidade menor deverá ser a quantidade de pessoas por equipe;

lv -cadastramento de cada profissional de saúde em apenas 01  (uma) ESF, exceção feita somente ao profissional
médico que poderá atuar em no máximo 02 (duas) ESF e com carga horária total de 40 (quarenta) horas semanais; e
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V - carga  horária de 40  (quarenta)  horas semanais  para todos os profissionais de saúde membros da
saúde  da  família,  à  exceção  dos  profissionais  médicos,  cuja  jornada  é  descrita  no  próximo  inciso.  A jorn

(oito) horas do tóta-l da carga  horária para p.restação. de serviços na rede de. urgência-do m.unicípio-ou pa.ra ativ{it|`a
de .comunidaüeespecialização  em  saúde  da  família,  residência  multiprofissiona[  e/ou  de  medicina  de  família  e

como atividades de educação permanente e apoio matricial.

Serão admitidas também, além da inserção integral (40h), as seguintes modalidades de inserção dos profissionais
médicos generalistas ou especialistas em saúde da família ou  médicos de família e comunidade nas  Equipes de Saúde
da Família,  com as respectivas equivalências de incentivo federal:

1 -2 (dois) médicos integrados a uma única equipe em  uma mesma UBS, cumprindo individualmente carga horária
semanal  de  30  horas  (equivalente  a  01   (um)  médico  com  jornada  de  40  horas  semanais),  com  repasse  integral  do
incentivo financeiro referente a uma equipe de saúde da família;

11  -  3  (três)  médicos  integrados  a  uma  equipe  em  uma  mesma  UBS,  cumprindo  individualmente  mrga  horária
semanal de 30 horas (equivalente a 02 (dois) médicos com jornada de 40 horas, de duas equipes). com repasse integral
do incentivo financeiro referente a duas equipes de saúde da família;

111  -4  (quatro)  médicos  integrados  a  uma  equipe  em  uma  mesma  UBS,  com  carga  horária  semanal  de  30  horas
(equivalente a 03 (três) médicos com jornada de 40 horas semanais, de três equipes), com repasse integral do incentivo
financeiro referente a três equipes de saúde da família;

IV  -2  (dois)  médicos  integrados  a  uma  equipe,   cumprindo  individualmente  jornada  de  20  horas  semanais,  e
demais profissionais com jornada de 40 horas semanais, com repasse mensal equivalente a 85% do incentivo financeiro
referente a uma equipe de saúde da família; e

V -  1  (um)  médico  cumprindo jornada  de  20  horas  semanais  e  demais  profissionais  com  jornada  de  40  horas
semanais,  com re-passe mensal equivalente a 60% do incentivo financeiro referente a uma equipe de saúde da família.
Tendo em vista a presença do médico em horário parcial, o gestor municipal deve organizar os protocolos de atuação da
equipe,  os  fluxos  e  a  retaguarda  assistencial,  para  atender a  esta  especificidade.  Além  disso,  é  recomendável  que  o
número  de  usuários  por equipe  seja  próximo  de  2.500  pessoas.  As  equipes  com  esta  configuração  são  denominadas
Equipes  Transitórias,   pois,   ainda   que   não   tenham  tempo   mínimo   estabelecido   de   pemanência   neste  formato,   é
desejável  que  o  gestor,  tão  logo  tenha  condições,  transite  para  um  dos  formatos  anteriores  que  prevêem  horas  de
médico disponíveis durante todo o tempo de funcionamento da equipe.

A  quantidade  de  Equipes  de  Saúde  da  Família  na  modalidade  transitória  ficará  condicionada  aos  seguintes
critérios:

1  -  Município  com  até  20  mil  habitantes  e  contando  com  01   (uma)  a  03  (duas)  equipes  de  Saúde  da  Família,
poderá ter até 2 (duas) equipes na modalidade transitória;

11  -  Município  com  até  20  mil  habitantes  e  com  mais  de  03  (três)  equipes  poderá  ter  até  50%  das  equipes  de
Saúde da Família na modalidade transitória;

111  -Municípios com  população  entre  20 e 50  mil  habitantes poderá ter até  30%  (trinta  por cento) das equipes de
Saúde da Família na modalidade transitória;

lv -Município  com  população.entre  50 e  100  mil  habitantes  poderá ter até 20%  (vinte  por cento) das equipes  de
Saúde da Família na modalidade transitória; e

V -Município  com  população  acima  de  100  mil  habitantes  poderá  ter  até  10%  (dez  por cento)  das  equipes  de
Saúde da Família na modalidade transitória.

Em  todas  as  possibilidades  de  inserção  do  profissional  médico  descritas  acima,  considerando  a  importância  de
manutenção  do  vínculo  e  da  longitudinalidade  do  cuidado,  este  profissional  deverá ter usuários  adscritos  de  modo  que
cada  usuário  seja  obrigatoriamente  acompanhando  por 1  (um) ACS  (Agente  Comunitário  de  Saúde),  1  (um)  auxiliar ou
técnico de enfemagem,  01  (um) enfermeiro e 01  (um) médico e  preferencialmente  por 1  (um)  cirurgião-dentista,  1  (um)
auxiliar  e/ou  técnico  em  Saúde  Bucal,  sem  que  a  carga  horária  diferente  de  trabalho  comprometa  o  cuidado  e/ou
processo de trabalho da equipe.

Todas  as  equipes  deverão  ter  responsabilidade  sanitária  por  um  território  de  referência,  sendo  que  nos  casos
previstos   nos   itens   b   e   c,   poderão   ser  constituídas   equipes   com   número   de   profissionais   e   população   adscrita
equivalentes a 2 (duas) e 3 (três) equipes de saúde da família, respectivamente.

As equipes de saúde  da família devem  estar devidamente  cadastradas  no  sistema de cadastro  nacional vigente
de acordo com conformação e modalidade de inserção do profissional médico.

0 processo de trabalho, a combinação das i.ornadas de trabalho dos profissionais das equipes e os horários e dias
de  funcionamento  das  UBS  devem  ser organizados  de  modo  que  garantam  o  maior acesso  possível,  o  vínculo  entre
usuários e profissionais, a continuidade, coordenação e longitudinalidade do cuidado.

Especificidades dos profissionais de Saúde Bucal das equipes de saúde da família

Os profissionais de saúde bucal que compõem as equipes de saúde da família podem se organizar nas seguintes
modalidades:



I  -Cirurgião dentista  generalista  ou  especialista em  saúde  da família e auxiliar em  saúde  bucal  (AS
em saúde bucal Ü-SB); e .(BÊdÊção dada pela PRT GM/MS n° 3.012 de 26.12.2012)á

11 -Cirurgião dentista generalista ou especialista em saúde da fàmília, técnico em saúde bucal qsB)
saúde bucal (ASB) ou outro técnico em saúde bucal (TSB). .(BÊdajção dada PRT GM/MS n° 3.012 de 26.

Os  profissionais  das  modalidades  1  ou  11  podem  desenvolver parie  de  suas  atividades  em  Unidade
Móvel (UOM).(BÊ±ação dada pela PRT GM/MS n° 3.012 de 26.12.2012)4

lndependente da modalidade adotado,  recomenda-se que os profissionais de Saúde  Bucal,  estejam vinculados a
uma  ESF e  compartilhem  a  gestão  e  o  processo  de trabalho  da  equipe tendo  responsabilidade  sanitária  pela  mesma
população e território  que  a  ESF  à qual  integra,  e com jornada  de trabalho  de 40  horas semanais  para todos  os seus
componentes.

Cada  Equipe  de  Saúde  de  Família  que  for  implantada  com  os  profissionais  de  saúde  bucal  ou  quando  se
introduzir  pela  primeira  vez  os  profissionais  de  saúde  bucal  numa  equipe  já  implantada,  modalidade  1  ou  11,  o  gestor
receberá  do  Ministério  da  Saúde  os equipamentos  odontológicos,  através  de  doação  direta  ou  o  repasse  de  recursos
necessários para adquiri-Ios (equipo odontológico completo).

Especificidades da Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde

É prevista a implantação da estratégia de Agentes Comunitários de Saúde nas Unidades Básiças de Saúde como
uma  possibilidade  para  a  reorganização  inicial  da Atenção  Básica  com  vistas  à  implantação  gradual  da  estratégia  de
saúde da família ou como uma forma de agregar os agentes comunitários a outras maneiras de organização da atenção
básica. São itens necessários à implantação desta estratégia:

1 - a existência de uma  Unidade  Básica de Saúde,  inscrita no sistema de Cadastro  Nacional vigente que passa a
ser a UBS de referência para a equipe de agentes comunitários de saúde;

11 -a existência de um enfermeiro para até  no máximo  12 ACS e no mínimo 04,  constituindo assim  uma equipe de
Agentes Comunitários de Saúde; e

111  -o  cumprimento  da  carga  horária  integral  de  40  horas  semanais  por toda  a  equipe  de  agentes  comunitários,
composta por ACS e enfermeiro supervisor.

Fica garantido o financiamento das equipes de agentes comunitários de saúde já credenciadas em data anterior a
esta  portaria  que  não  estão  adequadas  ao  parâmetro  de  01   enfermeiro  para  no  máximo  12  ACS,  porém  extinta  a
possibilidade de implantação de novas equipes com esta configuração a partir da publicação desta Portaria.

Cada  ACS  deve  realizar as  ações  previstas  nesta  poriaria  e ter uma  microárea  sob  sua  responsabilidade,  cuja
população não ultrapasse 750 pessoas.

0  enfemeiro  da  Estratégia  Agentes  Comunitários  de  Saúde,  além  das  atribuições  de  atenção  à  saúde  e  de
gestão,  comuns a qualquer enfemeiro da atenção básica descritas nesta portaria,  a atribuição de planejar,  coordenar e
avaliar as  ações  desenvolvidas  pelos  ACS,  comum  aos  enfermeiros  da  estratégia  de  saúde  da  família,  e  deve  ainda
facilitar  a  relação  entre  os  profissionais  da  Unidade  Básica  de  Saúde  e  os  ACS  contribuindo  para  a  organização  da
atenção à saúde,  qualificação do  acesso,  acolhimento,  vínculo.  longitudinalidade do cuidado e orientação da atuação da
equipe  da  UBS  em  função  das  prioridades  definidas  equanimemente  confome  critérios  de  necessidade  de  saúde,
vulnerabilidade, risco, entre outros.

Equipes de atenção básica para populações específicas

1.  Equipes do consultório na rua
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específicas, com o objetivo de ampliar o acesso destes usuários à rede de atenção e ofertar de maneira mais oportuna a
atenção integral à saúde,  pode-se lançar mão das equipes dos consultórios na rua que são equipes da atenção básica,
compostas por profissionais de saúde com responsabilidade exclusiva de articular e prestar atenção integral à saúde das
pessoas em situação de rua.

As  equipes  deverão  realizar suas  atividades,  de  forma  itinerante  desenvolvendo  ações  na  rua,  em  instalações
específicas,  na unidade móvel e também nas instalações de Unidades Básicas de Saúde do território onde está atuando,
sempre ariiculadas e desenvolvendo ações em  parceria com  as demais equipes de atenção básica do território  (UBS e
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As  equipes dos  Consultórios  na  Rua  deverão  cumprir a  carga  horária  mínima  semanal  de 30  horas.  Porém  seu
horário  de  funcionamento  deverá  ser  adequado  às  demandas  das  pessoas  em  situação  de  rua,  podendo  ocorrer em
período diurno e/ou noturno em todos os dias da semana.

As  equipes  dos  Consultórios  na  Rua  podem  estar  vinculadas  aos  Núcleos  de  Apoio  à  Saúde  da  Família  e,
respeitando  os  limites  para  vinculação,  ffida  equipe  será  considerada  como  uma  equipe  de  saúde  da  família  para
vinculação ao NASF.

Em  Municípios ou  áreas que  não tenham consultórios na rua,  o cuidado integral das pessoas em situação de rua
deve seguir sendo de  responsabilidade  das equipes de  atenção  básica,  incluindo  os  profissionais de saúde  bucal  e os



núcleos de apoio a saúde da família (NASF) do território onde estas pessoas estão concentradas.

Para cálculo do teto das equipes dos consultórios na rua de cada município,  serão tomados como ba
dos  censos  populacionais  relacionados  à  população  em  situação  de  rua  realizados  por Órgãos  oficiais  e  r
pelo Ministério da Saúde.

Caso  seja  necessário  o  transporte  da  equipe  para  a  realização  do  cuidado  in  loco,  nos  sítios  de
população  sem  domicílio,  o  gestor poderá  fazer a  opção  de  agregar ao  incentivo  financeiro  mensal  o  cor
custeio da Unidade Móvel. 0 gestor local que fizer esta opção deverá viabilizar veículo de transporte com capacidade
transportar os profissionais da equipe,  equipamentos,  materiais e insumos necessários para a realização das atividades
propostas, além de permitir que alguns procedimentos possam ser realizados no seu interior. Esta Unidade Móvel deverá
estar adequada aos requisitos pactuados e definidos nacionalmente, incluindo o padrão de identificação visual.

0  Ministério  da  Saúde  publicará  Portaria  Específica  e  Manual  Técnico  disciplinando  composição  das  equipes,
valor do incentivo financeiro, diretrizes de funcionamento,  monitoramento e acompanhamento das equipes de consultório
na rua entre outras disposições.

2.  Equipes  de  saúde  da  família  para  o  atendimento  da  População  Ribeirinha  da Amazônia  Legal  e  Pantanal  Sul
Matogrossense

Considerando  as  especificidades  locais,  os  municípios  da  Amazônia  Legal  e  Mato  Grosso  do  Sul  podem  optar
entre dois arranjos organizacionais para equipes Saúde da Família, além dos existentes para o restante do país:

I  - Equipe  de  Saúde  da  Família  Ribeirinhas  (ESFR):  equipes  que desempenham  a maior parie  de suas funções
em unidades básicas de saúde construídas/localizadas nas comunidades periencentes à área adscrita e cujo acesso se
dá por meio fluvial; e

11 -Equipes de Saúde da  Família  Fluviais (ESFF):  equipes que desempenham suas funções em  Unidades  Básicas
de Saúde Fluviais (UBSF).

As  Equipes  de  Saúde  da  Família  Ribeirinhas  e  Fluviais  deverão  ser  compostas,  durante  todo  o  período  de
atendimento à população por,  no mínimo:  um  (01) Médico generalista ou especialista em saúde da família,  ou medico de
família e comunidade,  um (01 )  Enfermeiro generalista ou especialista em saúde da família;  um (1 ) Técnico ou Auxiliar de
Enfermagem e de Seis (06) a doze (12) Agentes Comunitários de Saúde.

As  equipes  de  Saúde  da   Família   Ribeirinhas  devem   contar  ainda  com   um   (01)   microscopista,   nas   regiões
endêmicas.

As   equipes   de   Saúde   da   Família   Fluviais   devem   contar   ainda   com   um   (01)   técnico   de   laboratório   e/ou
bioquímico.Estas  equipes  poderão  incluir  na  composição  mínima  os  profissionais  de  saúde  bucal,   um   (1)  cirurgião
dentista  generalista  ou  especialista  em  saúde  da  família,  e  um  (01)  Técnico  ou  Auxiliar em  Saúde  Bucal,  confome
modalidades 1 e 11 descritas anteriormente.

As  Equipes  de  Saúde  da  Família  Ribeirinha  deverão  prestar  atendimento  à  população  por,  no  mínimo,  14  dias
mensais (carga horária equivalente à sh/dia) e dois dias para atividades de educação permanente,  registro da produção
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As Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSF) devem:

1  -  funcionar,  no  mínimo,  20  dias/mês,  com  pelo  menos  uma  equipe  de  saúde  da  família  fluvial.  0  tempo  de
funcionamento destas unidades deve compreender o deslocamento fluvial até as comunidades e o atendimento direto à
população ribeirinha.  Em  uma  UBSF pode atuar mais de uma ESFF a fim de compariilhar o atendimento da população e
dividir e  reduzir o  tempo  de  navegação  de  cada  equipe.  0  gestor municipal  deve  prever tempo  em  solo,  na  sede  do
município,  para  que  as  equipes  possam  fazer  atividades  de  planejamento  e  educação  permanente  junto  com  outros
profissionais e equipes. Os Agentes Comunitários de Saúde deverão cumprir 40h/semanais e residir na área de atuação.
São recomendáveis as mesmas condições para os auxiliares e técnicos de enfermagem e saúde bucal;

11  -  nas  situações  nas  quais  for demonstrada  a  impossibilidade  de  funcionamento  da  Unidade  Básica  de  Saúde
Fluvial  pelo  mínimo  de  20  dias  devido  às  características  e  dimensões  do  território,  deverá  ser construída justificativa  e
proposição   alternativa   de   funcionamento,   aprovada   na   Comissão   lntergestores   Regional   -   CIR   e   na   Comissão
lntergestores  Bipartite  e  encaminhada  ao  Ministério  da  Saúde  para  avaliação  e  parecer redefinindo  tempo  mínimo  de
funcionamento e adequação do financiamento, se for o caso;

111 -adotar circuito de deslocamento que garanta o atendimento a todas as comunidades assistidas, ao menos até
60  (sessenta)  dias,  para  assegurar a  execução  das  ações  de Atenção  Básica  pelas  equipes  visando  minimamente  a
continuidade  de  pré-natal,  puericultura  e  cuidado  continuado  de  usuários  com  condições  crônicas  dentro  dos  padrões
mínimos recomendados;

lv  -  delimitar  área  de  atuação  com  população  adscrita,  acompanhada  por  Agentes  Comunitários  de  Saúde,
compatível com sua capacidade de atuação e considerando a alínea 11;

V -as equipes que trabalharão nas UBSF deverão garantir as informações referentes à sua área de abrangência.
No caso  de  prestar serviços em  mais de  um  município,  cada  município  deverá garantir a alimentação das  informações
de suas respectivas áreas de abrangência.

As Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSF) deverão cumprir, cumulativamente, os seguintes requisitos:
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Consuitório.Odontoiógico; Ambiente para armázenamento é dispensação de medicament.os;  Laboratório; Saia!`d
1   -   quanto   à   estrutura   física   mínima,   devem   dispor   de:   Consultório   médico;   Consultório   de   en

Banheiros;  Expurgo;  Cabines  com  leitos  em  número  suficiente  para  toda  a  equipe;  Cozinha;  Sala  de  proc
ldentificação segundo padrões visuais da Saúde da Família, estabelecidos nacionalmente; e

11   -  quanto   aos   equipamentos,   devem   dispor,   no   mínimo,   de:   Maca   ginecológica;   Balança  Adulto:   Bü
Pediátrica;  Geladeira  para  vacinas;  lnstrumentos  básicos  para  o  laboratório:  macro  e  microcentrífuga  e  microsi
binocular, contador de células, espectrofotômetro e agitador de Kline, autoclave e instrumentais;  Equipamentos diversos:
sonar,  esfignomanômetros,  estetoscópios,  termômetros,  medidor de  glicemia  capilar,  Equipo  odontológico  completo  e
instrumentais.

0  valor  do  repasse  mensal  dos  recursos  para  o  custeio  das  Equipes  de  Saúde  da  Família  Ribeirinhas  será
publicado  em  portaria  específica  e  poderá  ser agregado  de  um  valor caso  esta  equipe  necessite  de  transporte  fluvial
para a execução de suas atividades.

0 valor do o valor do  incentivo mensal  para  custeio das  Unidades  Básicas de Saúde  Fluviais será publicado em
portaria específica, com uma modalidade sem profissionais de saúde bucal e outra com estes profissionais.

Devido  à  grande  dispersão  populacional,  os  municípios  poderão  solicitar ampliação  da  composição  mínima  das
equipes de saúde da família fluviais e equipes de saúde da família ribeirinhas con-forme o quadro abaixo, fazendo jus a
um incentivo para cada agregação a ser definido em poriaria específica:

Profissionais Critério para solicitação de ampliação da Máximo
eql,ipe

Agente Comunitário de Saúde trabalhador vinculado a no mínimo 100 pessoas 12 (doze)

Aux. ou Técnico de Enfermagem trabalhador vinculado a no mínimo 500 pessoas 04 (quatro)

Técnico em Saúde Bucal trabalhador vinculado a no mínimo 500 pessoas 01  (um)

Enfemeiro trabalhador vinculado a no mínimo  1.000 pessoas 02 (dois)

Para implantar Equipes de Saúde da  Família  Ribeirinhas nos Municípios onde o teto de cobertura de  Equipes de
Saúde  da  Família  já  tenha  sido  atingido,  estas  devem  ser  substituídas  pela  nova  modalidade  de  equipe  mediante
aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde  (CMS),  Comissão  lntergestores  Regional  (CIR) e Comissão  lntergestores
Bipariite (CIB).

As Unidades Básicas de Saúde Fluviais e as Equipes de Saúde da Família para Populações Ribeirinhas poderão
prestar  serviços  a  populações  de  mais  de  um  Município,  desde  que  celebrado  instrumento  jurídico  que  fomalize  a
relação  entre  os  municípios,  devidamente  aprovado  na  respectiva  Comissão  lntergestores  Regional - CIR e Comissão
lntergestores Bipartite -CIB.

Para  implantação  de  Equipes  de  Saúde  da  Família  Fluviais  e  Equipes  de  Saúde  da  Família  para  Populações
Ribeirinhas,  os Municípios deverão seguir o fluxo previsto para a implantação de Equipes de Saúde da Família.

Núcleos de Apoio à Saúde da Família

Os  Núcleos  de  Apoio  à  Saúde  da  Família  -  NASF  foram  criados  com  o  objetivo  de  ampliar a  abrangência  e  o
escopo das ações da atenção básica, bem como sua resolubilidade.

Os  Núcleos  de Apoio  à  Saúde  da  Família  -  NASF  são  constituídos  por equipes  compostas  por profissionais  de
diferentes  áreas  de  conhecimento,  que  devem  atuar  de  maneira  integrada  e  apoiando  os  profissionais  das  Equipes
Saúde da Família, das Equipes de Atenção Básica para populações específicas (consultórios na rua, equipes ribeirinhas
e   fluviais,   etc.)   e   academia   da   saúde,   compartilhando   as   práticas   e   saberes   em   saúde   nos   territórios   sob
responsabilidade  destas  equipes,  atuando  diretamente  no  apoio  matricial  às  equipes  da(s)  unidade(s)  na(s)  qual(is)  o
NASF está vinculado e no território destas equipes.

Os   NASF  fazem   parte   da   atenção   básica,   mas   não   se   constituem   como   serviços   com   unidades   físicas
independentes   ou   especiais,   e   não   são   de   livre   acesso   para   atendimento   individual   ou   coletivo   (estes,   quando
necessários,  devem  ser regulados  pelas  equipes  de  atenção  básica).  Devem,  a  partir das  demandas  identificadas  no
trabalho  conjunto  com  as  equipes  e/ou  Academia  da  saúde,  atuar de  forma  integrada  à  Rede  de Atenção  à  Saúde  e
seus serviços (ex.:  CAPS,  CEREST, Ambulatórios Especializados etc.) além de outras redes como SUAS,  redes sociais
e comunitárias.

A responsabilização compartilhada entre a equipe do NASF e as equipes de saúde da família/equipes de atenção
básica  para  populações  específicas  prevê  a  revisão  da  prática  do  encaminhamento  com  base  nos  processos  de
referência  e  contra-referência,   ampliandoa   para   um   processo  de  compartilhamento  de   casos  e  acompanhamento
longitudinal de responsabilidade das equipes de atenção básica, atuando no fortalecimento de seus princípios e no papel
de coordenação do cuidado nas redes de atenção à saúde.

Os  NASF  devem  buscar  contribuir  para  a  integralidade  do  cuidado  aos  usuários  do  SUS  principalmente  por
intermédio da ampliação da clínica,  auxiliando no aumento da capacidade de análise e de intervenção sobre problemas
e  necessidades de saúde,  tanto em  temos clínicos quanto sanitários.  São exemplos de ações de  apoio  desenvolvidas
pelos profissionais dos  NASF:  discussão de casos,  atendimento conjunto ou  não,  interconsulta,  construção  conjunta de
projetos  terapêuticos,   educação  permanente,   intervenções  no  território  e  na  saúde  de  grupos  populacionais  e  da
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protagonismo de grupos sociais em condições de vulnerabilidade na superação de sua condição.

Quando  presente  no  NASF,  o  profissional  sanitarista  pode  reforçar as  ações de  apoio  institucional  e/ou  matricial,
ainda  que  as  mesmas  não  sejam  exclusivas  dele,  tais  como:  análise  e  intervenção  conjunta  sobre  ri§cos  coletivos  e
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Os  NASF  podem  ser  organizados  em  duas  modalidades,  NASF  1  e  NASF  2.  A  implantação

modalidade de forma concomitante nos municípios e no Distrito Federal não receberá incentivo finance

0  NASF  1  deverá  ter  uma  equipe  fomada  por  uma  composição  de  profissionais  de  nível  sup
dentre as ocupações listadas abaixo que reúnam as seguintes condições:

e  casos-
cuidado

da  rede,

mais  de  uma

érior  escolhidos

I -a soma das cargas horárias semanais dos membros da equipe deve acumular no mínimo 200 ho

11 - nenhum profissional poderá ter carga horária semanal menor que 20 horas; e

111  -  cada  ocupação,  considerada  isoladamente,  deve  ter  no  mínimo  20  horas  e  no  máximo  80
horária semanal.

0  NASF  2  deverá  ter  uma  equipe  formada  por  uma  composição  de  profissionais  de  nível  supi
dentre as ocupações listadas abaixo que reúnam as seguintes condições:

1 -a soma das cargas horárias semanais dos membros da equipe deve acumular no mínimo 120 ho

11 - nenhum profissional poderá ter carga horária semanal menor que 20 horas; e

111  -  cada  ocupação,  considerada  isoladamente,  deve  ter  no  mínimo  20  horas  e  no  máximo  40
horária semanal.

Poderão  compor  os  NASF  1  e  2  as  seguintes  ocupações  do  Código  Brasileiro  de  Ocupações
Acupunturista;     Assistente     Social;     Profissional/Professor    de     Educação     Física;     Famacêutico;
Fonoaudiólogo;  Médico  Ginecologista/Obstetra;  Médico  Homeopata;  Nutricionista;  Médico  Pediatra;  Ps
Psiquiatra;  Terapeuta  Ocupacional;  Médico  Geriatra;  Médico  lnternista  (clinica  médica),  Médico  do  Tr
Veterinário,  profissional com fomação em  arte e educação  (arte educador) e profissional de saúde
profissional graduado  na área de saúde com  pós-graduação em saúde pública ou coletiva ou gradu
uma dessas áreas.

as semanais;

horas  de  carga

3rior  escolhidos

as semanais;

horas de  carga

-  CBO:  Médico
Fisioterapeuta;

ogo;  Médico
)alho,   Médico
rista,  ou  seja,
retamente em

A composição de cada um dos NASF será definida pelos gestores municipais, seguindo os critériós de prioridade
sieidentificados a partir dos dados epidemiológicos e das necessidades locais e das equipes de saúde que

Os  NASFle2 devem funcionar em  horário de trabalho  coincidente com  o das equipes de Saúde
equipes de atenção básica para populações específicas que apóiam.

Os profissionais do  NASF devem  ser cadastrados em  uma  única unidade de saúde,  localizada p
dentro  do  território  de  atuação  das  equipes  de  Saúde  da  Família  e/ou  equipes  de  atenção  básica
específicas,  às quais estão vinculados,  não  recomendado  a existência de  uma  Unidade de Saúde  ou
específicos para a equipe de NASF.

rão apoiadas.

a  Família  e/ou

ferencialmente
ra  populações
rviço de  saúde

i=!i
da saúde.

Define-se que cada  NASF  1  realize suas atividades vinculado a,  no mínimo,  8 (oito)  Equipes de
e  no  máximo  15  (quinze)  equipes  de  Saúde  da  Família  e/ou  equipes  de  atenção  básica  para  populaç
Excepcionalmente,  nos  Municípios  com  menos de  100.000  habitantes dos  Estados  da Amazônia  LegaÍ

údeda Família    `
es  específicas.
e  Pantanal  Sul
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com  proi.etos  de  NASF  3  anteriormente  enviados  ao  Ministério  da  Saúde  deverão  enviar  para  CIB  documento  que
informa   as   alterações  ocorridas.   Fica  garantido  o  financiamento  dos   NASF   intemunicipais  já   habilitados   em   data
anterior, porém extinta a possibilidade de implantação de novos a pariir da publicação desta portaria.



Cada  NASF poderá ser vinculado a no máximo 03 (três) pólos do Programa Academia da Saúde em seu
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que  será(ao)  responsável(is)  pelas  atividades  do  Programa  Academia  da  Saúde.  Este(s)  profissional(is)  ç]e.v33(m)  ter
formação compatível e exercer função relacionada às atividades da academia da saúde.                                        t\ {J

Quanto ao NASF, compete as Secretarias de Saúde dos Municípios e do Distrito Federal:

1  definir o território  de  atuação de  cada  NASF de acordo  com  as equipes de  Saúde da  Família e/ou  eq
atenção  básica  para  populações  específicas  às quais estes  NASF  estiverem  vinculados;  propiciar o  planejament
ações  que  serão  realizadas  pelos  NASF,  de  fóma  compahilhada  entre  os  profissionais  (Equipe  NASF e  Equipe  SF  e
Equipes de atenção básica para populações específicas);

11  -selecionar,  contratar e  remunerar os  profissionais dos  NASF,  em  confómidade  com  a  legislação vigente  nos
municípios e Distrito Federal; e

111   -   disponibilizar   espaço   físico   adequado   nas   UBS,   e   garantir   os   recursos   de   custeio   necessários   ao
desenvolvimento  das  atividades  mínimas  descritas  no  escopo  de  ações  dos diférentes  profissionais que  comporão  os
NASF, não sendo recomendada estrutura física específica para a equipe de NASF.

Programa Saúde na Escola

0  Programa  Saúde  na  Escola -  PSE,  instituído  pelo  Decreto  Presidencial  n°  6.286  de  5 de  dezembro  de  2007,
surgiu  como uma política intersetorial entre os Ministérios da Saúde e da  Educação,  na perspectiva da atenção  integral
ft)romoção,  prevenção, diagnóstico e recuperação da saúde e fómação) à saúde de crianças,  adolescentes e jovens do
ensino  público  básico,  no  âmbíto  das  escolas  e  unidades  básicas  de  saúde,  realizada  pelas  equipes  de  saúde  da
atenção básica e educação de fóma integrada, por meio de ações de:

1 -avaliação clínica e psicossocial que objetivam identificar necessidades de saúde e garantir a atenção integral às
mesmas na rede de atenção à saúde;

11  - promoção  e  prevenção  que  articulem  práticas  de  fomação,  educativas  e  de  saúde  vísando  a  promoção  da
alimentação  saudável,  a  promoção  de  práticas  corporais  e  atividades  físicas  nas  escolas,  a  educação  para  a  saúde
sexual e reprodutiva,  a prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas,  a promoção da cultura de paz e prevenção
das violências, a promoção da saúde ambiental e desenvolvimento sustentável; e

111 -educação pemanente para qualfficação da atuação dos profissionais da educação e da saúde e fómação de
jovens.

A Gestão  do  PSE  é  centrada  em  ações  compartilhadas  e  coresponsáveis.  A ariiculação  intersetorial  das  redes
públicas de saúde,  de educação e das demais redes sociais se dá por meio dos Grupos de Trabalho lntersetoriais (GTl)
(Federal,   Estadual   e   Municipal)   que   são   responsáveis   pela   gestão  do   incentivo   financeiro   e   material,   pelo   apoio
institucional  às  equipes  de  saúde  e  educação   na  implementação  das  ações,  pelo  planejamento,   monitoramento  e
avaliação do Pro-grama.

Sobre  o  processo  de  implantação,  credenciamento,  cálculo  dos  tetos  das  equipes  de  atenção  básica,  e  do
financiamento do bloco de atenção básica:

1.  lmplantação e Credenciamento

Para  implantação  e  credenciamento  das  equipes  de  atenção  básica,  descritas  neste  anexo,  os  municípios  e  o
Distrito Federal deverão:

1  -  realizar proi.eto(s)  de  implantação  das  equipes  de  saúde  da  Família,  com  ou  sem  os  profissionais  de  saúde
bucal,  equipe  de  agentes  comunitários  de  saúde,  das  equipes  de  atenção  básica  para  populações  específicas  e  do
NASF. Os itens que devem minimamente constar do projeto estão descritos no anexo 111 desta portaria;

11 -aprovar o projeto elaborado nos Conselhos de Saúde dos Municípios e encaminhá-lo à Secretaria  Estadual de
Saúde ou sua instância regional para análise.  0 Distrito  Federal, após a aprovação por seu Conselho de Saúde,  deverá
encaminhar sua proposta para o Ministério da Saúde;

111  -cadastrar os  profissionais  das  equipes,  previamente  credenciadas  pelo  estado  conforme  decisão  da  CIB,  no
SCNES e alimentar os dados no sistema de infomação que comprove o início de suas atividades; para passar a receber
o incentivo correspondente às equipes efétivamente implantadas; e

lv  -  solicitar  substituição,  no  SCNES,  de  categorias  de  profissionais  colocados  no  projeto  inicial  caso  exista  a
necessidade de mudança, sendo necessário o envio de um oficio comunicando sobre a necessidade desta aMeração ao
Estado.

Para lmplantação e Credenciamento das referidas equipes as secretarias estaduais de saúde e o Distrito Federal
deverão:

1  -  analisar  e  encaminhar  as  propostas  de  implantação  das  equipes  elaboradas  pelos  municípios  e  aprovadas
pelos Conselhos  Municipais  de  à  Comissão  lntergestores  Bipariite  (CIB)  no  prazo  máximo  de  30  dias,  após  a data  do
protocolo de entrada do processo na Secretaria Estadual de Saúde ou na instância regional;



11  -após aprovação  na CIB,  cabe à Secretaria de Saúde dos  Estados e do  Distrito  Federal infoma
da Saúde, até o dia 15 de cada mês, o número de equipes, suas diferentes modalidades e composições d
com as respectivas cargas horárias, que farão jus ao recebimento de incentivos financeiros da atenção bá€

111 -submeter à CIB,  para resolução,  o fluxo de acompanhamento do cadastramento dos
nos sistemas de informação nacionais, definidos para esse fim;

inistério
SIonals

lv  -submeter  à  CIB,   para   resolução,   o  fluxo  de  descredenciamento  e/ou   o  bloqueio  de  recursos  diante  de
irregularidades constatadas na implantação e no funcionamento das equipes a ser publicado como portaria de resolução
da CIB, visando à regularização das equipes que atuam de forma inadequada; e

V -  responsabilizar-se  perante  o  Ministério  da  Saúde  pelo  monitoramento,  o  controle  e  a  avaliação  da  utilização
dos recursos de incentivo destas equipes.

2. Cálculo do Teto das equipes de atenção básica

Para o cálculo do teto máximo de equipes de saúde da família, de agentes comunitários de saúde, de equipes de
saúde bucal e dos Núcleos de Apoio à Saúde da  Família a fonte de dados populacionais utilizada será a mesma vigente
para cálculo do recurso per capita definida pelo IBGE e publicada pelo Ministério da Saúde.

A)  Saúde  da  Família  com  ou  sem  os  profissionais  de  saúde  bucal:  o  número  máximo  de  ESF  com  ou  sem  os
profissionais de  saúde  bucal  pelas  quais  o  município  e  o  Distrito  Federal  podem fazer jus  ao  recebimento  de  recursos
financeiros específicos será calculado pela fórmula: população/2400.

8) Agentes Comunitários de Saúde: o número máximo de ACS  pelos quais o município e o Distrito Federal podem
0_.    fazer  jus  áo   recebimento  de   recursos  financeiros  específicos  será  caiciiiado  peia  fóimuia:   população  /400-.   Para0 municípios  dos  estados  da  Região  Norte,  Maranhão  e  Mato  Grosso,  a fómula  será:  população  da  área  urbana/400  +

população da área rurav280.

C)  NASF  -  Núcleo  de  Apoio  de  Saúde  da  Família:  o  número  máximo  de  NASF  1  aos  quais  os  municípios  e  o
Distrito Federal podem fazerjus para recebimento de recursos financeiros específicos será calculado pelas fórmulas:

1  -para  Municípios  com  menos  de   100.000  habitantes  de  Estados  da  Amazônia  Legal  =  número  de  ESF  do
Município/5; e

11  -para  Municípios com  100.000  habitantes ou  mais da Amazônia  Legal e  para  Municípios das demais  unidades
da Federação = número de ESF do Município/8.

0  número  máximo  de  NASF  2  aos  quais  o  município  pode  fàzer jus  para  recebimento  de  recursos  financeiros
específicos será de 1  (um) NASF 2.

D) 0 teto máximo de  Equipes Saúde da  Família  Ribeirinha e  Fluvial e equipes de consultório na rua será avaliado
posteriomente, de acordo com cada projeto.

3.  Do Financiamento da Atenção Básica 0 financiamento da Atenção Básica deve ser tripartite.  No âmbíto féderal
o montante de recursos financeiros destinados à viabilização de ações de Atenção  Básica à saúde compõe  o  Bloco de
financiamento de Atenção Básica (Bloco AB) e parie do Bloco de financiamento de investimento. Seus recursos deverão
ser  utilizados  para  financiamento  das  ações  de  Atenção  Básica  descritas  na  RENASES  e  nos  Planos  de  Saúde  do
município e do Distrito Federal.

Os repasses dos recursos do Bloco AB aos municípios são efetuados em conta aberia especificamente para este
fim,  de acordo  com  a  nomatização  geral  de transférências de  recursos fundo  a  fundo  do  Ministério  da  Saúde,  com  o
objetivo de facilitar o acompanhamento  pelos Conselhos de Saúde no âmbito dos municípios,  dos estados e do  Distrito
Federal.

0 Ministério da Saúde definirá os códigos de lançamentos, assim como seus identificadores líterais, que constarão
nos respectivos avisos de crédfto,  para tomar claro o objeto de cada lançamento em conta. 0 aviso de crédfto deverá ser
enviado  ao  Secretário  de  Saúde,  ao  Fundo  de  Saúde,  ao  Conselho  de  Saúde,  ao  Poder  Legislatívo  e  ao  Ministério
Público dos respectivos níveis de govemo.

Os  registros  contábeis  e  os  demonstrativos  gerenciais  mensais  devidamente  atualizados  relativos  aos  recursos
repassados    a    essas    contas    ficarão,     permanentemente,     à    disposição    dos    Conselhos     responsáveis    pelo
acompanhamento,   e  a  fiscalização,   no  âmbito  dos  Municípios,  dos  Estados,   do   Distrito   Federal  e  dos  órgãos  de
fiscalízação federais, estaduais e municipais, de controle intemo e extemo.

Os municípios deverão  remeter por via eletrônica o processamento da produção de serviços  reférentes ao  Bloco
AB ao Ministério da Saúde ou à Secretaria  Estadual de Saúde,  de acordo com cronograma pactuado. As Secretarias de
Saúde   dos   Estados   e   do   Distrito   Federal   devem   enviar  as   informações   ao   DATASUS,   observando   cronograma
eestabelecidopeloMinistériodaSaúde.

De  acordo  com  o aÉjgQjÊ£,  do  Decreto  n°  1.651/95,  a  comprovação  da  aplicação  dos  recursos transféridos  do
Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, na fóma do Decreto n° 1.232/94, que trata
das transférências,  fundo a ftindo,  deve ser apresentada ao  Ministério da  Saúde e ao  Estado,  por meio de  relatório de
gestão, aprovado pelo respectivo Conselho de Saúde.

Da  mesma  foma,  a  prestação  de  contas  dos  valores  recebidos  e  aplicados  no  período  deve  ser  aprovada  no
Conselho Municipal de Saúde e encaminhada ao Tri.bunal de Contas do Estado ou Município e à Câmara Municipal.



A demonstração da movimentação dos recursos de mda conta deverá ser efetuada, seja na prestação de ®-ãtas,
seja quando solicitada pelos órgãos de controle, mediante a apresentação de:                                                                   -. Í.

l -relatórios mensais da origem e da aplicação dos recursos;                                                                                            tx\ü`.

11 -demonstrativo sintético de execução orçamentária;

111 -demonstrativo detalhado das principais despesas; e

IV - relatório de gestão.

0 Relatório de Gestão deverá demonstrar como a aplicação dos recursos financeiros resultou em ações de saúde
para a população, incluindo quantitativos mensais e anuais de produção de serviços de Atenção Básica.

0 financiamento federal desta política é composto por:

A) Recursos per capita;

8)  Recursos  para  projetos  específicos,  tais  como  os  recursos  da  compensação  das  especificidades  regionais
(CER),  do   Programa  de  Requalificação  das  Unidades  Básica  de  Saúde,   Recurso  de  lnvestimento/  Estruturação  e
Recursos de Estruturação na lmplantação;

C) Recursos de investimento;

D)   Recursos  que  estão  condicionados  à  implantação  de  estratégias  e  programas  prioritários,  tais  como  os

/Ti   r:c¥rsos específicos para os municípios que implantarem as Equipes de Saúde da Família, as Equipes de Saúde Bucal,de Agentes Comunitários de Saúde,  dos  Núcleos de Apoio à Saúde da  Família,  dos Consultórios na  Rua,  de Saúde da
Família  Fluviais e  Ribeirinhas,  de Atenção  Domiciliar,  Programa Saúde  na  Escola  (PSE),  microscopistas e a Academia
da Saúde;

E) Recursos condicionados a resultados e avaliação do aces-so e da qualidade, tal como o do Programa Nacional
de Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ);

A) Recurso per capita

0 recurso per capita será transferido mensalmente,  de foma  regular e automática,  do  Fundo  Nacional de Saúde
aos Fundos Municipais de Saúde e do Distrito Federal com base num valor multiplicado pela população do Município.

0  recurso  será  calculado  pela  multiplicação  da  população  de  cada  município  e  do  Distrito  Federal  por um  valor,
fruto de pactuação tripariite e devidamente publicado em poriaria específica, Ievando em conta critérios de equidade.

A população de cada município e do Distrito Federal será a população definida pelo  lBGE e publicada em  portaria
específica pelo Ministério da Saúde.

8)  Recursos  para  Projetos  específicos,  que  inclui  os  recursos  da  Compensação  das  Especificidades  Regionais
(CER), o Programa de Requalificação das Unidades Básica de Saúde e Recurso de Estruturação.

Parte  dos  recursos  do  Bloco  AB  poderá  ser  repassado  para  implantação  e  execução  de  ações  e  programas
específicos definidos de maneira tripartite, entre eles:

Compensação  de  Especificidades  Regionais:  trata-se  de  recursos  transferidos  com  o  objetivo  de  responder  a
especificidades  de  municípios,   populações  ou  situações  que  exigem  maior  aporte  de  recursos,   mas  que  não  são
devidamente  contempladas  nos demais  componentes do  Bloco AB.  Os  critérios de distribuição  dos  recursos  e valores
para  cada  Estado  e para  o  Distrito  Federal  pactuados  são  definidos em  Portaria  Ministerial  especifica para  este fim. A
utilização  dos  recursos de  Compensação  de  Especificidades  Regionais  é  definida  por cada  CIB  levando  em  conta  os
objetivos   deste   componente   e   pactuando   projeto   com   finalidade,   critérios,   distribuição   e   utilização   dos   recursos,
monitoramento  e  avaliação  dos  resultados.  0  projeto,  os  critérios  bem  como  a  lista  de  municípios  contemplados  com
seus  respectivos  valores  deverão  ser  informados  ao  plenário  da  CIT.   No  caso  do  Distrito   Federal,  a  proposta  de
aplicação deste recurso deverá ser submetida à aprovação pelo Colegiado Gestor do Distrito Federal.

Assim   os  municípios   podem   receber  um   recurso  complementar  aos  demais  componentes  do   Bloco  de  AB
relacionados  ao  enfrentamento  de  especificidades  geradoras  de  iniqüidade  tais  como:  municípios  mais  pobres,  com
piores indicadores e maiores necessidades; municípios com maiores dificuldades de atração e fixação de profissionais e
municípios  isolados  ou  com  dificuldade  de  acesso;  qualificação da  atenção  a  populações sazonais,  rurais,  quilombolas,
tradicionais,  assentadas,  isoladas;  projetos  cuja  implantação se dá  mediante adesão e estão  ligados ao  enfrentamento
da  iniqüidade  através  de  ações  de  educação  pemanente,  fortalecimento,  modernização  e  qualificação  da  gestão,
implantação  de  ações  e  alternativas que  enfrentem  iniqüidades  entre  os  municípios  ligadas  a  qualquer um  dos temas
citados ou outros.

Programa  de  Requalificação  das  Unidades  Básioa  de  Saúde:  Recursos  destinados  à  estruturação  da  rede  de
serviços da atenção básica publicados em portaria específica com o montante disponibilizado por Unidade da Federação
e  cuja  aplicação  dos  critérios  de decisão  é  objeto  de  pactuação  na  CIT e  nas  CIB.  Esses  recursos  serão transferidos
fundo a fundo aos municípios que se adequarem a esses critérios, e depositados em conta específica.

Recursos de lnvestimento/Estruturação: São recursos destinados a estruturação dos serviços e ações da atenção
básica, que podem ser repassados aos municípios/ estados fundo a fundo ou através de convênio.

•e



Recursos  de   lmplantação:   Na  implantação  das  equipes  de  saúde  da  família,   saúde  bucal  e  dqís
municípios  e/ou  o  Distrito  Federal  receberão  recursos  específicos  para  estruturação  das  Unidades  Básic

Esses  recLÉàs  serãó
úde,

visando  à  melhoria  da  infra-estrutura  física  e  de  equipamentos  para  o  trabalho  das  equipes.
repassados na competência financeira do mês posterior à implantação das equipes.

Em caso de  redução do  número de equipes,  o município ou  o  Distrito  Federal não farão jus a novos re
implantação até que seja alcançado o número de equipes já implantado anterior-mente.

D)  Os  recursos  que  estão  condicionados  à  implantação  de  estratégias  e  programas  prioritários,  tais  como  os
recursos específicos para os municípios que implantarem as equipes de Saúde da Família, equipes de Saúde  Bucal, de
Agentes  Comunitários  de  Saúde,  dos  Núcleos  de Apoio  à  Saúde  da  Família,  dos  Consultórios  na  Rua,  de  Saúde  da
Família  Fluviais e  Ribeirinhas,  de Atenção  Domiciliar,  Programa  Saúde  na  Escola  (PSE),  microscopistas e  a Academia
da Saúde

1.  Equipes de Saúde da Família (SF):  os valores dos incentivos financeiros para as Equipes de Saúde da Família
implantadas  serão  transferidos  a  cada   mês,  tendo  como  base  o  número  de   Equipe  de  Saúde  da   Família  (ESF)
registrados  no  sistema  de  Cadastro  Nacional  vigente  no  mês  anterior  ao  da  respectiva  competência  financeira.  São
estabelecidas duas modalidades de financiamento para as ESF:

1.1. -Equipes de Saúde da família Modalidade 1 : são as ESF que atendem aos seguintes critérios:

1 -estiverem  implantadas em  municípios com  população de até 50 mil habitantes nos Estados da Amazônia  Legal
e até 30 mil habitantes nos demais Estados do País; e

11  -  estiverem  implantadas  em  municípios  não  incluídos  no  estabelecido  na  alínea  1  e  atendam  a  população
remanescente de quilombos  ou  residente em  assentamentos de  no mínimo 70  (setenta)  pessoas,  respeitado o  número
máximo de equipes por município, publicado em portaria específica.

As equipes que na data de publicação desta Portaria recebem como modalidade  1  de financiamento, por qualquer
um  dos  motivos  listados  abaixo  não  terão  decréscimo  do  recurso  repassado  atualmente,  ainda  que  não  enquadradas
nos critérios acima descri.tos:

1 -pertencerem a municípios que integraram o Programa de lnteriorização do Trabalho em Saúde (PITS);

11 -pertencerem a municípios que têm Índice de Desenvolvimento Humano (lDH) igual ou inferior a 0,7; e

111 -estiverem nas áreas do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania -Pronasci.

1.2.  Equipes de Saúde da família Modalidade 2:  são as  ESF implantadas em todo o território  nacional que não se
enquadram nos critérios da Modalidade 1.

Quando  um  município,  por  aumento  da  população,  deixar  de  ter  direito  ao  valor  da  modalidade  1,  deverá  ser
realizada etapa de transição  durante o ano da  mudança que  busque evitar a perda  nominal  acentuada de  recursos do
Bloco de Atenção Básica.

1.3.  As  equipes  de  Saúde  da  Família  com  diferentes  inserções  do  profissional  médico  receberão  recursos  de
acordo com sua modalidade e segundo a descrição abaixo:

1.3.12  (dois)  médicos  integrados  a  uma  única  equipe,  cumprindo  individualmente  carga  horária  semanal  de  30
horas  (equivalente a 01  (um)  médico com jornada de 40  horas semanais),  com  repasse  integral do financiamento  para
uma equipe de saúde da família modalidade  1  ou  11.

1.3.2.  3  (três)  médicos  cumprindo  individualmente  carga  horária  semanal  de  30  horas  (equivalente  a  02  (dois)
médicos  com jornada  de  40  horas,  de  duas  equipes),  com  repasse  integral  do  financiamento  para  duas  equipes  de
saúde da família modalidade 1 ou  11.

1.3.3. 4 (quatro) médicos com carga horária semanal de 30 horas (equivalente a 03 (três) médicos com jornada de
40  horas  semanais,  de  03  equipes),  com  repasse  integral  do  financiamento  para  três  equipes  de  saúde  da  família
modalidade  1  ou  11.

1.3.4.  2  (dois)  médicos  integrados  a  uma  equipe,  cumprindo  individualmente jornada  de  20  horas  semanais,  e
demais  profissionais  com jornada  de 40  horas semanais,  com  repasse  de  85%  do  financiamento  para  uma  equipe  de
saúde da família modalidade 1  ou  11.

1.3.5. As  equipes de  Saúde da família  na  modalidade transitória:  01  (um)  médico  cumprindo jornada de 20  horas
semanais e demais profissionais com jornada de 40 horas semanais, o município receberá repasse mensal equivalente a
60%  do  valor do  incentivo  financeiro  para  uma  equipe,  sendo  vedada  sua  pariicipação  no  Pro-grama  de  melhoria  de
acesso e da qualidade.

Quando as Equipes de Saúde da Família forem compostas também por profissionais de Saúde Bucal, o incentivo
financeiro será transferido a cada mês, tendo como base:

1 - a modalidade específica dos profissionais de Saúde Bucal (ESB) que compõem a equipe de saúde da família e
estão registrados no cadastro do SCNES no mês anterior ao da respectiva competência financeira; e

11 -a modalidade de toda  a equipe de saúde da família,  conforme descrito  acima e  relacionado às características
dos  municípios e da  população  atendida.  Assim,  se ela faz parte de  uma equipe de  saúde  da família  modalidade  1  tem



50% de acréscimo no incentivo financeiro específico.

2.  Equipes Saúde da Família comunidades Ribeirinhas e Fluviais

2.1   Equipes  Saúde  da  Família  Ribeirinhas;  os  valores  dos  incentivos  financeiros  para  as  Equipes  de
Familia  Ribeirinhas  implantadas  serão  transferidos  a  ffida  mês,  tendo  como  base  o  número  de  Equipe  de
Família  Ribeirinhas  (ESFR)  registrados  no  sistema  de  Cadastro  Nacional  vigente  no  mês  anterior  ao  da  respectiva
competência financeira.

0  valor  do  repasse  mensal  dos  recursos  para  o  custeio  das  Equipes  de  Saúde  da  Família  Ribeirinhas  será
publicado em  portaria  específica  e  poderá  ser agregado  um  valor nos  casos em  que  a equipe  necessite  de transporte
fluvial para acessar as comunidades ribeirinhas adscritas para execução de suas atividades.

2.2.  Equipes  de  Saúde  da  Família  Fluviais:  os  valores  dos  incentivos  financeiros  para  as  Equipes  de  Saúde  da
Família Fluviais implantadas serão transferidos a cada mês, tendo como base o número de Unidades Básicas de Saúde
Fluviais  (UBSF)  registrados  no  sistema  de  Cadastro  Nacional  vigente  no  mês  anterior  ao  da  respectiva  competência
financeira.

0 valor do  repasse  mensal dos  recursos para  o custeio das  Unidades Básicas de Saúde  Fluviais será  publicado
em  portaria  específica,  com  uma  modalidade  sem  profissionais  de  saúde  bucal  e  outra  com  estes  profissionais.  Os
critérios mínimos para o custeio das Unidades preexistentes ao Programa de Construção de Unidades Básicas de Saúde
Fluviais também serão publicados em portaria específica.

3.  Equipes Consultório na Rua

Os valores do incentivo financeiro para as equipes dos Consultórios na Rua implantadas serão transferidos a cada
mês,  tendo  como  base a modalidade e o  número de equipes cadastradas no sistema de Cadastro  Nacional vigente no
mês anterior ao da respectiva competência financeira.

Os  valores  do  repasse  mensal  que  as  equipes  dos  Consultórios  na  Rua  farão  jus  será  definido  em  portaria
específica, conforme sua modalidade e a necessidade de custeio para transporie da equipe de consultório de rua.

0 início do repasse mensal do incentivo ocorrerá após a publicação de portaria de habilitação ao custeio que será
emitida  pelo  Ministério da  Saúde  após  a demonstração,  pelo  Município,  do  cadastramento da equipe  consultório  de  rua
no sistema de Cadastro Nacional vigente e da alimentação de dados no Sistema de  lnfomação indicado pelo Ministério
da saúde que comprovem o início de suas atividades.

4.  Núcleo de Apoio de Saúde da Família (NASF)

0  valor  do   incentivo  federal   para   o  custeio   de   cada   NASF,   dependerá  da   sua  categoria   (1   ou   2)  e  será
deteminado em portaria específica. Os valores dos incentivos financeiros para os NASF implantados serão transferidos
a  cada  mês,  tendo  como  base  o  número  de  NASF  cadastrados  no  SCNES.  0  registro  de  procedimentos  referentes  à
produção de serviços realizada pelos profissionais cadastrados nos NASF deverá ser realizado no sistema indicado pelo
Ministério da Saúde, mas não gerarão créditos financeiros.

5. Agentes Comunitários de Saúde (ACS)

Os valores  dos  incentivos  financeiros  para  as  equipes  de ACS  implantadas são transferidos  a  cada  mês,  tendo
como  base  o  número  de Agentes Comunitários de  Saúde  (ACS),  registrados  no sistema de Cadastro  Nacional vigente
no mês anterior ao da respectiva competência financeira. Será repassada uma parcela extra,  no último trimestre de cada
ano,  cujo  valor será  calculado  com  base  no  número  de  Agentes  Comunitários  de  Saúde,  registrados  no  cadastro  de
equipes e profissionais do SCNES, no mês de agosto do ano vigente.

6. Microscopistas,  Programa Saúde na Escola (PSE), Academia da Saúde e Atenção domiciliar

0  repasse  do  recurso  para  Microscopistas,  Programa  Saúde  na  Escola  (PSE),  Academia  da  Saúde  e Atenção
domiciliar, assim como seus respectivos valores serão definidos em portarias específicas.

Sobre a efetivação do repasse dos recursos referentes ao item D

A efetivação da transferência dos recursos financeiros descritos no item  D tem por base os dados de alimentação
obrigatória  do  Sistema  de  Cadastro  Nacional de  Estabelecimentos de  Saúde,  cuja  responsabilidade  de  manutenção  e
atualização é dos gestores dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, estes devem :

1 -transferir os dados mensalmente,  para o Departamento de lnfomática do SUS - DATASUS,  por via magnética,
de acordo com o cronograma definido anualmente pelo SCNES; e

11  -a  transferência  dos  dados  para  a  Base  Nacional  do  sistema  de  Cadastro  Nacional  vigente  se  dará  após
geração do arquivo pelo sistema de informação definido pelo Ministério da Saúde para à Atenção Básica.

Os valores dos componentes descritos acima serão definidos em poriarias específicas pelo Ministério da Saúde.

Sobre a suspensão do repasse dos recursos referentes ao item D

0 Ministério da Saúde suspenderá os repasses dos incentivos referentes às equipes e aos serviços citados acima,
nos casos em que forem constatadas,  por meio do monitoramento e/ou da supervisão direta do  Ministério da Saúde ou
da Secretaria  Estadual de Saúde ou por auditoria do  DENASUS  ou dos órgãos de controle competentes,  qualquer uma
das seguintes situações:
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descritas  no  item  D,  com  exceção  dos  períodos em  que  a  contratação  de  profissionais  esteja  impedida  po.r legislaç
específica, e/ou;                                                                                                                                                                               .    \

111 -descumprimento da carga horária mínima prevista para os profissionais das equipes; e

e

lv  -  ausência  de  alimentação  de  dados  no  Sistema  de   lnfomação  definidos  pelo  Ministério  da  saúde  que
comprovem o início de suas atividades.

Especificamente para as equipes de saúde da família com os profissionais de saúde bucal:

As equipes de Saúde da Família que sofrerem suspensão de recurso.  por falta de profissional médico, enfemeiro
ou técnico/auxiliar de enfermagem  conforme  previsto acima,  poderão  manter os incentivos financeiros específicos  para
saúde  bucal,  confome  modalidade  de  implantação,  contanto  que  adotem  procedimento  do  SCNES  preconizados  pelo
Ministério da Saúde.

Especificamente para o NASF:

1 -inexistência de no mínimo 02 (duas) Equipes de Saúde da Família/Equipes de Atenção Básica para populações
específicas, vinculadas ao NASF 1  para municípios com menos de 100.000 hab. da Amazônia Legal ou;

11   -  inexistência  de   no   mínimo   04   (quatro)   Equipes  de   Saúde  da   Família/Equipes  de  Atenção   Básica   para
populações específicas, vinculadas ao NASF 1  no restante do País ou; e

111   -   inexistência   de   no   mínimo   01   (uma)   Equipes   de   Saúde   da   Família/Equipes   de  Atenção   Básica   para
populações específicas, vinculadas ao NASF 2.

Sendo consideradas  para esse fim  as  Equipes completas de Saúde da  Família/Equipes de Atenção  Básica para
populações específicas, ou equipes incompletas por período de até 60 (sessenta) dias.

Especificamente para os Consultórios na Rua:

Ausência de vinculação a Equipe de Saúde Bucal cadastrada para o trabalho das equipes;

Da solicitação de crédito retroativo dos recursos referentes ao item D

Considerando a ocorrência de problemas na alimentação do SCNES, por parte dos estados,  Distrito Federal e dos
municípios  na transferência dos arquivos,  realizada  pelos municípios,  o  Distrito  Federal e os estados,  o  Fundo  Nacional
de Saúde - FNS/SE/MS poderá efetuar crédito retroativo dos incentivos financeiros deste recurso variável (C),  com base
em solicitação da Secretaria de Atenção à Saúde -SAS/MS.  Esta retroatividade se limitará aos seis meses anteriores ao
mês em curso.

Para solicitar os créditos retroativos, os municípios e o Distrito Federal deverão:

1 -preencher a planilha constante do Anexo 111 a esta  Portaria,  para informar o tipo de incentivo financeiro que não
foi    creditado   no    Fundo    Municipal   de    Saúde   ou    do    Distrito    Federal,    discriminando   a    competência   financeira
correspondente e identificando a equipe, com os respectivos profissionais que a compõem;

11  - imprimir o  relatório de produção das equipes de atenção  básica,  referente à equipe e ao  mês trabalhado que
não geraram a transferência dos recursos; e

111 -enviar ofício à Secretaria de Saúde de seu estado, pleiteando a complementação de crédito, acompanhado da
planilha  referida  no  item  1  e  do  relatório  de  produção  correspondente.  No  caso  do  Distrito  Federal,  o  ofício  deverá  ser
encaminhado ao Departamento de Atenção Básica da SAS/MS.

As  Secretan.as   Estaduais   de   Saúde,   após   analisarem   a  documentação   recebida   dos   municípios,   deverão
encaminhar ao  Departamento de Atenção  Básica da SAS/MS solicitação de complementação de  crédito dos  incentivos
tratados nesta Portaria, acompanhada dos documentos referidos nos itens 1 e 11.

A Secretaria de Atenção à Saúde - SAS/MS,  por meio do  Departamento de Atenção  Básica,  procederá à análise
das  solicitações  recebidas,  verificando  a  adequação  da  documentação  enviada,  se  houve  suspensão  do  crédito  em
virtude da constatação de  irregularidade no funcionamento das equipes e se a situação de qualificação do município ou
do Distrito Federal, na competência reclamada, permite o repasse dos recursos pleiteados.

E) Recursos condicionados a resultados e avaliação do aces-so e da qualidade, tal como o do Programa Nacional
de Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ)

Há  um  esforço do  Ministério da  Saúde em  fazer com que  parte dos recursos induzam  a ampliação do  acesso,  a
qualificação do serviço e a melhoria da atenção à saúde da população.  Estes recursos devem ser repassados em função
de  programas  que  avaliem  a  implantação  de  processos  e  a  melhoria  de  resultados  como  o  Programa  Nacional  de
Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ).

0 PMAQ tem como objetivo ampliar o acesso e a qualidade do cuidado na atenção básica.  Ele se dará através de
monitoramento e avaliação da atenção básica, e está atrelado a um incentivo financeiro para as gestões municipais que
aderirem  ao  programa.  0  incentivo  de  qualidade  é variável  e  dependente  dos  resultados  alcançados  pelas  equipes  e



pela gestão municipal.  Este  incentivo será transferido a cada mês, tendo como base o  número de equipes
no programa e os critérios definidos em poriaria específica do PMAQ.
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pela legislação federal do SUS.

e
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0  Plano  de  Saúde  municipal  ou  do  Distrito  Federal,  e  a programação  anual  de  saúde  aprovado  pelo  respectivo
Conselho de Saúde, deve especificar a proposta de organização da Atenção Básica e explicitar como serão util.izados os
rrecursos do Bloco da Atenção Básica.

0 Relatório de Gestão deverá demonstrar como a aplicação dos recursos financeiros resunou em ações de saúde
para a população, incluindo quantitativos mensais e anuais de produção de serviços de Atenção Básica.

Da suspensão do repasse de recursos do Bloco da Atenção Básica

0 Ministério da Saúde suspenderá o repasse de recursos do Bloco da Atenção Básica aos municípios e ao Distrito
Federal, quando:

1 - Não houver alimentação  regular, por parte dos municípios e do  Distrito Federal,  dos bancos de dados nacionais
de informação,  relacionados na portaria no. 3462 de 11  de novembro de 2010; e

ll-Forem  detectados,  por meio de auditoria féderal ou estadual,  malversação ou desvio de finalidade na  utilização
dos recursos.

A suspensão será mantida até a adequação das irregularidades identificadas.

ANEXO  11

0  projeto  de  implantação  das  equipes  de  Saúde  da  Família  e/ou  equipes  de  saúde  bucal,  equipes  de  agentes
comunitários,  das  Equipes de  atenção  básica  para  populações específicas e  dos  Núcleos de  apoio  a saúde da  família
deve conter:

1 - 0 território a ser coberto, com estimativa da população residente, definição do número de equipes que deverão
atuar e com o mapeamento das áreas;

11  - lnfraestrutura  incluindo  área  física,  equipamentos  e  materiais  disponíveis  nas  UBS  onde  atuarão  as  equipes,
explicitando o número e o local das unidades onde irão atuar cada uma das equipes;

111 -0 fluxo dos usuários para garantia da reférência e contra-reférência e cuidado em outros pontos de atenção,
incluindo  apoio  diagnóstico  laboratorial  e  de  imagem,  levando  em  conta  os  padrões  mínimos  de  oférta  de  serviços  de
acordo com RENASES e protocolos estabelecidos pelos municípios, estados e pelo Ministério da Saúde;

lv -A proposta para garantia da assistência famacêutica básica;

V  -   Descrição   das   principais   ações   a   serem   desenvoMdas   pelas   equipes   no   âmbito   da  Atenção   Básica,
especialmente nas áreas prioritárias definidas no âmbito nacional;

Vl -Processo de gerenciamento e apoio institucional ao trabalho das equipes;

Vll A fóma de recrutamento, seleção e contratação dos profissionais das equipes,  contemplando o cumprimento
da carga horária definida para cada profissional das equipes;

Vlll -lmplantação do sistema de  lnfomação para atenção básica vigente  no momento da implantação da equipe
da Atenção Básica, incluindo recursos humanos e materiais para operá-lo;

lx - Processo de avaliação do trabalho das equipes e a fóma de acompanhamento dos  indicadores da Atenção
Básica;

X -A contrapariida de recursos dos municípios e do Distrito Federal; e

Xl  -  No  caso  das  equipes  do  NASF:  os  profissionais  que  vão  compor  os  NASF,  incluindo  as  justificativas  da
escolha,   as   identificação   das   Equipes   que   ffida   núcleo   vai   apoiar,   o   planejamento   e/ou   a   previsão   de   agenda
compariilhada   entne   as   díférentes  equipes   e  a  equipe  dos   NASF,   que   incluam   ações   individuais  e  coletivas,   de
assistência,  de apoio pedagógico tanto das equipes quanto da comunidade e as ações de visü domiciliar,  em qual(ais)
UBS. 0 NASF será cadastrado SCNES de acordo com o número de equipes que a ele está vinculado.

ANEXO  111

SOLICITAÇÃO RETROATIVA DE COMPLEMENTAÇÃO DO REPASSE DOS INCENTIVOS FINANCEIROS

UF: MUNICÍPIO:
COMPETÊNCIA(S):

ESB    mod.
ESFPRSB ( )

TIPO     DE     INCENTIVO:
cÓDIGO
ESF     (    )

UOM    (    )
NASF tipo

IBGE:
ACS

ESFPR



CÓDIGO DO CNES:
MOTIVO DO NÃO CADASTRAMENTO

lDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE:
SISTEMA.

NOME DOS PR

L\.

OFISSIONAIS CATEGORIA PROFISSIONAL ópFF\s.a`          -`.`s_-Çg3-'
lDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE: ldentificação da equipe através do nome por ela utilizado.

T[PO  DE  INCENTIVO:  Marcar  se  é  relativo  à  equipe  de  Saúde  da  Família,  Agentes  Comunitários  de  Saúde,
equipe  de  Saúde   Bucal  modalidade   1  ou   11,   Unidade  Odontológica  Móvel,  equipe  de  Saúde  da   Familia  População
Ribeirinha,  equipe  de  Saúde  da  Família  População  Ribeirinha  com  Saúde  Bucal,  equipe  de  Saúde  da  Família  Fluvial,
equipe de Saúde da Família Fluvial com Saúde Bucal ou Núcleo de Apoio à Saúde da Família tipo 1 ou 11.

RELAÇÃO  DE   PROFISSIONAIS:   Nome  completo  de  cada  profissional  integrante  da  equipe,   que  não  gerou
incentivo.
CATEGORIA PROFISSIONAL:  ldentificar a categoria de cada profissional listado na coluna anterior.
CPF: Infomar o CPF dos profissionais das Equipes que foram suspensas.
DptH Aí.           1          1

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE: SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO:

Saôde Legis - Sistema de Legislaôôo da Saôde
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